
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA

Projeto de Lei N° 01-PL
; 01-00585/2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica 
modelo “gaiola” em caso de transporte de botijão e 
cilindro de gás liquefeito de petróleo quando 
transportados em vias públicas e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Fica proibido o transporte de botijão e/ou cilindros contendo gás liquefeito de 

petróleo (GLP) em vias terrestres, urbanas e rurais, por veículos que não possuam 

carroceria metálica modelo “gaiola”.

Parágrafo único. São consideradas vias terrestres as vias internas pertencentes aos 

condomínios horizontais constituídos por unidades autônomas.

Art. 2o Para efeitos dessa lei:

I - botijão é todo recipiente transportável com massa líquida de gás liquefeito de 

petróleo de até 13 kg, inclusive.

II - cilindro é todo recipiente transportável com massa líquida de gás liquefeito de 

petróleo acima de 13 kg e até 90 kg, inclusive.

Art. 3o A estrutura e a cobertura da carroceria “gaiola" deverão ser construídas com

'-‘ti-.

•Ç

produto resistente ao fogo, sendo que a cobertura deverá possuir resistência 

mecânica menor que a estrutura que a suporta. ' EQU/Pe „

Art. 4o A infração a presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor 
equivalente a R$2.000,00 (dois mil reais) sendo que em casp de rJkéfWiáfêif^ 

multa duplicará.
Art. 5o Os valores de que tratam esta lei serão atualizado8*8ffltíeRtoeS^fela 

variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior,

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7o GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.oamara.sp.gov.

M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
38

60
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 26/11/2020 17:58:59.

http://www.oamara.sp.gov


M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
38

60
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 26/11/2020 17:58:59.

 fls. 1



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
______________________ VEREADOR CORONEL TELHADA____________________________  
sendo que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a 

substituí-lo.

Art. 6o O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados a partir de sua publicação.

Art. 7o As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA

Justificativa

A presente propositura tem por objetivo criar norma jurídica que traga segurança ao 

transporte de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP) com 

capacidade nominal de até 90 kg de GLP, destinados ou não à comercialização.

Atualmente o transporte de recipientes (botijão ou cilindro) transportáveis de GLP 

possuem previsão normativa no que se refere a paletes, empilhamento, e fileira, 

sendo omisso no que tange a carroceria “gaiola”, que confere proteção nas laterais 

e teto.

A Agência Nacional de Petróleo por meio da Resolução 70, de 20.11.2011, 

regulamenta as condições de operação dos “veículos transportadores” ou não de 

GLP (Gás Liquefeito de Petróleo). O artigo 1o, inciso VIII, prevê : “estacionar o (s) 

veículo (s) transportador (es) de recipientes transportáveis de GLP em local 

ventilado, devendo, quando coberto, ter no mínimo 2,60 m acima do piso da 

carroceria do caminhão e possuir, no mínimo, um espaço livre permanente de 1,20 

m entre o topo da pilha de recipientes transportáveis de GLP localizados na 

carroceria do veículo e a cobertura. A estrutura e a cobertura deverão ser 

construídas com produto resistente ao fogo, sendo que a cobertura terá resistência 

mecânica menor que a estrutura que a suporta. ”

A ausência de previsão legal no que tange a carroceria “gaiola” dá margem para 

que o transporte de gás liquefeito de petróleo seja realizado de maneira insegura 

conforme se verifica nas imagens que seguem.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA

Acidentes com veículos transportadores de gás liquefeito de petróleo não são 

incomuns, quando ocorrem demandam atuação imediata do contingente do Corpo 

de Bombeiros e dos agentes de trânsito porque, geralmente, obstruem as vias 

públicas de grande circulação de veículos e pessoas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR CORONEL TELHADA

O empilhamento (posição vertical, de um botijão de GLP sobre o outro) e fileira 

(disposição em linha de recipientes transportáveis, um ao lado do outro e na 

posição vertical, empilhados ou não), ainda que sustentados por paletes não são 

suficientes para reter os botijões ou cilindros, cheios ou vazios, em caso de 

acidente, descontrole do veículo transportador ou irregularidades do solo das vias 

públicas.

Em caso de acidente a existência da carroceria “gaiola” poderá impedir que os 

botijões e/ou cilindros sejam projetados para via pública o que reduzirá o risco 

ferimentos ou mortes de transeuntes, além de prejuízos patrimoniais a residências, 

veículos, e estabelecimentos.

Abaixo imagens de acidentes com caminhões adaptados com carroceria “gaiola”.

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual está revestida, 

solicito o apoio dos Nobres Pares na aprovação desta relevante iniciativa.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
do processo n° ............... 01 - 585........ de 20

Papel para informação, rubricado como folha n°

Ofc...,®J3.W...............................
"<G.

Tàcnico ArJ?niíií,àr«ifva
RF 11.110

LIDO HOJE
ÀS COMISSÕES DE: ' 2013

ÍÉ~ ^iC'10^7,
<A?iíí<(> Atwfl, E,
<U^rrf;-V, -C*.

_ ____________ M^U7/7<2 

jj 

^RE^ÍDÉNTE

—

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Jader A'u feto Pimenta 
Supertos/r - SGP.22
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O funcionário

Mafiá Jo^ae Oliveira
Técnico Adminlsv^tivo-RF 10.940

CAGARA. MUNICIPALS

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSOR8A E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0585/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de Sâo Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética 
nacional, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das 
atividades relativas à Lei 9.478/97

■ 1

- Lei Federal n° 11.909, de 4 de março de 2009, que dispõe sobre o transporte de gás
natural, e dá outras providências; ,

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP n° 5/08, que dispõe sobre 
critérios de segurança das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de 
gás liquefeito de petróleo (GLP), e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.294, de 26 de novembro de 1992, que dispõe sobre o sistema de 
comunicação de venda de gás,liquefeito de petróleo pelas companhias distribuidoras, 
e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.305, de 14 de dezembro de 1992, que obriga todos os órgãos 
municipais que usem gás liquefeito a manterem em suas instalações detentores de 
vazamento de gás nos locais onde haja risco;

- Lei Municipal n° 11.347, de 14 de abril de 1993, que institui a obrigatoriedade de 
afixação de aviso em todos os botijões e cilindros de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 
alertando sobre cuidados básicos, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.352, de 22 de abril de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de aparelho sensor de vazamento de gás nos estabelecimentos comerciais, 
industriais e prédios residenciais;

- Lei Municipal n° 11.401, de 18 de agosto de 1993, que dispõe sobre a pesagem 
obrigatória de recipientes de gás liquefeito de petróleo a época de sua 
comercialização, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.421, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre anúncio de 
venda de gás, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.469, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a 
comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP), e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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do nrqc.

O funcí

Maria’J Oliveira
Técnico Admlnretrattvo-RF 10.940

PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 11.689, de 07 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a fixação do 
preço dos botijões nos veículos e caminhões que fazem entrega a domicilio de botijões 
de gás de cozinha;

- Lei Municipal n° 11.782, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre o armazenamento 
de botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP);

- Lei Municipal n° 11.806, de 22 de junho de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
das distribuidoras que comercializem gás liquefeito de petróleo (GLP) indicarem nos 
botijões data de envasamento, data de validade e data da última revisão;

-Lei Municipal n° 12.497, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre comercialização 
e prazo de validade de botijões de gás liqueféito de petróleo no Município;

-Lei Municipal n° 14.766, de 18 de junho de 2008, que dispõe sobre a proibição do 
transporte de botijões de gás em i motocicletas e ciclomotores, e dá outras 
providências;

-Decreto Municipal n° 36.996, çíe 11 'de' agosto de 1997j, que dispõe sobre a proibição 
de utilização de botijões de gás por ambulantes, e dá outras providências;

- PL 25/2008, que dispõe sobre estabelecimentos e veículos que comercializam botijão 
de gás residencial;

- PL 474/2010, que dispõe sobre a alteração do art. 15 da Lei n° 11.782, de 26 de 
maio de 1995, que dispõe sobre o armazenamento de botijões de gás liquefeito de 
petróleo (GLP), e dá outras providências; ! .

- PL 579/2011, que dispõe sobre o transporte de gás liquefeito de petróleo (GLP), e dá
outras providências. '

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham à presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.08.

São Paulo^^^^^^tbro^de 2013.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor dê Pesq. e Análise Prévia

' ; OAB/SP 244.472

Marcella Falp® Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

• ' : OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP. CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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Presidência da República 
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
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V - KrialJtitecer diretrizes para a Importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo Interno de peliôleu o seus derivados, gás 
natural e uuridurisado, e assegurar o adequado funcionamento do SlsternyNautonai de Estuques de Combustíveis e cr uurnpiliiientu <Ju Pitmu Anual de Estuques

LEI N° 9,478, nF fi DE AGOSTO nF 1997

Moncagam Ko

Iexíoxcmpilado

Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo, Institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dà outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

V * estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, 
biocombustiveis, gâs natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano 
Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o ad—4Q-ria_LeLnn_aj2ü_dÊ_a_daJeseielm-da-1221; (RÊdaçâojteda-palaXei-n2-1249(X-da2Qll)

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento á demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, 
médio e curto prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de 
interesse público, de forma que tais projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico. (inr.inWn paia Iaí

CAPITULO I

Dos Princípios e Objetivos da Política Energética Nacional

Art. 1° As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos seguintes objetivos:

I - preservar o interesse nacional;

II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os recursos energéticos;

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;

IV * proteger o melo ambiente e promover a conservação de energia;

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos termos do § 7o rin art...177 da Constituição Federal;

VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;

VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica nas diversas regiões do Pais;

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos Insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;

IX * promover a livre concorrência;

X • atrair investimentos na produção de energia;

XI - ampliar a competitividade do Pais no mercado internacional.

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustiveis na matriz energética nacional. (Redaçãa-dadapda-Leu£ 
ti noz haonfw)

xni - gurantlr o tom tal muniu de Wuuunibusiivels em tudo u lenliOrlo naciunatr(laciuMa pela Mertlrta Prnvlsftla rf S3?, rW ?f)l 1)

XIII * garantir o fornecimento de biocombustiveis em todo o território nacional; (tacluídapela I. ei n° 1? 49(1, de 2(11.1)

XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da Womassa e de subprodutos da produção de biocombustiveis, em razão do seu caráter limpo, 
renovável e complementar à fonte hidráulica; '(inftiixídn-pAia i aí 1? don /<a?ni i)

XV - promover a competitividade do Pais no mercado internacional de biocombustiveis; (Inrlirirln pela Lei n° 12 490, rfp ?Í111)

XVI - atrair investimentos em Infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustiveis;

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia renovável; (Incluído pela Lei n° 12-49Q, ,de..2Qll)

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de

CAPITULO II

Do Conselho Nacional de Política Energética

Art. 2" Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e 
Energia, com a atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas especificas destinadas a

I * promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do Pais, em conformidade com os princípios enumerados no capitulo anterior e com o 
disposto na legislação aplicável;

II * assegurar, em função das características regionais, o suprimento de Insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do Pais, 
submetendo as medidas específicas ao Congresso Nacional, quando Implicarem criação de subsídios;

III - t&ter periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do Pats, considerando as fontes convencionais e alternates e as 
tecnologias disponíveis;

IV * mLibelticer diretrizes para piugramas espeullluus, uuniu us ilu uüu üu gás natural, do âlcuot? do ucu^ãu u üa thietyla Icuiiünudtsrr

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustiveis, da energia 
solar, da energia eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (RAdaçân daria pAia t aí n° 11 fW7 Hp onrw) V

VII * estabelecer diretrizes para o uso (te gás natural como matéria-prima em processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e 
critérios específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e externos. (inrJiiMn ppia i aí n° n qíw ha onrw)

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção; (Incluído pela Lei n° 12 3S1, da 2010)

IX - deimii a estratégia e a poiltlua <te desenvolvimento econômico b teonoiôgfoo da indústria dtrpetiôieo. de gâs natural e1 de outros hldrouarbonetps fluidos, 
ban cmiiuUtisuairaUeladeeupiiriiernu, (inr.inirln pelat hLh* f?3fll, ite.70.in)

IX - deílulr u ealiuléyte « a pulflluu do JcsenVUlvIrTierilu cuuuômluu e teuiKjlúyluu dà ludihdila de pcliôibu, uatuiul, de UUlIUS lildiuoarUUIlUtUti flUldüti 6
de-biocombustWs, liem como da suaradefênte suprimento; (BedaçâüaadspeisMetfida Prnvisória n* S3?, de mi 1)

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e 
de biocombustiveis, bem como da sua cadeia de suprimento; (Redaçâadadapela-I.ei n° 12490, de ?Q11)

X - induzir o incremento dos índices minimos de conteúdo local de bens e serviços, a serem observados em licitações e contratos de concessão e de 
partilha de produção, observado o disposto no inciso IX. (inriuirin paia i aí rt° 19 ast, rta ?ninj

§ 1° Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos órgãos reguladores do setor energético.

§ 2° O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.

CAPÍTULO III

Da Titularidade e do Monopólio do Petróleo e do Gâs Natural 

SEÇAol

Do Exercício do Monopólio

Art. 3° Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos a 
parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva

Art 4° Constituem monopólio da União, nos termos do art 177 ria Constituição Federal, as seguintes atividades:

I - a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;

II - a refinação de petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;

IV-o transporte marítimo do petróleo bruto (te origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no Pais, bem como o transporte, por melo de 
conduto, de petróleo bruto, seus derivados e de gás natural.

AH 9* As atividades econômicas de-que trata o artigo anterior setãoTEgufadas e fiscalizadas pela Unlãu e puderão ser exercidas, mediante concessão ou 
autorização, pui empiesas constituídas soo as leis biasllelias, ooin-sede e administração no País.

Art 5° As atividades econômicas de que trata o art 4Q desta Lei serão reguladas e fiscalizadas pela União e poderão ser exercidas, mediante concessão, 
autorização ou contratação sob o regime de partilha de produção, por empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no Pais. (Redação 
riaria pria I el n° 1? 3S1, rte 2111(1)

Art. 6* Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I • Petróleo: todo e qualquer hidrocarboneto liquido em seu estado natural, a exemplo do óleo cru e condensado;

l, a serem classificados pela Agê
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II • Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições atmosféricas normais, extraído diretar&nfÇ^pafflr 

reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, Incluindo gases úmidos, secos, residuais e gases raros; -

III * Derivados de Petróleo: produtos decorrentes da transformação do petróleo;

IV • Derivados Básicos: principais derivados de petróleo, referidos no 
Petróleo;

V • Refino ou Refinação: conjunto de processos destinados a transformar o petróleo em derivados de petróleo;

VI - Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operações destinadas a permitir o seu transporte, distribuição e utilização;

■Vfl --Transpurte. iTiovfinenttiçãu de petiúieu e seus derivados uu gâs natural wn melo ou pauursu uunsiUauUu Ue inteiesse gerai, K j
Vil.- Tianspoita movimentação de petróleo, seus dentados. O'ocomcusttfeS1 uu gâs natural em melo ou percurso considerado tte titteiesse g@; (atuteçaa|
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VIII - Transferenciar movimentação de petróleo, derivados ou gâs natural em melo ou percurso considerado de Inters. ^peclfico e exclusivo do proprietário 
orrexptoradortíasrtacttidadesr

Vltl - Transteiêiicla: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gâs natural em inelo ou peicurso considerado de Interesse especffictre 
excluslwdo proprletárlo-ou explorador das facilidades,tRFrfaçflrnlartA psia .MHitlüa.Prnvisórian* M?7Tip?nit)

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gás natural em melo ou percurso considerado de Interesse geral; (Redação 
rtarta pAÍa I aí n° 1? À.QH rt» 9fi11)

VIII • Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, biocombustíveis ou gás natural em melo ou percurso considerado de interesse especifico e 
exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades; (Redação dada pela-Lei n81? 4°fl, rfp. ,2fl11)

IX * Bacia Sedimentar depressão da crosta terrestre onde se acumulam rochas sedimentares que podem ser portadoras de petróleo ou gás, associados ou 
não;

X - Resenstório ou Depósito: configuração geológica dotada de propriedades especificas, armazenadora de petróleo ou gás, associados ou não;

XI - Jazida: reservatório ou depósito Já identificado e possível de ser posto em produção;

XII - Prospecto: feição geológica mapeada como resultado de estudos geofislcos e de Interpretação geológica, que justificam a perfuração de poços 
exploratórios para a localização de petróleo ou gás natural;

XIII - Bloco: parte de uma bacia sedimentar, formada por um prisma vertical de profundidade indeterminada, com superfície poligonal definida pelas 
coordenadas geográficas de seus vértices, onde são desenvolvidas atividades de exploração ou produção de petróleo e gás natural;

XIV * Campo de Petróleo ou de Gás Natural: área produtora de petróleo ou gâs natural, a partir de um reservatório continuo ou de mais de um reservatório, a 
profundidades variáveis, abrangendo instalações e equipamentos destinados à produção;

XV - Pesquisa ou Exploração: conjunto de operações ou atividades destinadas a avaliar áreas, objetivando a descoberta e a identificação de jazidas de 
petróleo ou gás natural;

XVI - Lavra ou Produção: conjunto de operações coordenadas de extração de petróleo ou gás natural de uma jazida e de preparo para sua movimentação;

XVII * Desenvolvimento: conjunto de operações e investimentos destinados a viabrlizar as atividades te produção de um campo de petróleo ou gás;

XVIII - Descoberta Comercial: descoberta de petróleo ou gás natural em condições que, a preços de mercado, tomem possível o retorno dos investimentos no 
desenvolvimento e na produção;

XIX • Indústria do Petróleo: conjunto de atividades econômicas relacionadas com a exploração, desenvolvimento, produção, refino, processamento, 
transporte, importação e exportação de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados;

XX - Distribuição: atividade de comercialização por atacado com a rede varejista ou com grandes consumidores de combustíveis, lubrificantes, asfaJtos e gás 
liquefeito envasado, exercida por empresas especializadas, na forma das leis e regulamentos aplicáveis;

XXI • Revenda: atividade de venda a varejo de combustíveis, lubrificantes e gás liquefeito envasado, exercida por postos de serviços ou revendedores, na forma 
das leis e regulamentos aplicáveis;

XXII - Distribuição de Gás Canalizado: serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos usuários finais, explorados com exclusividade pelos 
Estados, diretamente ou mediante concessão, nos termos do 6?°r1nart ?5 da Constituição Ffrinral;

XXII - Estocagem de Gás Natural: armazenamento de (£s ratural em reservatórios próprios, formações naturais ou artificiais.

-------- XrfV - Blurombusttvel: combustível derivado de biomassa renovável para listrem motures a cumbustâo~lntema ou, conforme legutamerito, para outro tipo de 
geração de eneiyla, qua possa substituir paiuiai uu tutaimente umiiuusifvels de uiiyem fossil. (inr.Hiidn;isla I Hl n* 11 na?, ilH

>OC!V - Biocombustivel: substância deilvadade biomassa renoavel que pude ser empregada diretamente ou mediante alterações em mutores a combustão 
interna wpaia uutiu tfpo tffi geração de energia, podendo substftnfr paiclat ou totatmente combustíveis de origem fOssli, tal como biodftsei, aanof e outras 
Ulirwiaimlwi wlululm liluu MUI ii^jiitarrwnfn tlu AWP {fcjmrthi KmiSi [U-Uxi MmlliU PhiüuiViIh „• W Um 9fl 1 rt

XXV • Biocombustivel: substância derivada de biomassa renovável, tal como biodiesel, etanol e outras substâncias estabelecidas em regulamento da ANP, 
que pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em motores a combustão Interna ou para outro tipo de geração de energia, podendo substituir parcial 
ou totalmente combustíveis de origem fóssil; (Redaçãa-dada-pelaJ^Ln2-12A90ute2Qll)

XXV - Biodiesel: biocombustivel derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme 
regulamento, para geração de outro tipo de energia, que passa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil. (Incluído prta 1 fã-n8 11,097, de 2005)

XXVI - indústria Petroquímica de Primeira e Segunda Geração: conjunto de Indústrias que fornecem produtos petroquímicos básicos, a exemplo do eteno, do 
propeno e de resinas termoplásticas. (Incluído pela lei n.°—11,921, de 2009)

XXVII * cadeia produtiva do petróleo: sistema de produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados, incluindo a distribuição, 
a revenda e a estocagem, bem como o seu consumo. (Incluído pela lei n° 1? 114, de 2009)

»Vili - indústria de Biocombustivel: conjunto de atlvfdadesrecunOmlcas relacionadas uurri produção, importação, exportação, transferencia, tianspoite, 
uiiiiujumgiJiH 1'JiniMirlairwfln rtlutrlhnlF-a» ilm-ivilivmliluiiu u riu qiiutlituitu ilu lilujiiiirtimltuulu u {Hu-tuHii [1M114 MmHIiLi P»nj!u>VHa h* W

xxx - Pioduçâu de Blocumbustlvel. conjunto de operações Industrials paia a tiansfuimação de biomassa renovável, deurigem vegetal ou animal, em 
rjimniisttiwt (Ihp.IiiIiIii pgfa-Mgrtlrtg P^gnrla W W itu ?nt 1)

XXVIII - Indústria de Biocombustivel: conjunto de atividades econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, transferência, transporte, 
armazenagem, comercialização, distribuição, avaliação de conformidade e certificação de qualidade de biocombustíveis; (inctnHn ppia i aí n» i9aon Ho 9nn)

XXIX - Produção de Biocombustivel: conjunto de operações industriais para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em 
combustível; HnHnirtn pALa_LALn°_19 dOfi <ía 9011)

XXX - Etanol: biocombustivel líquido derivado de biomassa renovável, que tem como principal componente o álcool etíllco, que pode ser utilizado, 
diretamente ou mediante alterações, em motores a combustão interna com Ignição por centelha, em outras formas de geração de energia ou em indústria 
petroquímica, podendo ser obtido por rotas tecnológicas distintas, conforme especificado em regulamento; e (Incluído pela Lei n° .12 490, de 2011)

XWI - Bioquerosene de Aviação: incia derivada de biomassa renovável que pode ser usada em turborreatores e turbopropulsores aeronáuticos ou,
conforme regulamento, em outro tipo du ação que possa substituir parcial ou totalmente combustível de origem fóssil. (in^iniriA pAta i aí n° 19 <iQn ha 9ni 1)

CAPITULO IV
Du Agência Nacional do Petróleo

Ail. 7* Flud Instituída a Agência Nuclunal du Petióteu - ANP, etilldadts liiteyianle da Administração Pudera! Indireta, submetida ao regime autárquico 
especial, coniu óiyâo reguiudoi ila indústria do petróleo, vinculado ao Ministério dtrMinas e'Energia:

CAPITULO IV

DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO.
GAS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

(RArtaçãn liada pria 1 aí n° 11 fiQ7 Ha onflfi)

SEÇAO I

Da Instituição e das Atribuições

Art. 7a Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustives * ANP, entidade integrante da Administração Federal Indireta, 
submetida ao regime autárquico especial, como órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis, vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia (Redação dada pela Lei n° 11 097, rfe 2ft(15)

Parágrafo único. A ANP terá sede e foro no Distrito Federal e escritórios centrais na cidade do Rio de Janeiro, podendo instalar unidades administrativas 
regionais.

Art. 8* A ANP terá coma finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscaiizaçâtr das atividades econômicas integrantes da indústria ao petróleo, 
cabendo-ifier

I - Implementa, em sua esferade-atribuições, a política nacional de petiófeu e gâs natural, contida rra política energética nacional, nus termos do eapltulo l 
data Lei, cuin ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo em tudo o território nacional e na proteção dos interesses dus oonsumidores quanto a 
pieçu, qualidade u oferta dos produtos,

Art. 8° A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do 
gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe: (Redação dada ppla Lei n° 11 nfl7^de20D5)

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política racional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética nacional, nos 
termos do Capitulo I desta Lei, com ênfase na garanta do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de biocombustíveis, em todo o 
território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; (Redaçãa^adapdaLeLaLiU)gzrjie_2Q05)

II • piumuvei estudusvisandu à deiimuaçãu Uu mucus, para eleito de uunuessão das atividades de exploração; desenvolvimento o produção;

II - promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão ou contratação sob o regime de partilha de produção das atividades de 
exploração, desenvolvimento e produção; (Redaçãaílada4)elaXeij£-12-3Ei^de-2QlD)

III - regular a execução de serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção petrolífera, visando ao levantamento de dados técnicos, destinados à 
comercialização, em bases não-exclusivas;

ÍV - elaborar os editais e promover as licitações para a concessão de exploração, desenvolvimento e produção, celebrando os contratos.delas decorrentes e 
fiscalizando a sua execução;

V - autorizar a prática das atividades da refinação, piucessHineiitu, transporte, Importação e exportação, na foi ma estabetecMa nesta Lei e sua 
regulamentação,

V • autorizar a prática das atividades de refinação, llquetação, regaselflcaçâo, carregamento, processamento, tratamento, transporte, estocagem e 
acondicionamento; pAdapan naria pAia 1 aí n° 11 ono <1a Tnngi

VI - estabelecer critérios para 0 cálculo de tarifas de transporte dutoWário e arbitrar seus valores, nos casos e da forma previstos nesta Lei;

vil - fiscalizai diretamente, ou mediante convénios~com órgãos Uus Estados e do Blstiltu Federates atividades integrantes da indústria do petróleo, bem 
como apita» as sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, legufamentu uu contrato;

vii - fiscalizar dlretamenterou mediante convênios com órgãos dus"Est5dtB e do Bistritu Federai, as anvidaderintegranies da tndústrta ao petróleo, do gas 
HHtiiBit m rtnu NryjUHnneffiçle Wn rrvnn gptlrar au tiiftTilnimimiiuu u [Mriinlárlae prçulçtae em Ini rugiitamuntn nu rnmwfn (ffOTtarSri rlarla ppla I Ml n* VII VIII * X XI

VII • fiscalizar diretamentee de forma concorrente nos termos daLaLrf>.lfl.Cg8.,de, lide setembro de 1A9CI, ou mediante convênios com órgãos dos Estados 
e do Distrito Federal as atividades integrantes da Indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e 
pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; (Rarfarân rtada pAia i aí n811 one, ha 9nnt>)

VIII - instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação e Instituição de servidão administrate^, 
necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais; q

□ 
tx - fazer cumprir as boas práticas de conservação u uso racional üu petióluu, dos derivados e do gâs1 natural e do preservação du inulu ambiente', g

ÍX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preser 
ambiente; (RAdaçãn dada pAla I AÍ 11 bQ7 <1a 9nfW)

X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, transporte, refino e processamento;

X • organizai e manter o acertu das infoi maçOes u dados técnicos refatlvus ás atividades da indústria do petróleo;

X - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás 
blocombusltas, i « n° 11 nq? rir mw;

XI - consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsablilzan3&-€6*por sua 
divulgação; ®
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XIII - fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do tnual de Estoques Estratégicos de 
Combustheis, de que trata o art. 4o da Lei na 8,176, de 8 rle few*rriinde.1991;

XIV • articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre matérias de interesse comum, inclusive para eleito de apoio técnico ao CNPE;

XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, fiscallzando-as diretamente ou mediante convênios com 
outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

--------- xvi - regulars autorizar as ativiiluuts relacionadas â produção,importação, exportação, armazenagem, estbcagtjiii.-otstribuiçâorrevenga e comercialização 
de biodtsui, lisualizando-as diretameme ou mediante contentos’cwr outros órgãos da União, Estados, Blstrlto Federerw Municípios; (iacmida.peia.LBi rF-iXCSL. 
ÜEE2ÚÜ3)

----------XVI - regulai e auluüzai as ailvmfes reiaulunadas a pmUuçâu, iiripuireçâu, expuiíaçãu. aiinazeilayeni. ta>LuGjgnjii. ireispuite, uaiistoêiida, dlstriuuiçâo; 
revwnfai uuuiireiciaiizaçãu uu uiuuuiiiuüstlreis, assim üuiiiu avallução de cunfúiniiuauu e ireiílficaçâo tte sua qualidade, flscallzandoas ülretamenre uu iiieuianlu 

contenlus uuiii uutros órgãos da União, Estados, Distrito FedeiaruorMunlclpios; (Redação dada pela Mwiida.Piuusód&iiy !W, rip 2tta?

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, â importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem. ao transporte, à transferência, ã 
distribuição, à revenda e à comercialização de blocombustiveis. assim como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as 
diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; (Rprfaçãn daria pela i.ei n° 12490, rfe ?011)

XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneflciamento, tratamento, 
processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 
(Inr lnMn p«»la ! n» 11 0Q7 Ht»

XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos blocombustiveis. (Incluído pela Lei n° 11 097, de 20115)

XIX - regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos; (Incluído pela Lei n° 11.909, de 20G9)

XX - promover, direta ou Indlretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de transporte de gás natural, conforme as diretrizes do 
Ministério de Minas e Energia; (Incluído pela Lei rf..l1.909,-da2QQ9)

XXI - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre Instalações de transporte, inclusive as procedentes do exterior, e os contratos de 
comercialização, celebrados entre os agentes de mercado; (inctuirt» p«»ia i p. n° u qhq d» onnfl)

XXII - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser contratado entre os agentes de mercado; 
11 9Í1R, rie 2009)

XXIII - regular e fiscalizar o exercício da atividade de estocagem de gás natural, Inclusive no que se refere ao direito de acesso de terceiros às instalações

JOOV - elaborar os editais e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários para a exploração das atividades de transporte e de 
estocagem de gás natural; (Incluído pela Lei rF 11.909, de 2M9)

XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os contratos de concessão para a exploração das atividades de transporte e 
estocagem de gás natural sujeitas ao regime de concessão;

XXVI - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da União; (Indiirdo-pela Lei n° 11 RHA, rin 2009)

XXVil - estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de transferência;

XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e uniformizar as normas aplicáveis à indústria e aos

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento nacional de combustíveis, desde que em 
bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes regulados, conforme disposto em regulamento: (Incluído pela Lei n° 12490, da 2011)

I - a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de blocombustiveis, em Instalação própria ou de terceiro; (Incluído pela Lei n° 12490, da 7011)

II - garantias e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de combustíveis e blocombustiveis, mediante a apresentação de, entre outros 
mecanismos, contratos de fornecimento entre os agentes regulados. (lx^luidQ-pelaJ-eLaL1249flrzieJ2Qli)

Art. IO. Quando, no exercfoio i . auibuipOeya'ANP tomar conhecimento'de~fatgquB configure ou possa configurar infração Ba urdurnreconómica, 
deterârcomunicâ-lo ao Conselho Admfru__ ,»o de Defesa Econômica - CADE, paraqoet&re adote as providências cabheis, nu ânibitu da leglslâçãu peilhieritê.

Art 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que possa configurar indicio de infração da ordem econômica, deverá 
comunicá-lo Imediatamente ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade e à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para que 
estes adotem as providências cabíveis, no âmbito da legislação pertinente. (Redação daria pelaJ ei na 10,202, de 20 7 2001)

Parágrafo único. Independentemente da comunicação prevista no caput deste artigo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade notificará a 
ANP do teor da decisão que aplicar sanção por infração da ordem econômica cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de atividades relacionadas 
com o abastecimento nacional de combustheis, no prazo máximo de vinte e quatro horas apôs a publicação do respectivo acórdão, para que esta adote as 
providências legaiS de SUa alçada (Parágraln imim incJljirtn p«Ma I pí n° 10 909 dn 90 7 7OQ1)

SEÇÃO II

Da Estrutura Organizacional da Autarquia

Art 11. A ANP será dirigida, em regime de colegiado, por uma Diretoria composta de um Diretor-Geral e quatro Diretores.

§ 1° Integrará a estrutura organizacional da ANP um Procurador-Geral.

§ 2a Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos da 
alínea t do inciso 111 do ait 52 da Constituição Federal.

§ 3’ Os membros da Diretoria cumprirão mandatos de quatro anos, não coincidentes, permitida a recondução, observado o disposto no art 75 (testa Lei.

Art 12. (VFTAnn)

i. (VPTann)

II . (V/PTAnO)

III - fypTann)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 13. Estâimpêdida dê exercei cargo de Diretor na ANP a pessoa que mantenha, ou naja mantido nos doze meses anteriores ã data de inicia ao 
mandatu. um dos seguintes vínculos com empresa qua explore qualqum iteratividades inleyiaules da Indústria du'putifiteu ou de Btsiribufçâo 
--------- 1 - acionista uu sôulu uom participação individual direta supuilui a dnco por cento Uu uapltafrcocial total uu duls por uentu tftruapttaf vutanre da empresa ou, 
ainda, um por centoTftrcapllal total da respectiva empresa'controiadora;
-------- II - administrador, sóclu-gererite uu niemüiu du Cuiiselliu Fiscal, 

-------- ill - empregado, ainda que u respartivu uuniiaiu de trabalho esteja suspenso, inclusive da empresa cuntiufadorareij derentidade de previdência complementar 
custeada pelo empregador

Parágrafo únictrEstá laniUêm impedida de assumir caigu de Dlretui na ANP a pessua~que exerça, uu naja exercido nos doze meses anteilures à daia de 
inicio do mandam cajyu de direção em entidade sindical ou assuciaçfti de classe, de ãrnBtto nacional ou regional, representativa de Interesses de empresas que 
explorem quaisquer Uas attvdades integrantes da indústria do petróleo ou de dlstrfbulçâu:(Rpvnoado pda I pí na 9 986,. rip 18 7 Tnno)

--------- Art. I4. Terminado o mandato, ’ourcrna vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará Impedido, por um período de doze meses, uunlados da data de 
sua exuneraçãu, de prestar, direta uu Indlretamente, qualquer tlpu dereerviço a empresa integiarrteda Irfoústria du petróleo uu de dlstriüulçãu. • •

---------Art. 14. Terminado o mandato, uu uma vez exunerado do cargo, o ex-Tiiretor da ANP ficará impedtdu, pumm perludu ue doze meses, cuniados ua data ue 
sua exurieraçãu, de prestar, direta uu fndirelameiile, qualquer tipo de serviçu a empresa Integrante das indústrias du petióleu e dus UlucumUustlveis uu de

Art. 14. Terminado o mandato, ou urna vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP ficará Impedido, por um período de 12 (doze) meses, contado da data 
de sua exoneração, de prestar, direta ou indlretamente, qualquer tipo de serviço a empresa integrante das Indústrias do petróleo e dos blocombustiveis ou de

§ Ia Durante o Impedimento, o ex-Diretor que não tiver sido exonerado nos termos do art. 12 poderá continuar prestando serviço à ANP, ou a qualquer órgão 
da Administração Direta da União, mediante remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu.

Art. 8a-A. Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede (te transporte e coordená-la em situações caracterizadas como de

§ 1° O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das operações da rede de movimentação de gás natural em situações 
caracterizadas como de contingência, reconhecidas pelo Presidente da República, por meio de decreto, (inriuirin p*ia i <»í n3 u ona ria onncn

§ 2° No exercício das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, sem prejuízo de outras funções que lhe forem atribuídas na

I - supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos gasodutos de transporte; (Incluído pela Lei n°,11.9Q9,.xte.2QQ9)

II - manter banco de Informações relativo ao sistema de movimentação de gás natural permanentemente atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e 
Energia com as Informações sobre necessidades de reforço ao sistema; (in^hiMn p«»in i pi n° n ona

III - monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, confrontando os volumes movimentados com os contratos de transporte

IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo utilizadas e às modalidades possíveis para sua contratação; e 
(Irtrliiirtn ppla I pí n° 11 000 rip 9h!hQ)

V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema de transporte e estocagem de gás natural. (Incluído pela Lei n° 
11 ono-riP bono)

§ 3° Os parâmetros e Informações relativos ao transporte de gás natural necessários à supervisão, controle e coordenação da operação dos gasodutos
deverão ser disponibilizados pelos transportadores à ANP, conforme

Art 9° Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento 
Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool, observado o disposto no art. 78.

§ 2a Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-Diretor que violar o impedimento previsto neste artigo.

SEÇÃO III

Das Receitas e do Acervo da Autarquia

Art. 15. Constituem receitss da ANP:

II - parcela das participações governamentais referidas nos incisos I 
consignadas no orçamento aprovado;

SEÇÃO IV

I - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

III - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, organismos ou empresas, excetuados os retenj 
anterior,

IV - as doações, lerdos, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados;

V - o produto dos emolumentos, taxas e multas previstos na legislação específica, os valores apurados na venda ou locação dos bens mt 
sua propriedade, bem como os decorrentes da venda de dados e informações técnicas. Inclusive para fins de licitação, ressalvados os referidos nd^ 
desta Lei.

Art. 16. Os recursos provenientes da participação governamental prevista no inciso IV do art. 45, nos termos do art 51. destinar-se-âo ao finqQciamento da© 
despesas da ANP para o exercício das atividades que lhe são conferidas nesta Lei.
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Do Processo Decisório

Art. 17. O processo decisório da ANP obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

---------Ait I8. Ab sessões {feflberattais~da Diretoria tfa ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econõmicuu e emití estes e consumidores tf 
ueuanus tft? bens e seiuçus tfa tiiúúsniaim petróleo seiâu púunuas, peiiiimuu u sua grevuçãu pui meios eietióiitcim a usseguredu eus interessados u uireito ue 
delas obter transcrlçõesr
--------- Art. 18. As sessões ühilüerailvss da Diretoria da ANP que se destinem a resuher pendências entre agentes econômicos rentre esses e consumidores e 
usuâiios de bens e serviços da indústria de petróleo, da ^s narurafou de piuuumuostfreis serão públicas, permitida a sua giavação por meios eletrônicos-h 
assegurado aos interessados o dlrellu de dela; otitertranscriçOes. (RtJUaçau'i.faiHTgia.Medlda Provisória na M2, da ?nt 1)

Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e 
usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural ou de biocombustiveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e 
assegurado aos Interessados o direito de delas obter transcrições. (Redação riaria pRla l rí n° 12490, de 2011)

------------Art 19. As iniciativas de prujetos~de-iel ou de alteração (te-normas administrativas quu impliquem afetação de direito dos agentes econômicos du de 
consumlduies e usuâilos de bens tf smvtçus da indústria du peuoiuo se rãtrprecedldas de audiência púdllca comocada e dlilglda pela ANP.
----------- Art. 19. As iniciativas de prujetotrariei ou de alteração de noimas administrativas que impliquem afetação du direltu dos agentes econômirorocnfe 
consumlduies e usuários de bens e seivtços das Indústrias de petióieu, de gâs natural ou de biocombustiveis serão precedidas de audiência pública-convocada e 
dirigida pela ANP. (Rmlação dada peia-MÚlHla Pinvlsilria ri9 .ri.V,.tl?-2atí)

Art. 19. As iniciativas de projetos de Id ou de alteração de normas administrativas que impliquem afetação de direito dos agentes econômicos ou de 
consumidores e usuários de bens e serviços das indústrias de petróleo, de gás natural ou de biocombustiveis serão precedidas de audiência pública convocada e 
dirigida pela ANP. (Sfidaçãa-dada4ielaJ-eLa2_1249ÍL-da^ílll)

Art 20. O regimento Interno da ANP disporá sobre os procedimentos a serem adotados para a solução de conflitos entre agentes econômicos, e entre estes 
e usuários e consumidores, com ênfase na conciliação e no arbitramento.

CAPÍTULO V

Da Exploração e da Produção

seçAoi

Das Normas Gerais

Art 21. Todos os direitos du explmaçãu e prudução de petióleo tf gâs nature! em território nacional, nele compreendidos a parte tenastitf, d mar territorial, a 
pialalumia continental e a zurre ecunOmiea-exciuslva, pertencem à união, cadendu sua administração â ANP~

Art. 21. Todos os direitos de exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em território nacional, nele 
compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva, pertencem à União, cabendo sua administração à ANP, 
ressalvadas as competências de outros órgãos e entidades expressamente estabelecidas em lei. (Redação dada pela Lei n° 12,351, de 2010)

Art 22. O acervo técnico constituído pelos dados e informações sobre as bacias sedimentares brasileiras é também considerado parte integrante dos 
recursos petrolíferos nacionais, cabendo à ANP sua coleta, manutenção e administração.

§ r A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS transferirá para a ANP as Informações e dados de que dispuser sobre as bacias sedimentares brasileiras, 
assim como sobre as atividades de pesquisa, exploração e produção de petróleo ou gás natural, desenvolvidas em função da exclusividade do exercício do 
monopólio até a publicação desta Lei.

§ 2’ A ANP estabelecerá critérios para remuneração à PETROBRÁS pelos dados e informações referidos no parágrafo anterior e que venham a ser utilizados 
pelas partes Interessadas, com fiel observância ao disposto no art 117 ria I ei n° fi 404,.de_15.de dezembro rift 1976, com as alterações procedidas peia Lei n° 
Q 457 da Artp_maln_rte 1MI

§ 3° O Ministério de Minas e Energia terá acesso irrestrito e gratuito ao aceno a que se refere o caput deste artigo, com o objetivo de realizar estudos e 
planejamento setorial, mantido o sigilo a que esteja submetido, quando for o caso. (Incluído pela Lei na 12,351, rin 2010)

Art. 23. As atividades du expiuração, desenvolvimento o produção-dtf~pettoieo tf dtf gâs nature! serão exercidas nredlante eontiatUB uu concessão, 
precedidos de licitação, na forma 'estaõtfecida nesta Lei.

Art. 23. As atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gâs natural serão exercidas mediante contratos de concessão, 
precedidos de licitação, na forma estabelecida nesta Lei, ou sob o regime de partilha de produção nas áreas do pré-sal e nas áreas estratégicas, conforme 
legislação especifica. (Bedaçãadada4)ela±£LQL42^5L-deJQi£ú

Parágrafo únicirA ANP deliniiâ os blocos a serem objeta dtf contiam» dtf concessão.
§“fa~A‘ANP def!nlrâ~os ülocos a serem objeto dtf contratus'drconcessao. (Beoaçâo dada-pela Lei n* 11 9IM, dp.gfifB) (Revogado pela Lei n? .12.351, de 

omn)

§ 2° A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de autorização de pesquisa de depósito de carvão mineral concessão para o 
aproveitamento do gás metano que ocorra associado a esse depósito, dispensada a licitação prevista no caput deste artigo. (Incluído pela I rí n° 11 9Í1A, íIr 
2009)

Art. 24. Os contratas de concessão deverão prever duas fases: a de exploração e a de produção.

§ 1° Incluem-se na fase de exploração as atividades de avaliação de eventual descoberta de petróleo ou gás natural, para determinação de sua 
comercialidade.

§ 2° A fase de produção incluirá também as atividades de desenvolvimento.

Art. 25. Somente poderão obter concessão para a exploração e produção de petróleo ou gás natural as empresas que atendam aos requisitos técnicos, 
econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP.

Art. 26. A concessão Implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por sua conta e risco e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gás natural em. 
determinado bloco, conferindo-lhe a propriedade desses bens, após extraídos, com os encargos relativos ao pagamento dos tributos incidentes e das 
participações legais ou contratuais correspondentes.

§ 19 Em caso de êxito na explort concessionário submeterá à aprovação da ANP os planos e projetos de desenvolvimento e produção. 

§ 2’ A ANP emitirá seu parecer sobre os planos e projetos referidos no parágrafo anterior no prazo máximo de cento e oitenta dias.

§ 3° Decorrido o prazo estipulado no parágrafo anterior sem que haja manifestação da ANP, cs planos e projetes considerar-se-ão automaticamente 
aprovados.

ArL 27. Quandu stf tratai lie campos qutf se estendam por ülucos vizinhos, onde atuem concessionários distintos, deverão eis celebrei acordo para a 
fnúfvfduaflzaçau fla pmduçâu. (Revogado pela Lei n° 12.351, de 2010)

Parágrafo único. Não chegando as parta a acordo, em prazo máximo fixado pela ANP, caberá a esta determinar, com base em laudo annual, como serão 
nqntfanujHiMrilHU[iinpr1ar1rre rw rflwlirw m nhrlga^Rgç enfunou hlnrjw r.nrti iwm nrw prinr.lplne gunite rta Blmltn BpllrAvcla (Rpwvgarin ppla 1 pí n» 17 à.51. rto onifl)

Art. 28. As concessões extinguir-se-ão:

I - pelo vencimento do prazo contratual;

II • por acordo entre as partes;

III - pelos motivos de rescisão previstos em contrato;

IV - ao término da fase de exploração, sem que tenha sido feita qualquer descoberta comercia), conforme definido no contrato;

V - no decorrer da fase de exploração, se o concessionário exercer a opção de desistência e de devolução das áreas em que, a seu critério, não se 
justifiquem investimentos em desenvolvimento.

§ r A devolução de áreas, assim como a reversão de bens, não Implicará ônus de qualquer natureza para a União ou para a ANP, nem conferirá ao 
concessionário qualquer direito de Indenização pelos serviços, poços, Imóveis e bens reversíveis, os quais passarão à propriedade da União e à administração da 
ANP, na forma prevista no Inciso VI do art 43.

§ 2® Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua conta exclusiva, a remoção dos equipamentos e bens que não sejam 
objeto de reversão, ficando obrigado a reparar ou Indenizar os danos decorrentes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental determinados 
pelos órgãos competentes.

Art. 29. É permitida a transferência do contrato de concessão, preservando-se seu objeto e as condições contratuais, desde que o novo concessionário 
atenda aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP, conforme o previsto no art. 25.

Parágrafo único. A transferência do contrato só poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização da ANP.

Art. 30. O contrato para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo ou gás natural não se estende a nenhum outro recurso natural, ficando o 
concessionário obrigado a Informar a sua descoberta, prontamente e em caráter exclusivo, à ANP.

SEÇAO II

Das Normas Especificas para as Atividades em Curso

Art 31. A PETROBRÁS submeterá à ANP, no prazo de três meses da publicação desta Lei, seu programa de exploração, desenvolvimento e produção, com 
Informações e dados que propiciem:

I - o conhecimento das atividades de produção em cada campo, cuja demarcação poderá incluir uma área de segurança técnica;

II - o conhecimento das atividades de exploração e desenvolvimento, registrando, neste caso, os custos Incorridos, os investimentos realizados e o 
cronograma dos investimentos a realizar, em cada bloco onde tenha definido prospectos.

Art. 32. A PETROBRAS terá ratificados seus direitos sobre cada um dos campos que se encontrem em efetiva produção na data de inicio de vigência desta 
Lei.

Art 33. Nos blocos em que, quando do inicio da vigência (festa Lei, tenha a PETROBRÁS realizado descobertas comerciais ou promovido Investimentos na 
exploração, poderá ela, observada sua capacidade de investir, inclusive por meio de financiamentos, prosseguir nos trabalhos de exploração e desenvolvimento 
pelo prazo de três anos e, nos casos de êxito, prosseguir nas atividades de produção.

Parágrafo único. Cabe à ANP, após a avaliação da capacitação financeira da PETROBRÁS e dos dados e informações de que trata o art. 31, aprovar os 
blocos em que os trabalhos referidos neste artigo terão continuidade.

Art 34. Cumprido o disposto no art. 31 e dentro do prazo de um ano a partir da data de publicação desta Lei, a ANP celebrará com a PETROBRÁS, 
dispensada a licitação prevista no art 23, contratos de concessão dos blocos que atendam às condições estipuladas nos arts. 32 e 33, definindo-se, em cada um 
desses contratos, as participações devidas, nos termos estabelecidos na Seção VI.

Parágrafo única Os contratas de concessão referidos neste artigo serão regidos, no que couber, pelas normas gerais estabelecidas na Seção anterior e 
obedecerão ao disposto na Seção V deste Capitula —j Q Z

0 O
Art 35. Os blocos não contemplados pelos contratos de concessão mencionados no artigo anterior e aqueles em que tenha havido insuc^o nos tra^&jtog 7 

de exploração, ou não tenham sido ajustados com a ANP, dentro dos prazos estipulados, serão objeto de licitação pela ANP para a outorga de nqvos contratp 
concessão, regidos pelas normas gerais estabelecidas na Seção anterior.

SEÇAO III

Do Edital de Licitação

Art 36. A licitação para outorga dos contratos de concessão referidos no art 23 obedecerá ao disposto nesta Lei, na regulamentação a^r 
ANP e no respectivo edital.

Art. 37. O edital da licitação será acompanhado da minuta básica do respectivo contrato e indicará, obrigatoriamente:

I - o bloco objeto da concessão, o prazo estimado para a duração da fase de exploração, as investimentos e programas exploratórias mínimpp^P.

II - os requisitos exigidos dos concorrentes, nos termos do art. 25, e os critérios de pré-qualificação, quando este procedimento for adotadoo
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III - as participações governamentais mínimas, na forma do disposto no art. 45, e a participação dos superficiários p no art. 52;

IV - a relação de documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade 
jurídica dos interessados, bem como para o julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta;

V • a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das indenizações devidas por desapropriações ou servidões necessárias ao 
cumprimento do contrato;

VI - o prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos Interessados, os dados, estudos e demais elementos e informações necessários à elaboração das 
propostas, bem como o custo de sua aquisição.

Parágrafo único. O prazo de duração da fase de exploração, referido no inciso I deste artigo, será estimado pela ANP. em função do nível de Informações 
disponíveis, das características e da localização de cada bloco.

Art. 38. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, o edital conterá as seguintes exigências:

I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, subscrito peías consorcíadas;

II - indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio e pela condução das operações, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais 
consorcíadas;

III - apresentação, por parte de cada uma das empresas consorcíadas, dos documentos exigidos para efeito de avaliação da qualificação técnica e 
econômlco-financeira do consórcio;

IV - proitriçâo de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, ou isoladamente, na licitação de um mesmo Moco;

V * outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao registro do instrumento constitutivo do consórcio, na forma do disposto no
parágrafo único do grt 070 1 pi n» r ^ru ka is rio riorpmivn tP7R

Art 39. O edital conterá a exigência de que a empresa estrangeira que concorrer Isoladamente ou em consórcio deverá apresentar, juntamente com sua 
proposta e em envelope separado:

I ■ prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, nos termos da regulamentação a ser editada pela ANP;

II • Inteiro teor dos atos constitutivos e prova de encontrar-se organizada e em funcionamento regular, conforme a lei de seu pais;

III - designação de um representante legal junto à ANP, com poderes especiais para a prática de atos e assunção de responsabilidades relativamente à 
licitação e à proposta apresentada;

IV - compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil.

Parágrafo único. A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao efetivo cumprimento do compromisso assumido de acordo com o inciso IV 
deste artigo.

SEÇÃO IV

Do Julgamento da Licitação

Art 40. O julgamento da licitação Identificará a proposta mais vantajosa, segundo critérios objetivos, estabelecidos no Instrumento convocatório, com fiel 
observância dos princípios da legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade e igualdade entre os concorrentes.

Art. 41. No julgamento da licitação, além de outros critérios que o edital expressamente estipular, serão levados em conta

I - o programa gerai de trabalho, as propostas para as atividades de exploração, os prazos, os volumes mínimos de investimentos e os cronogramas fislco- 
financeiros;

II - as participações governamentais referidas no art. 45.

Art 42. Em caso de empate, a licitação será decidida em favor da PETROBRAS, quando esta concorrer não consorciada com outras empresas.

SEÇÃO V

Do Contrato de Concessão

Art. 43. O contrato de concessão deverá refletir flelmente as condições do edital e da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais:

I - a definição do bloco objeto da concessão;

II • o prazo de duração da fase de exploração e as condições para sua prorrogação;

III - o programa de trabalho e 0 volume do investimento previsto;

IV - as obrigações do concessionário quanto às participações, conforme o disposto na Seção VI;

V - a indicação das garantias a serem prestadas pelo concessiorferio quanto ao cumprimento do contrato, inclusive quanto à realização dos investimentos 
ajustados para cada fase;

VI - a especificação das regras sobre devolução e desocupação de áreas, Inclusive retirada de equipamentos e Instalações, e reversão de bens;

VII • os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração, desenvolvimento e produção, e para auditoria do contrato;

VIII - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações relativos às atividades desenvolvidas;

IX - os procedimentos relacionados com a transferência do contrato, conforme o disposto no art. 29;

X - as regras sobre solução de controvérsias, relacionadas com o contrato e sua execução, Inclusive a conciliação e a arbitragem internacional;

XI - os casas de rescisão e extini :ontrato;

XI - as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo concessiorferio das obrigações contratuais.

Parágrafo único. As condições contratuais para prorrogação do prazo de exploração, referidas no Inciso II deste artigo, serão estabelecidas de modo a 
assegurar a devolução de um percentual do bloco, a critério da ANP, e o aumento do valor do pagamento pela ocupação da área, conforme disposto no parágrafo 
único do art 51.

Art. 44. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a:

I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos reservatórios e de outros recursos naturais, para a segurança das 
pessoas e dos equipamentos e para a proteção do meio ambiente;

II - comunicar à ANP, imediatamente, a descoberta de qualquer jazida de petróleo, gás natural ou outros hidrocarbonetos ou de outros minerais;

III - realizar a avaliação da descoberta nos termos do programa submetido à ANP, apresentando relatório de comerdalidade e declarando seu interesse no 
desenvolvimento do campo;

IV - submeter à ANP 0 plano de desenvolvimento de campo declarado comercial, contendo o cranograma e a estimativa de Investimento;

V - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus propostos e indenizar todos e quaisquer danos decorrentes das atividades de exploração, 
desenvolvimento e produção contratadas, devendo ressarcir à ANP ou à União os ônus que venham a suportar em conseqúência de eventuais demandas 
motivadas por atos de responsabilidade do concessionário;

VI - adotar as melhores práticas da Indústria internacional do petróleo e obedecer às normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes, inclusive 
quanto às técnicas apropriadas de recuperação, objetivando a racionalização da produção e o controle do declinio das reservas.

SEÇÃO VI

Das Participações

Art 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações governamentais, previstas no edital de licitação:

I - bônus de assinatura;

II - royalties;

III - participação especial;

IV - pagamento pela ocupação ou retenção de área.

§ 1’ As participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão obrigatórias.

§ 2° As receitas provenientes das participações governamentais definidas no caput, alocadas para órgãos da administração pública federal, de acordo com 0 
disposto nesta Lei, serão mantidas na Conta Única do Governo Federal, enquanto não forem destinadas para as respectivas programações.

§ 3° O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos no parágrafo anterior, apurado em balanço de cada exercício financeiro, será 
transferido ao Tesouro Nacional.

Art 46. O bônus de assinatura terá seu valor mínimo estabelecido no edital e corresponderá ao pagamento ofertado na proposta para obtenção da 
concessão, devendo ser pago no ato da assinatura do contrato.

Art 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data de inicio da produção comercia) de cada campo, em montante 
correspondente a dez por cento da produção de petróleo ou gás natural.

§ 1o Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros fatores pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação 
correspondente, a redução do valor dos royalties estabelecido no caput deste artigo para um montante correspondente a, no minlmo, cinco por cento da produção.

§ 2° Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por decreto do Presidente da República, em função dos preços de mercado do 
petróleo, gás natural ou condensado, das especificações do produto e da localização do campo.

§ 3o A queima de gás em fiares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de produto ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão 
Incluídas no volume total da produção a ser computada para cálculo dos royalties devidos.

Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que representar cinco por cento da produção, correspondente ao montante mínimo 

referido no § 1o do artigo anterior, será distribuída segundo os critérios estipulados 
(VirtA Dorrotn n» 7 dírt Ha Tfllíl)

Art.-48-A. A paiueia do valor do royattyprwslu nus uuiitiaius du ounuessãu Rimados a puilli ue 3 dc dctcmbiu de 2012 que icpresculai «Jnco 
piuduçãircorrespondente ao montante rnfnimu lelgfdo no § lB-do a/L 47, terá a seguinte disuiuulçãu.

I - quando a lavra ocorrer em lena uu em lagos, rfus, fffias ffuvlafs e faculties; segundo os crfterlus estfputados pefo art. 48 desta Lei, e

11 • quando a lavra ocorrer na'piatafoima continental, nornar territorial du na zona econômica exclusiva, na forma do Anexo 1 a esta Lei.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção terá a seguinte distribuição:

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas lluvals e lacustres:

a) cinqQenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a produção;

b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção;

a
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c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e i 
forma e critério estabelecidos pela ANP;

U) ume u cinuo por cento ao Ministério da eiéncia u Tecnologia para financiar programas de amparo a pusquisu uiuinifitra u ao dusenwiviniento tecnológico 
aplicados â Indústria do petróleo.

d) 25% (vinte u cinco pui eentoyaoTVflnistêiio da eiencia u Tecnologia. paraUnaneiar piogramus uu ampaiu a pesquisa cientifica e ao desenvolvimento 
tennulóglcj «[itirjjittwá fnrtflgrrlB rtn pwrfllav tin gag narurargUnc niiwimnireituBlg^ftMtar-anr-rtgrta-pptg » ri» 1 1 no? hp snng)

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à Indústria do petróleo, do gás natural, dos biocombustíveis e à Indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas Indústrias; (Redação 
daria pala I ai n° 11 Q91 , ria 7003) (tfitfa Dgr.rptn n° 7 403 ria 9nm)

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental:

a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores confrontantes;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores confrontantes;

c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção das áreas de produção; (vid* rwrorn n» 7 am Hp pímo)

d) sete inteiros e cinco décimas por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP;

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Especial, a ser distribuído entre todos os Estadas, Territórios e Municípios;

I) vinte u cinco porcerttracrMtnfstêrfo du Ciência o Tecnologia, para financiar programas de amparo ã pesquisa cientifica e ao desenwlvtmenlo tecnológico 
apiicüUoa â indústria do petróleo.

O- 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para financiar programas de ariipaiu â pesquisa cientifica e ao desenwiviineniu 
tecnulóylcn aplicarias á fnrfostilu tta parftfm ilu yâw iimIuimI w rtrre nliyiuuiuiuitiutg (Rmtaafla riaria ,*jIm i mI h* 11 no? nu >imir)

I) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar programas de amparo à pesquisa cientifica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à Indústria do petróleo, do gás natural, dos bfocombustheis e à indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para 
programas de mesma natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas indústrias. (Hedação-dada 
pAla I aí n° 11 091 riaPOfW) (WMa rter rc-tn n3 7 403 Ha 9010)

g~f‘ Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão aplicados no mfiiimu quarenta por cento em programas Uu fuirierilu à 
capacitação e ao desenvolvimento científico e tecnoióglvu nas lugtOus Nuitu u NunJuslu.

§ 1a Do total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia serão aplicados, no mínimo, 40% (quarenta por cento) em programas de fomento 
à capacitação e ao desenvolvimento cientifico e tecnológico das regiões Norte e Nordeste, incluindo as respectivas áreas de abrangência das Agências de 
Desenvolvimento Regional. (Redação^iada-pela-Lei-a2JX54íX-de-2QQZ)

§ 2* O Ministério da Ciência e Tecnologia administrará 0$ programas de amparo à pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput 
deste artigo, com 0 apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso X do art. 8°, e mediante convênios com as universidades e os centros de 
pesquisa do Pais, segundo normas a serem definidas em decreto do Presidente da República (VideJ)ecieiaa2-Zj403t-de^Qin)

§ 3° Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela dos royalties que cabe à administração direta da União será 
destinada integralmente ao fundo de natureza contábil e financeira, criado por lei especifica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para 0 
desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da educação, da cultura, do esporte, 
da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio ambiente e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua rtwstinação aos órgãos específicos 
de que trata este artigo. (inninirin paia 1 aí n8 19 mi, rfa 9nm) (vidaI2ecietaoLZ4Q3uie-2ílin) (VldaMedida_Ei£ads0£ia_nl592-2Q12)

Art. 49-A. a paiceia tfo miei uu royalty piuvisiunuswrfoafosuuiforicussarftffnaifos~aTHntruu3ttedezuiiiuiuue20i2qce atcHUertreinco pui centuua 
piuUuçflu teirt m KuyuInlM iimtillmlçfl» (irir.liifrti riPlL4 Mw»tlM PuiLHirtiiu n»

t^usifoo a lavra ucurrei urn imiauuuni lagus. ítus. Iflus fiuvlalsulacustres1, seguiufoa foima ustlpulaUa peiuindso itfo caput duart. 49. u (luuiuklu-pda

II -10% (dez por cento) ao Ministério do Meio Ambiente, destinados, preferenclalmente, ao desenvolvimento das seguintes atividades de gestão ambientai 
relacionadas à cadeia produtiva do petróleo, incluindo as consequências de sua utilização: (Redaçâoidada4ielaJeLn2-12-L14-de£üQ9)

arque de petróleo e gás natural, na

tf3 quando a tavia ucuirei na ululafuims euntlnuntatiiu mar territorial-»u nar zurw minômiea atEtmUM nu formu it» ammvh it-u-wma-i-Mt -(IhHiiHh pwia

a) modelos e instrumentos de controle (fiscalização, monitoramento, licenciamento e Instrumentos voluntários), planejamento e ordenamento do
uso sustentável dos espaços e dos rec. . naturais; (Inclutrfo pRla W n° 12.114, íIpi 2009)

b) estudos e estratégias de conservação ambiental, uso sustentável dos recursos naturais e recuperação de danos ambientais; (lnnliikfr> pela lei n8 1? 114, 
da2QQS)

c) novas práticas e tecnologias menos poluentes e otimização de sistemas de controle de poluição, incluindo eficiência energética e ações consorciadas 
para o tratamento de resíduos e rejeitos oleosos e outras substâncias nocivas e perigosas; (Incluído pela lei n° 12.114, dR?flO9)

d) definição de estratégias e estudos de monitoramento ambiental sistemático, agregando o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental 
específicos, na escala das bacias sedimentares; (locluidapelaJeLn£-12-114-dfi-2003)

e) sistemas de contingência que incluam prevenção, controle e combate e resposta à poluição por óleo; (Incluído pela lei n812 114, de..2flQ9)

f) mapeamento de áreas sensíveis a derramamentos de óleo nas águas jurisdicionais brasileiras; (Incluído pela lei n° 12114, de 2009)

g) estudos e projetos de prevenção de emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, assim como para mitigação da mudança do clima e adaptação 
à mudança do clima e seus efeitos, considerando-se como mitigação a redução de emissão de gases de efeito estufa e o aumento da capacidade de remoção de 
carbono pelos sumidouros e, como adaptação as iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos eleitos atuais e 
esperados da mudança do clima- (inrii.írtn p^ia iaí n° 19 114 ka 9OOQ)

h) estudos e projetos de prevenção, controle e remedlação relacionados ao desmatamento e à poluição atmosférica; (Inclufcln ppla Iri n8 12.114, í1p.2QQ9)

i) Iniciativas de fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente * SISNAMA; (lnr.lutrln.pela Ipí n8 12,.114, ite2flíffl)

III • quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção;

IV - dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção.

§ 3" Os estudos a quo se refere u inciso II do parágiafo anterior serão desenvoi^floB pelo Ministério do Mefo Alimente. dre Rajuiw» Hfoiicoa e du 
Amazônia Legal, com o apoio téunfoo de ANP, no cumprimento do disposto nu Inciso IX do ail. 8‘. (Rewparin ppla I pi n81? 114, rlp TflfiA)

§ 4° Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela da participação especial que cabe à administração direta da União 
será destinada Integralmente ao fundo de natureza contábil e financeira, criado por lei especifica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 
desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da educação, da cultura, do esporte, 
da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio ambiente e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação aos órgãos específicos 
de que trata este artigo. (locluido4>e!aJ-eLa8-12-35Vde-2Qlfl) (Vide Medida Prnusória n° 592, 2012)

§ 5° Os recursos da participação especial reiatlvutrà piuUuçãu ocorrida nos cuntratus Uu concessão fimiadus a paitii Uu 3 de dczembiv Uc 2012 »ci5v 
distribuído» rwa turma db Aiibau III a eala Lei, (Inrjnlrlri péiaJidei.lli.ld ProvIsÔrià n' 5.92, ilF ?í) 1^

Art StEA. ‘Serão integralmente destinados ao Fundo Social de que trata o art. 4T da Let rf112351, tte 2010, os vaiurt» dus royalties e da páittuipaçãu 
espeUarúestlriaifos á Uniãu Uu quu tratam os ails. 48. 49 u u 5 y du at 50 ttesia Lei u u ai. g8 da Lul n8 12278, du 2010, guandu uilumJw da piuduçãu 
realizada nu horrzunte geuiôyiuu deiiuniliiado pré-sal, em uampus focaiizadus na area definida ifo luulso IV du caput tfo ait. da Lei n° 12.351, de 2010.

Ail SO-B. As leceiras de quu tratam us aits. 48-A, 49-A e o § du ail. 50 seiãu destinadas, exuluslvamente, paia a eduuaçãu, em aui&uiinu au mlnlmu 
udlisllludfobalihcntc ubil^dlúilv, na Iwima du icgulaillculu. (Iiii iíiiiilii pebi Mnllilri Piuvifulri nT 592, dr 2012)

Art 51. O edital e o contrato disporâo sobre o pagamento pela ocupação ou retenção de área, a ser feito anualmente, fixado por quilômetro quadrado ou 
fração da superfície do bloco, na forma da regulamentação por decreto do Presidente da República

Parágrafo único. O valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será aumentado em percentual a ser estabelecido pela ANP, sempre que houver 
prorrogação do prazo de exploração.

Art. 52. Constará também do contrato de concessão de bloco localizado em terra cláusula que determine o pagamento aos proprietários da terra de 
participação equivalente, em moeda corrente, a um percentual variável entre cinco décimos por cento e um por cento da produção de petróleo ou gás natural, a 

critério da ANP.

Parágrafo único. A participação a que se refere este artigo será distribuída na proporção da produção realizada nas propriedades regularmente demarcadas 

na superfície do bloco.

CAPITULO VI

Art 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de produção, ou de grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma 
participação especial, a ser regulamentada em decreto do Presidente da República. (vid* i ai n° m 9R1 w» onni)

§ 1° A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, deduzidos os royaftres, os Investimentos na exploração, os custos 
operacionais, a depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor.

§ 2° Os recursos da participação especial serão distribuídas na seguinte proporção:

t~= quarenta por cento ao Ministério da Minas b Enuigia, para o financiamento de estudos e seiviços Uu guologla e geofísica aplicados à piospucção de 
putióiuo u gâs natural, a serem promovidos peta ANP, nos tuniros dos incisos 11 e in do art 8";

I - 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% (setenta por cento) para o financiamento de estudos e serviços de geologia e 

geofísica aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos pela ANP. nos termos dos Incisos II e III do art. 8o desta Lei, e pelo MME, 15% 
(quinze por cento) para o custeio dos estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% (quinze por cento) para o financiamento de estudos, 
pesquisas, projetos, atividades e serviços de levantamentos geológicos básicos no território nacional; (Redaçâadada-pelaJeLx£_iíLaá8ule^ai4)

fr^ntez por cento ao Ministério do Melo Ambiente, dus Recursos Hídricos u da Amazônia Legal, dustlnaUos uu desenvolvimento de estudos e projetos 
relaciunadus-conra piuseivação Uu nielu aiifoluniu u luuupeiação uu danus aiiiuiuntaib causaifos pelas atividades da fudúsiila Uu putióiuu, II

Do Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural

AH 53. Quaiquerempresa ou consóicio du empresta que atenua uo dlspostu no art. 5* poderá submetei â ANP profrosra, awnipariliada Uv i«=spevUvu 
piofetor~para u uunstiuçãu e uperaçãu de lefiuaiias u Uu unfoades Ue piuuessámentu u de estutragem de gás natural, uem ujiiiu paia a ampllaçâu uu sua 

trapaufoadur

Art. 53. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 5° desta Lei poderá submeter à ANP proposta, acompaq^ada do Q Z 
respectivo projeto, para a construção e operação de refinarias e de unidades de processamento, de llquefação, de regaseificaçâo e de estoc^em de gá&natural, 0 

bem como para a ampliação de sua capacidade. (Redação daria ppla I el n8 11 909, lift TORA) -j c

§ 1° A ANP estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos pelos proponentes e as exigências de projeto quanto ^prtSeção Q 

ambiental e à segurança industrial e das populações. >>
Q.

§ 2° Atendido o disposto no parágrafo anterior, a ANP outorgará a autorização a que se refere o inciso V do art. B8, definindo seu objeto e sua titular^

Art. 54. é permitida a transferência da titularidade da autorização, mediante prévia e expressa aprovação pela ANP. desde que o novo titular sa 

requisitos expressos no § 18 do artigo anterior. ,

Art 55. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a ANP expedirá as autorizações relatives às refinarias e unijiadesTde 
processamento de gás natural existentes, ratificando sua titularidade e seus direitos. O

• j <v__
Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo obedecerão ao disposto no art. 53 quanto à transferência da titularidade e à ampliação da capa^fade 

das Instalações.
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CAPITULO VII

Do Transporte de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural

Art. 56. Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber 
autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, seja para suprimento interno 
ou para importação e exportação.

Parágrafo único. A ANP baixará normas sobre a habilitação dos interessados e as condições para a autorização e para transferência de sua titularidade, 
observado o atendimento aos requisitos de proteção ambiental e segurança te tráfego.

Art. 57. No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a PETROBRAS e as demais empresas proprietárias de equipamentos e 
instalações de transporte marítimo e dutoviário receberão da ANP as respectivas autorizações, ratificando sua titularidade e seus direitos.

Parágrafo único. As autorizações referidas neste artigo observarão as normas de que trata o parágrafo único do artigo anterior, quanto à transferência da 
titularidade e à ampliação da capacidade das instalações.

Art. 56. Faciftar^SB-áu quaiqutfi interessado o uso dos*dutus de transporte e dos terminais marltlrnuB tfxlstenles eu d serem consrtiuMos, mediante 
remuneração adequada atrtftuiardas-instetuçõesr
---------§ t* A ANP flxmâ u miui e a funrm Utf paguniunto da reniuneiuçâü adequada, uasu riãu haja auuidu untie1 as paites, ujbtffiUu-Hitf miitbêni wilflua se u vulm 
acordado é compatível com o mercado.

Art 58. Será facultado a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos existentes ou a serem construídos, com exceção 
dos terminais de Gás Natural Liquefeito - GNL, mediante remuneração adequada ao titular das instalações ou da capacidade de movimentação de gás natural, 
nos termos da lei e da regulamentação aplicável. (RArtaçSft rfaria p^ia ipin°n onqr rfe_?nM)

§ 1° A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada com base em critérios previamente estabelecidos, caso não haja acordo entre 
as partes, cabendo-lhe também verificar se o valor acordado é compatível com o mercado. Horta p^ia i pí n» n ono Ho pono)

§ 2° A ANP regulará a preferência a ser atribuída ao proprietário das instalações para movimentação de seus próprios produtos, com o objetivo de promover a 
máxima utilização da capacidade de transporte pelos meios disponíveis.

§ 3° A receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetivamente estiver suportando o custo da capacidade de movimentação de gás 
natural, (lnr.nirin pftlalfttn° 11 Qnq Hp 900Q)

Art. 59. Os dutos de transferência serão reciassificados pela ANP como dutos de transporte, caso haja comprovado Interesse de terceiros em sia utilização, 
observadas as disposições aplicáveis deste Capitulo.

CAPITULO VIII

Da Importação e Exportação de Petróleo,

seus Derivados e Gás Natural

Art 60. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade (te 
importação e exportação de petróleo e seus derivados, de gás natural e condensado.

Parágrafo único. O exercício da atividade referida no caput deste artigo observará as diretrizes do CNPE, em particular as relacionadas com o cumprimento 
das disposições do art 4a ria Lei n* 8 176, de 8 de fevetEico.de 1981, e obedecerá às demais normas legais e regulamentares pertinentes.

CAPITULO IX

Da Petrobrás

Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS é uma sociedade (te economia mista vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem como objeto a 
pesquisa a lavra, a refinação, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de 
gás natural e de outros hldrocarbonetos fluidos, bem como quaisquer outras atividades correlatas ou afins, conforme definidas em lei.

§ 1o As atividades econômicas referidas neste artigo serão desenvolvidas pela PETROBRAS em caráter de livre competição com outras empresas, em 
função das condições de mercado, observados o período de transição previsto no Capitulo X e os demais princípios e diretrizes desta Lei.

§ 2s A PETROBRÁS, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, associada ou não a terceiros, poderá exercer, fora do território nacional, qualquer 
uma das atividades integrantes de seu objeto social.

Art. 62. A União manterá o controle acionário da PETROBRÁS com a propriedade e posse de, no minimo, cinqOenta por cento das ações, mais uma ação, 
do capital votante.

Parágrafo único. 0 capital social da PETROBRAS é dividido em ações ordinárias, com direito de voto, e ações preferenciais, estas sempre sem direito (te 
vrto, todas escriturais, na forma do arU34jlaJ^uiLajáQ4^de-lide-deze£nhíate-lâZ6.

Art 63. A PETROBRÁS e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios com empresas nacionais ou estrangeiras, na condição ou não de 
empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar investimentos aplicados à indústria do petróleo.

Art. 64. Para o estrito cumprimento de atividades de seu objeto social que Integrem a Indústria do petróleo, fica a PETROBRÁS autorizada a constituir 
subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária ou minoritarlamente, a outras empresas.

Art. 65. A PETROBRAS deverá constituir uma subsidiária com atribuições específicas (te operar e construir seus dutos, terminais marítimos e embarcações 
para transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, ficando facultado a essa subsidiária assoclar-se, majoritária ou minoritarlamente, a outras empresas.

Art. 66. A PETROBRÁS poderá transferir para seus ativos os títulos e valores recebidos por qualquer subsidiária em decorrência do Programa Nacional de 
Desestatizaçâo, mediante apropriada redução de sua participação no capital social da subsidiária

Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição de bens e serviços, serão precedidos de procedimento llcitatório simplificado, a ser 
definido em decreto do Presidente da República

Art. 68. Com o objetivo de compor suas propostas para participar das licitações que precedem as concessões de que trata esta Lei, a PETROBRÁS poderá 
assinar pré-contratos, mediante a expedição te cartas-convites. assegurando preços e compromissos de fornecimento te bens e serviços.

Parágrafo único. Os pré-ccntratc râo cláusula resolutiva te pleno direito, a ser exercida, sem penalidade ou indenização, no caso te outro licitante ser 
declarado vencedor, e serão submetidu osteriori, à apreciação dos órgãos de controle externo e fiscalização.

CAPÍTULO O-A
(Incluidjxpela Lei na 1? 400, rip 7fl11)

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS

Art. 68-A Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as leis brasileiras com sede e administração no País poderá obter autorização da 

ANP para exercer as atividades econômicas da indústria te biocombustívels. (Incluída ppla I p! rf 17 49Í1 ffe ?H11)

§ 1a As autorizações de que trata o caput destinam-se a permitir a exploração das atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla competição, 

nos termos da legislação especifica (incluído, pela I ei n° 12-á9flute.,20l,l)

§ 2a A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, pelo interessado, quando couber, das condições previstas em lei específica, 

além das seguintes, conforme regulamenta (inr.hrWn p*ia t aí n° 19 aqh a» onit)

I - estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração no Pais; (lnr.liiirin.pela Lpí n° .12,490, rip 7011)

II - estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bem como demonstrar a regularidade te débitos perante a ANP; (Incluído-pela-Lei-ní 

.1? 490, de 2011)

III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às normas e aos padrões técnicos aplicáveis à atividade; (Jacluido pela I pí n° ,1? 490, rip 71111)

IV - apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, expedida pelo órgão competente; (Inrliiirtn ppla I pí n0 1? 490, te 2011)

V - apresentar projeto te controle de segurança das Instalações aprovado pelo órgão competente; (lacluido pela Lei n8 1? 490, te 7011)

VI - deter capital social Integrallzado ou apresentar outras fontes de financiamento suficientes para o empreendimento. (Incluído pela Lei n° 1? 490, rfe 2011)

§ 3a A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do próprio interessado ou por ocasião do cometímento de Infrações passíveis de punição 

com essa penalidade, conforme previsto em lei. (Incluído pela Lei n°..12,4ÇKl, de 2011)

§ 4a A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido na forma do regulamento. (inrliiirin pela I pí n81? 490, rip 2011)

§ 5a A autorização não poderá ser concedida se o interessado, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de 
atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência te penalidade aplicada em processo administrativo com decisão definitiva (IncluMn ppla I pi n 

i?4.on rfa onn)

§ 6a Não são sujeitas à regulação e à autorização pela ANP a produção agrícola, a fabricação de produtos agropecuários e alimentícios e a gera^) te 
energia elétrica, quando vinculadas ao estabelecimento no qual se construirá, modificará ou ampliará a unidade te produção de biocombustivel. (Inrliiídn4»p|ft-L« 

n8 12 490, rip?í)11)

§ 7a A unidade produtora te biocombustivel que produzir ou comercializar energia elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos 

pelos órgãos e entidades competentes. (Inniuirtn pp.la l p.l nõ 1? 4Rft, te 7011)

§ 8a São condicionadas à prévia aprovação da ANP a modificação ou a ampliação de instalação relativas ao exercício das atividades econômicas da 

indústria te blocombustiveis. (Incluído ppla Lei n812^l9(L-de.2QU)

CAPITULO X

Das Disposições Finais e Transitórias 

SEÇAOI

Oo Período te Transição

---------ah. 69. Duranttf um penado aeTrarerçao obt rttrmaaomo, trinta tf mas »wwa. contadcs a partir da puBiicuçair testa Ltff. icaju»ifas u ievia0eb duo picçts 
dos derivados básicos~te •petrõieore do gás natural, praticados pelas refinarias tf pelas unidades do processamento, saiãu efetuados a^undu dlictiUc» e 

parâmetros específicos estabelecidos, tfin atu cunjuniu, pelos Minlstius dtf EstaduUa Fazenda e te Minas e enwgfar

Art 69. Durante o período te transição, que se estenderá, no máximo, até o dia 31 te dezembro te 2001, os reajustes e revtsões de preços dos deriiedos 
básicos te petróleo e gás natural, praticados pelas unidades produtoras ou te processamento, serão efetuados segundo diretrizes e parârratros específicos 
estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Miras e Energia” (Redação dada peia.Lei n° 9 990, 71 7 7000) (VideJ-eLULA&X-te 
13 g>nrr>)

Art 70. Durante o período de transição de que trata o artigo anterior, a ANP estabelecerá critérios para as importações de petróleo, de seus derivados 
básicos e de gás natural, os quais serão compatíveis com os critérios de desregulamentação te preços, previstos no mesmo dispositivo.

Art 71. Os derivados te petróleo e te gás natural que constituam insumos para a indústria petroquímica terão o tratamento previsto nos arts^69 e Z q 

objetivando a competitividade do setor. d> ~

Art 72. Durante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de publicação testa Lei, a União assegurará, por intermédio da ANP. às ráhartas em^ T<.
. .. _____ .... . __ .___________ . .r __ni—TranellAriae anetaCIÕnalS

o O

Ao. »z. uurame o prazo oe cinco anos, coniaoos a partir oa caia ue pumiuaçau ucsia lo, a umov Mocyuiaia, — • •• . __
funcionamento no país, excluídas do monopólio da União, nos termos do art 45 do Ato rias Disposições Constitucionais Transitórias, condições opegctgjais □
econômicas, com base nos critérios em vigor, aplicados à atividade de refino.

Parágrafo único. No prazo previsto neste artigo, observar-se-á o seguinte:

1 . (VETADO)

II - as refinarias se obrigam a submeter à ANP plano de investimentos na modernização tecnológica e na expansão da produtividade te seus 
parques de refino, com vistas ao aumento da produção e à conseqüente redução dos subsídios a elas concedidos;

III • a ANP avaliará, periodicamente, o grau de competitividade das refinarias, a realização dos respectivos planos de investimentos e a conseqüente 

dos subsídios relativos a cada uma delas.

Art 73. Até que se esgote o período de transição estabelecido no art. 69, os preços dos derivados básicos praticados pela PETROBRAS
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os encargos resultantes de subsidias incidentes sobre as atividades por ela desenvolvidas.

Parágrafo único. A exceção das condições e do prazo estabelecidos no artigo anterior, qualquer subsidio incidente sobre os preços dos derivados básicos, 
transcorrido o período previsto no art 69, deverá ser proposto pelo CNPE e submetido à aprovação do Congresso Nacional, nos termos do inciso II do art. 2s.

Art 74. A Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo de todos os créditos e débitos recíprocos da União e da PETROBRÁS, 
abrangendo as diversas contas de obrigações reciprocas e subsídios, inclusive os relativos à denominada Conta Petróleo, Derivados e Álcool, instituída pela Leu£ 
4 45?, rip Site nmamhrn de 1964. e legislação complementar, ressarcindo-se o Tesouro dos dividendos mínimos legais que tiverem sido pagos a menos desde a 
promulgação da < pi n° R 404^^.1521» d»wnhmd» 1Q7R (vm? i ri n° in i&r> a m bnnaj

Parágrafo único. Até que se esgote o período de transição, o saldo credor desse encontro de contas deverá ser liquidado pela parte devedora, ficando 
facultado à União, caso seja a devedora, liquidá-lo em títulos do Tesouro Nacional.

SEÇAO II

Das Disposições Finais

Art 75. Na composição da primeira Diretoria da ANP, visando implementar a transição para o sistema de mandatos não coincidentes, o Dlretor-Geral e dois 
Diretores serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado de Minas e Energia, respectivamente com mandatos de três, dois e 
um ano, e dois Diretores serão nomeados conforme o disposto nos §§ 2° e 3a do art 11.

Art 76. A ANP poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas áreas técnica, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, com 
dispensa de licitação nos casos previstos na legislação aplicável.

parágrafo único. Flua a anp autuiiama a efetuai a uunmmçau tempurana. poi piazu nau exuederite a tiinta e seis meses. nus temius Uu aii 37 ua 
earatnulçáa Ferteral rtii [imuubiI lün-nlm liiipiismtiuffwt a ImptHntarifin rtn wwt am,lrtnrtBg-(Bg^Oadn pala I ri in R71 ri» OOfid)

Art. 77. 0 Poder Executivo promoverá a instalação do CNPE e Implantará a ANP, mediante a aprovação de sua estrutura regimental, em até cento e vinte 
dias, contados a partir da data de publicação desta Lei.

§ 1° A estrutura regimental da ANP incluirá os cargos em comissão e funções gratificadas existentes no DNC.

§ y (VFTAnn)

§ 3° Enquanto não implantada a ANP, as competências a ela atribuídas por esta Lei serão exercidas pelo Ministro de Estado de Minas e Energia

Art 78. Implantada a ANP, ficará extinto o DNC.

Parágrafo único. Serão transferidas para a ANP o acervo técnico-patrimonlal, as obrigações, os direitos e as receltss do DNC.

Art 79. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério de Minss e Energia para atender às 
despesas de estruturação e manutenção da ANP, utilizando como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalcstlcas e administrativas, 
observados os mesmas subprojetos, subatividades e grupos de despesa previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 80. As disposições desta Lei não afetam direitos anteriores de terceiros, adquiridos mediante contratos celebrados com a PETROBRAS, em 
conformidade com as leis em vigor, e não invalidam os atos praticados pela PETROBRAS e suas subsidiárias, de acordo com seus estatutos, os quais serão 
ajustados, no que couber, a esta Lei.

Art. 81. Não se incluem nas regras desta Lei os equipamentos e instalações destinados a execução de serviços locais de distribuição de gás canalizado, a 
que se refere o &-2Ldo_ail_25-da-CansútuiçãQ-Eedeial.

Air 81-A as leyias de distiiuulçâu estaUeieUUas nus aits. 43. 49, e nu § 2" du mil 90 desta Lei apiiuaiii-se apenas aos uuiiUdtus Uu uunuussãu 
LHleUialtK Mlft 2 .......................llM 9BI9 lllÚ>MIU4illl 11 MU UU RB.A (hwJllfHH JlMlU MMUIltl.PllH.luAlN !l»RW 11M 1 9)

Art 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 83. Revogam-se as disposições em contrário, inclusive a loi nru, ri» a w» mihihm d» iqri

Brasilia, 6 de agosto de 1997; 176° da Independência e 109° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende
Raimundo Brito
Luiz Carlos Bresser Pereira

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.8.1997

ANEXO I

ANEXO 11

Mumufpius afetados peias operaçow 
embarque e desembarque de petrúlTO. 
natural e outrun hidrocarbonetos fluldus. rua

3 3 3 3 2 2 2 2

Estados e o Distrito-Federal de acoidu uum
21 22 23 24 25* 28* 27 27

Fundo Especial, a ser distribuído entre os 

rateio do FPM de que trata o art 199 de

21 22 23 24 29* 28* 27 27

União 20 20 20 20 20 20 20 20

Totat 100 100 100 100 100 100 100 100

BISTRIBUIÇAO BA PARCELA BO VALOR BO ROYALTY QUE EXCEDER 3% BA PROBUÇAO, PREVISTO NOS CONTRATOS FIRMABUS A PARTIR BE 

03/12/2012

(INCISO II DO CAPUT DO ART. 49-A)

Aro

2018

_jem %)

Ano

2017

fem %)

Ano

2018

__ (em %3 _
20

Ano

2019

(em
20

A partir du anu de 
2020

(enr%)

20

Ai iv 13 

(em*S)

ATO 2014

(ern %)

Ano 2018

(em%)

Estados produtores uunfiuntantes 20 20 20 20 20

«unlcfplus prudutuies uonfiuntantes1 18 13 tt 9 •7 8 4 4

Municípios afetados pelas operaçOs-de 
smbarque'e dsembarque de petrúieu. gás 
natural u uutius hidiocarbonetos fluldus. na

3 3 3 3 2 2 2 2

Funuu Espeuiar, a ser distriouMo entre 
Estados e o Distrito Federal de acorro 
juiii as legrasrdu latelo do FPE TOque

21 22 23 24 28* 28* 27 27

Fundo Especiairaser distribuído entie us 
■nunlcfplos du-aumdo cum as regras du 
ateio do PPM de que trata u art 199 da

21 22 23 24 29* 28* 27 27

União 20 20 20 20 20 20 20 20

rotat 100 100 100 100 100 100 1Ü0 100

ANEXO IFT

DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS DA PARTICIPAÇÃO ESPEOAt;

QUANTO A CONTRATOS FIRMADOS-A PARTIR DE 03/12/2012

(ART. 90. 9 9")

DISTRIBUIÇÃO BA PARCELA 00 VALOR BO ROYALTY QUE REPRESENTAR 3% BA PROBUÇAO. PREVISTO NOS CBNTRATBS FIRMABOSA'PARTIR PE 
03/12/2012

Estadus piudulures confrontantes

Muniulpius produtures uunfiunlanles

AIM 2013 AIIU 2014

(em %) (em %)

32 29

9 5

(INCISO II DO'CAPUT DO ART. 48-A)

Ar iu 2019

(em %)

AIIU 2014

(em %)

Anu

2018

(em. %J

AIIU 2018

(em %1

Ano

2017

tem

ato

2018

tem %)

Anu 2019

(em-%)

A partir TO anu de 
2020

(em %)

20 20 20 20 20 20 20 20

19 13 Tf 9 7 8 4 4

Fundo Especial, a ser distribuído entre 
Estadus uu Distiitu Federal de acuidu uum 
as regras do rateio do fpe de que trata u 
art_ 1.99 da eonstltulçâo_________________
Fundb Especial, a ser distribuído entie us 
municípios de auurdu uum es regras du 
•atuiu do PPM de que trata o art.~i39*a 
üónslllulcãu 
tJntão

T0

TO

43 44

Arid

2015

(em %)

28

3

12

12

48

AHU 2018

(Enr%)

24

9

12*

12*

48

Ano

2017

(em'%)

22

9

13*

13*

48

ATO

2818

(em %)

20

9

14*

14*

48

Anu 2019 (em

l
A paillr Uu ai io 

de 2020

(e®*%)

--------*
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L9847

N°,____ A ,
O funcionado^

Presidência da República Técnic0MXÍ?^9i°

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 9.847, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999.

Conversão da MPv n° 1.883-17, de 1999

Dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao 
abastecimento nacional de combustíveis, de que trata a 
Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece sanções 
administrativas e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.883-17, de 1999, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

—:—Art-1a A fiscalização da3 atividades relativas à indústfia-de-petróloo-e-QO-aba3tecimcnto- naoional-dc 
combustíveis, bem cemo-do-adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de-Gombustíveís-e 
do cumprimento do Plano AnuaFdo Estoques Estratégicos do Gombustíveisrdeque-trato a Lei na 0.478, do 6 
de aqosto-de 1997, será realizada pela Agência-Nacional do Petróleo-ANP ou, mediante-convênios por ela 
celebrados, por órgãos da Administração Pública-diret-a-e-indiretada União, dO3 Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.
-------AfM^-A fiscalização- das atividades relativas às indústrias do petróleo e dos bíocombustívoi3 o ao 
abastecimento nacional de combustíveisr-bem como do adequado-funcionamento-do Sistema Nacional de 
Estoques-de Combustíveis-c-do cumpfimento do Piano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 
que trata a Lei nQ 9.478, de 6 de agosto de 1997—será-reafeada-oela Agência Nacional do1 Petróleo. Gás 
Natural e -Biocombustíveis—ANP ou, mediante convênios-por-ela cetebfado3;-por órgão3 da Administração 
Pública direta e indireta da União, dos Estados, do- Distrito Federal e dos Municípios. (Redação dada-pete 
Medida-Provi3ória n° 632, de 20W

Art. 1- A fiscalização das atividades relativas às indústrias do petróleo e dos biocombustíveis e ao 
abastecimento nacional de combustíveis, bem como do adequado funcionamento do Sistema Nacional de 
Estoques de Combustíveis e do cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 
que trata a Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) ou, mediante convênios por ela celebrados, por órgãos da administração 
pública direta e indireta da União,; dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Redação dada pela Lei 
n° 12490, de 2011) . : . . .. i.

§-4e O abastecimento nacional do combustíveis é considerado do utilidade pública o abronge as 
atividades de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, 
tran3porte7-tran3ferência, armazenagemrre9tocagem, distribuição, revenda er-comercialização de-petróleo, 
3ou3 derivados bá3icos e produtos, gá3 natural e condensado, bem como- a distribuição, revenda e 
comercialização de áteool-etílico combustível. ■ i

§ 12 01 abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e abrange as 
seguintes atividades: (Redação dada pelá Lei n° 11.097, de 2005)

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, 
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, còmercialização, avaliação de conformidade 
e certificação do petróleo, gás natural e seus derivados; (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

--------- H------- produção,—importação,—exportação,—armazenagem,—esteeagem;—distribuição,—revenda-; 
comercialização:' avaliação de conformidade e certificação do-biodie3et:-ftnctufdo-pela Lei nQ 11.097, de 2005) 
----- IH-produção;-importação, exportação; transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
reveftda-e-comerciali-zaçãO-de-biocombustiveisr-assim-como-avafiação-de conformidade e-eertificação de sua 
gualidade. (Redacão-dada-pela-Medida-Provisóría n° 532, de 2011)
--------Ill - comercialização, distribuição,- revendá e controle de qualidade de álcool :etílico combustível. 
(Incluído pela Lei n° 11:097;de-2006) "(-Revogado pela Medida Provisória na-592T-de 201-1)-

18/9/2013http://www.planalto:gov.br/ccivil_03/Eeis/L9847.htm
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L9847 _ ■ o< £) | Page 2 of 9Folha n° QÓ I x & ao prqc. 
N-OJ de 20^).
O funcionário , . /

II - produção, importação, exportação, transporte, transferência, armazenagem, esta«2^^<dfâ^Lção, 

revenda e comercialização de biocombustíveis, assim como avaliação de conforrTfitetfeê^rtifloa^ãtFdéQsW 
qualidade; (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011)

III - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 12490, de 2011) (Revogado)

§ 2a A fiscalização abrange, também, a construção e operação de instalações e equipamentos relativos 
ao exercício das atividades referidas no parágrafo anterior.

§ 3a A regulação o a fiscalização por parto da ANP abrangom- também ae atividodca do produçõo, 
armazenagem, estocagem, comercialização, distribuição-,--revendaHmportação e exportação de produtos que 
possam—ser usados, direta ou—indtfetamente, para adulterar ou alterar- a--qualidade—de combustíveis; 
aplicando-se as sanções administrativas previstas nesta Lei; sem-prejuízo das demais-de-natureza civil e 
penal-cabíveis: (Incluído pela-Medida Provisória n° 532-, de-2014)

§-4a--Para-o efeito do disposto no § 3a, a ANP poderá estabelecer os termos o oondiçõos do morcaçõo 
dos produtos para sua identificação e exigir o-envio de informações relativas-à-produção, à importaçãor-à 
exportação: à-comercialização.-è qualidade-à-movtmentação e à estocagem do3-mesmo3. (Incluído-pela 
Medtda-Provi3ória nfl 532, de 2011)

§ 3- A regulação e a fiscalização por parte da ANP abrangem também as atividades de produção, 
armazenagem, estocagem, comercialização, distribuição, revenda, importação e exportação de produtos que 
possam ser usados, direta ou indiretamente, para adulterar ou alterar a qualidade de combustíveis, 
aplicando-se as sanções administrativas previstas nesta Lei, sem prejuízo das demais de natureza civil e 
penal cabíveis. (Incluído pela Lei n° 12490, de20l1) '

, i / .......... l .;
§ 4a Para o efeito do disposto no § 3a, a ANP poderá estabelecer os termos e condições de marcação 

dos produtos para sua identificação e exigir o envio de informações relativas à produção, à importação, à 
exportação, à comercialização, à qualidade, à movimentação e à estocagem deles. (Incluído pela Lei n° 
12490, de 2011)

Art. 2a Os infratores das disposições desta Loi o domaia normas-portinontoa-ao oxoroício do atividades 
relativas à indústria-eto-petróleo, ao abasteeimento-nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de 
Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combttst-fvets-ficarão-sujeitos-às 
seguintes-sanções administrativas, sem pfejuízo das de natureza civil e penal cabíveis: i
— Art. 2a Os infratoros-das disposições desta Lei c domais-nefmas-pert-inontos ao oxéroíoio do atividades 
relativas à indústria-dó petróleo, à indústfta-de-btocombustivèts, ao’ abastecimento naciohal de combustíveis, 
ao Si3tema Nacional de Estoques de Combustíveis eao Plano Anual de Estoques-Estratégicos-de 
Combust-íveis-ficarão-sujeitos ãs seguintes sançõe3-admini3tfathfasr-sem prejuízo das de natureza civil e 
oenal-eabiveis: (Redação dada pela Medida Provisória n° 532, de 201-1-)

> ■ |- •: í.l - ■ ‘ ■ ' : ' : ■ : ' ■■ ;

Art. 2a Os infratòrés dás disposições desta Lei e demais normas pertinentes ao exercício de atividades 
relativas à indústria do petróleo, à indústria de biocombustíveis, ao abastecimento nacional de combustíveis, 
ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis é ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis ficarão sujeitos às^séguintes sanções administrativas, sèm prejuízo das: de natureza civil e 
penal cabíveis: (Redação dada peialei ri° 12490, de 2011) ' '

1 I - multa; ........... ;

II - apreensão de bens é produtos; ' ; i . .

III - perdimento de produtos apreendidos; 1

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP;

V - suspensão de fornecimento de produtos; , :

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou instalação;

VII - cancelamento, de registro de estabelecimento ou instalação;. - . ,

http://www.planalto.g0v.br/ccivil_03/Leis/L9847.htm 18/9/2013 M
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L9847 Page 3 of 9

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade.

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas

O funcionário^ . /

Maria Jos^/piívelra

cumulativã^mé*dminia’faW°'p' 10940

Art. 3e A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes:

I—exercer-atividade relativa à indústria do petróleo,-ao-abastecimento nacional de combu3tívei3, ao 
Sistema—Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano- Anual de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis, -sem prévio-registro ou autorização exigidos na legislação aplicável:
------- 1 - exercer atividade relativa-à-indústria-do petróleo, à indústria de biocombustíveis, ao abastecimento 
ftácional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques-de-Gombustíveis e ao Plano Anual de E3toquc3 
Estfatégteos-de-Sombustfveta. sem prévio registro ou autorização exigidos na-leqtslaeãe aplicável: (Redação 
dada-pela Medida-Provisória nQ 532, de 2011)

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, à indústria de biocombustíveis, ao abastecimento 
nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável: (Redação 
dada pela Lei n° 12490, de 2011)

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

H—importar, exportar, revender ou comerciati-zar-petróleo, seus-derivados-básicos e produtos solventes, 
gás—natural e condensado, e álcool - etílíco combustível, - em quantidade—ou—especificação diversa da 
autorizada, bem como dar ao produto de3tinação não permitida ou diversa da autorizada, na forma prevista 
nalegislação-aplicável:

Multa—de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco mtfhões-de-reats);

II - importar, exportar ,ou corpercializar petróleo, gás .natural, seus derivados e biocombustíveis em 
quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como dar ao produto destinação não permitida ou 
diversa da autorizada, na forma prevista na legislação aplicável: (Redação dada pela Lei n° 11,097, de 2005)

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$;5.000.000,00 (cinco milhões, de reais);
: . -i : >i I : l ■ : I . : :

III - inobservar preços fixados na legislação aplicável para a venda de petróleo, seus derivados básicos 
e produtos, gás natural e condensado, e álcool etílico combustível::

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IV - deixar de registrar oú escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação aplicável ou
não apresentá-los quando solicitados: " ;

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar 
registros e escrituração cie livros e outros documentos exigidos na législação aplicável:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

VI ^íião-apresentafr-na-forma-e-no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na sua aireêftetar-no
prazo de quarenta e pito horas, os documentos-eomprobafôr-ies-de-produção, importaçãor-exportação,-refíno, 
beneficiamento;—tratamento,'. processamento; - transporte,- ■transferência;—armazenagem, estocagem,
distribuição, rpvenda, destinação-e-eomercialização de. petróleo,;seus'derivados básiéos-e-prodtttosr-gás 
natural e eondensado, e álcóol-etíUcó-eombustívèl:'

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reats)-a-R-$^1.OOO.OOO,0O-(-um-mHhão-ele-reais^
VII—-prestar—declarações- ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar 

registros e escrituração de livros-e-otrtros documentos exigidos na legislação-aplicável,-para-o-fim-de-receber 
indevidamente valores a título de subsídio, ressarcimento de frete, despesas-de transferência,-estocagem-e 
comercialização-? -i:.

Multa - de R$ 500.000;00 (quinhentos mtl-reatsfa R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de-reais);

VI - não apresentar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na sua ausência, no
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L9847;
Folha.n® 
n°(2_iL 

i O funcionário
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos comprobatórios de produção, impor|tagãq$§^ 
refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armá^enãgemçin&s 
distribuição, revenda, destinação e comercialização de petróleo, gás natural, seus derivados e 
biocombustíveis: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

VII - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar 
registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável, para o fim de receber 
indevidamente valores a título de benefício fiscal ou tributário, subsídio, ressarcimento de frete, despesas de 
transferência, estocagem e comercialização: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

VIII-deixar de atender às normas de segurança previstas para o comércio ou estocagem de 
combustíveis, colocando em perigo direto e iminente a vida, a integridade física ou a saúde, o patrimônio 
público ou privado, a ordem pública ou o regular abastecimento nacional de combustíveis:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas 
por esta Lei em desacordo com a legislação aplicável:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

X - sonegar produtos: 1 ' '’ • I

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

XI- eomercializar---petróleo, seus derivados-básicos e produtos, gás natural e condensado, e álcool 
etílico combustível çemVíeios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles-decorrentes-da disparidade com 
as indicações constantes do-'recipiente, da . embalagem òu-rotulagem, que-os tornem impróprios ou 
inadequados-ao-consufno-a-que se destinam-ou Íhe3 diminuam o valor: . ,

Multa—de R$ 20.000,00 (vinte mil réáis) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões-de reais);

XI - importar, exportar è comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis fora de
especificações técnicas, com vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da 
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem 
impróprios ou inadequados áo cdnsumo a què sé destinam ou lhes diminuam o valor: (Redação dada pela 
Lei n° 11.097,'de 2005) 1 •’ 1 ; 11 ■ ' 1: ’

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil réáis) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

XII - déixar de comunicar informaçõés para cadastro ou alterações de informações já cadastradas no 
órgão, alteração de razão social ou nome de fantasia, e endereço, nas condições estabelecidas:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco rriil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

XIII - ocultar, violar ou inutilizar lacre, selo ou sinal, empregado por ordem da fiscalização, para 
identificar ou cerrar estabelecimento, instalação, equipamento ou obra:

i : i í ... . .

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

XIV - extraviar, remover, alterar oü vender pródutó depositado em estabelecimento ou instalação
suspensa ou interditada rios termos idestâ' Lei: : . ‘ ! '

Multa - de R$ 500.000,00 (qúinhentos mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);
i . i' . ■ ’ : . . ■ .

XV - deixar de fornecer aos consumidores as informações previstas na legislação aplicável ou fornecê-
las em desacordo com á referida legislação: i , . '
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L9847

. i • . : .. . i ii. . . . ■

' : 1 i

II - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício 
da atividade se o titplar, depois de outorgada a autorização, concessão ou registro, por qualquer razão deixar 
de atender a alguma das condições requeridas para a outorga, pelo tempo em que perdurarem os motivos

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

Page 5 of 9

 do pr<°£ N°QJ de 20 jg
O funcionário <

Marla Jo|é4ejoiMelra 
Técnico AdmjnVstraltf o-RF 10 940

XVI - deixar de cumprir Notificação pará apresentação de documentos ou atendimento de 
determinações exigíveis. na legislação vigente, quando tal obrigação não se constituir, por si só, em ,fato já 
definido como infração na presente Lei:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVII - deixar de comprovar orientação ou entrega de manuais, documentos, formulários e equipamentos 
necessários na forma da legislação vigente:

Multa - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XVIII ■ não dispor de eqtttpamentos necessários à vertftcação-d&-qualidade; quantidade estocada1 e 
comercializada-dos produtos derivados de petróleo e álcool combustível:

Multa ■ de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a-R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

XVIII - não dispor de equipamentos necessários à verificação da qualidade, quantidade estocada e 
comercializada dos produtos derivados de petróleo, do gás natural e seus derivados, e dos biocombustiveis: 
(Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

XIX - não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável, as informações mensais 
sobre suas atividades: (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

■ ' ■ ' I- .................... :

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)." (NR)

Art. 4° A pena de muIta será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a 
condição econômica do infrator e os seus antecedentes.

§ 1- A multa será recolhida no prazo de trinta dias, contado da decisão administrativa definitiva.

§ 22 O não-pagamênto da multa nòprazo'estabelecido sujeita o infrator a:

I-juros de mora de um por cento ao mês ou fração;

II - multa de mora de dois por cento ao mês oü fração.

§ 32 Na hipótese de o autuado expressamente renunciar ao; direito de recorrer da decisão proferida no 
processo administrativo, a multa poderá ^ser recolhida nò prazo para a interposição do recurso com redução 
de trinta porcento. :

| 'H.. i : , : • :: ; , ; ,

Aft-.--5e-Nos casos provietos nos incisos I, II, VII, VIII,-IX-o XI do art. 3° dosta Loi, som projuízo da 
aplicação de-otrtras-sanções administrativas, a fiscalização-poderár-como-medida cautelar: t

I -interditar, total ou parcialmente^-estabelecimento; instalação, equipamento ou obra, pêlo tempo em 
que perdurarem os motivos que deram ensejo-á-interdição;

II - apreender-bens^ produtos.

Art. 52 Sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, a fiscalização poderá, como 
medida cautelar: (Redação dada pela Lei: n° 11.097, de 2005) 1

I , . > :■

I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer exercício de 
atividade relativa à industriando petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustiveis sem a autorização 
exigida na legislação aplicável; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) II
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I. ; ' ; < ;

que deram ensejo à interdição; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)
O funcionário /

of 9
__do 'oroéi 
de 2ü

María Üob^xIeK Mlvelra
Técnico Administrates-RP 10.940

III - interditar, total ou parcialmente, nos casos previstos nos incisos II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 32 
desta Lei, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício da atividade outorgada; 
(Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

IV - apreender bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 32 
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

§ 12 Ocorrendo a interdição ou a apreensão de bens e produtos, o fiscal, no prazo de vinte e quatro 
horas, sob pena de responsabilidade, comunicará a ocorrência à autoridade competente da ANP, 
encaminhando-lhe cópia do auto de infração e, se houver, da documentação que o instrui.

§ 22 Comprovada a cessação das causas determinantes do ato de interdição ou apreensão, a 
autoridade competente da ANP, em despacho fundamentado, determinará a desinterdição ou devolução dos 
bens ou produtos apreendidos, no prazo máximo de sete dias úteis.

Art. 62 As penas de apreensão de bens e produtos, de perdimento de produtos apreendidos, de 
suspensão de fornecimento de produtos e de cancelamento do registro do produto serão aplicadas, conforme 
o caso, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou falta de 
segurança do produto.

Art. 72 Em se tratando de produtos fora das especificações ou com vício de qualidade ou quantidade, 
suscetíveis de reaproveitamento, total ou parcial, a ANP notificará o autuado ou o fornecedor do produto para 
que proceda sua retirada para reprocessamento ou decantação, cujas despesas e eventuais ressarcimentos 
por perdas e danos serão suportadas;,por aquele que, no julgamento definitivo do respectivo processo 
administrativo, for responsabilizado pela infração cometida.

Parágrafo único. O produto não passivel.de. reaproveitamento ficará sob a guarda de fiel depositário, 
indicado pela ANP, até decisão final do'respectivo processo administrativo, ficando ao encargo daquele que, 
administrativamente, viêr à ser responsabilizado pela infração, o pagamento dos custos havidos com a 
guarda do produto.

i . ' • ;

Art. 82 A pena de suspensão temporária', total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou 
instalação, será aplicada:

I-quando a multa, em seu. valor, máximo, não corresponder, em razão da gravidade da infração, à 
vantagem auferida em decorrência da prática irifraòional; ou '

II - no caso de segunda reincidência.

§ 12 Verifica-se a reincidência quando o infrator pratica uma infração depois da decisão administrativa 
definitiva que o tenha apenado por qualquer infração prevista nesta Lei.

§ 22 Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da decisão. , !

§ 32 A pena de suspensão temporária será aplicadà por prazo mínimo de dez e máximo de quinzè dias.
■ I’ i:: . ■ :■

§ 42 A suspensão temporária será de trinta dias quando aplicada a infrator já punido com a penalidade 
prevista no parágrafo anterior. 1' 11 1

. ■ j n . i : . i '. ■ r : .: 1 i

1 '■ ■ I' ■ 1 i: ' ; ■ . I :: :

Art. 92 A pena de cancelamento de registro será aplicada a estabelecimento ou instalação que já tenha 
tido seu funcionamento suspenso, total ou parcialmente, nos termos previstos no § 42 do artigo anterior.

Art. 10. A penalidade de revogação de autorização para o exercício de atividade será aplicada quando 
a pessoa jurídica autorizada:
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L9847 Folha n° M)

N°n\-O^TO de 20 ?O 
O funcionário ✓

I - praticar fraude com o objetivo de receber indevidamente valores a título, de^fe^^^^^èfrete,

subsídio e despesas de transferência, estocagem e comercialização; cn co minis,ra,lv<VRF 10940
i

II - já tiver sido punida com a pena de suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de 
estabelecimento ou instalação;

III - reincidir nas infrações previstas nos incisos VIII e XI do art. 3- desta Lei;

IV - descumprir a pena de suspensão temporária, total ou parcial, ou a pena de cancelamento de 
registro de estabelecimento ou instalação.

V - praticar, no exercício de atividade relacionada ao abastecimento nacional de combustíveis, infração 
da ordem econômica, reconhecida pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade ou por 
decisão judicial. (Incisio inclúido pela Lei n° 10,202, de 20.2.2001)

§ 12 Aplicada a pena prevista neste artigo, os responsáveis pela pessoa jurídica ficarão impedidos, por 
cinco anos, de exercer atividade constante desta Lei. (Parágrafo único renumerado para §-1° com nova 
redação pela Lei n° 10.202, de 20.2.2001)

§ 22 Na hipótese do inciso V deste artigo, a revogação da autorização dar-se-á automaticamente na 
data de recebimento da notificação expedida pela autoridade competente. (Parágrafo inclúido pela Lei n° 
10.202, de 20.2.2001)

Art. 11. A ponatictodc-dc pordimonto-de produtos apreendidos na-feffna-ée-aft.-5e;-inoiso II, doota Loi, 
sefá-apíieada quando:

i ; ■ i :

Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma do art. 52, inciso IV, desta Lei, 
será aplicada quando: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

I - comprovado, por exame realizado pela autoridade fiscalizadora, vício no produto ou produto que não 
esteja adequado à especificação autorizada;

. ; . : ■ ' ; li.

II - falta de segurança do produto;

III - quando o produto estiver sendo utilizado em atividade relativa ã indústria do petróleo, por pessoa 
sem prévio registro oú autorização exigidos na legislação aplicável;

IV - quando o prodúto estiver sendo utilizado para destinação não permitida ou diversa da autorizada.

V - o produto apreendido não tiver.comprovação de origem por meio de nota fiscal. (Incluído pela Lei n° 
11.097, de 2005)

§ 12 A pena de perdimento só' será aplicada: após decisão definitiva, proferida. em processo 
administrativo com a observância do devido processo legal.

§ 22 A penalidade prevista neste artigo será aplicada sem prejuízo das demais penalidades previstas 
nesta Lei e das sanções de natureza civil ou penal.

Art. 12. São autoridades competentes para lavrar auto ide infração e instaurar processo1 administrativo 
os funcionários da ANP ou de órgãos conveniados, designados para as atividades de fiscalização.

Art. 13. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que deverá contenos elementos 
suficientes para determinar a natureza da infração, a individualização e a gradação da penalidade, 
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

§ 12 Prescrevem no prazo de cinco anos, contado da data do cometimento da infração, as sanções 
administrativas previstas nesta Lei. . . i
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L9847

§ 2a A prescrição interrompe-se pela notificação do infrator ou por qualq^ç^^j 
apuração da irregularidade.

Art. 14. Qualquer pessoa, constatando infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao 
abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano 
Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, poderá dirigir representação à ANP, para efeito do 
exercício do seu poder de polícia.

Art. 15. O funcionário da ANP que tiver conhecimento de infração às normas relativas à indústria do 
petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e 
ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, é obrigado a comunicar o fato à autoridade 
competente, com vistas a sua apuração imediata, sob pena de co-responsabilidade.

Art. 16. O fiscal requisitará o emprego de força policial sempre que for necessário para efetivar a 
fiscalização.

Art. 17. Constatada a prática das infrações previstas nos incisos V, VI, VIII, X, XI e XIII do art. 3a desta 
Lei, e após a decisão definitiva proferida no processo administrativo, a autoridade competente da ANP, sob 
pena de responsabilidade, encaminhará ao Ministério Público cópia integral dos autos, para os efeitos 
previstos no Decreto-Lei na 2.848, de 7 de dezembro de 1940, nas Leis n^ 8.078, de 11 de setembro de 
1990, 8.884, de 11 de junho de 1994, e 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e legislação superveniente.

Art; 18. 03 forneeedofes-e-transportaetofes-derpetfóleo e seus derivados, de-gás-natttraí-e-condensadO’, 
bem-asstmde-álcool etílico combustível, respondem-solidariamente pelo3 vícios-de-quatidade ou quantidade, 
inclusive aqueles decorrentes da-disparidade com as-indicações constantes do recipiente da-embaíagem-ou 
rotulagem; que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que-se-destinam ou lhes diminuam o 
valor. ; < i i

Art. 18. Os fornecedores e transportadores de petróleo, gás; naturál, seus derivados e biocombustíveis 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da 
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor. (Redação dada pela 
Lei n° 11.097, de 2005) - . ;

§ 1- As companhias distribuidoras proprietárias de equipamentos, destinados ao abastecimento de 
combustíveis e responsáveis pela sua manutenção, respondem solidariamente com os postos revendedores 
por vícios de funcionamento dos mesmos. 1

§ 2a A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou 
partícipes do mesmo fato. • :

§ 3a Poderá ser desconsiderada'a. personalidade júrídica da sociedade sempre que esta constituir 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao abastecimento nacional de combustíveis ou ao 
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis. '

Aft:-1&.-- Para os efeitos do disposto nestá-Eeír-pederá ser éxigida a-etoeumentação comprobatória de 
produção,—importação, exportaçãp, refinor-Haeneficiámento, tratamento—processamento; transporte, 
tfansferênetar armazenagèm,. estpcagenvdistribuição; revenda, destinsção ecomercializaçãp-de petróleo, 
seus-derívados -básicos- e prodútos, gás-nataral- e-conden3ado; bem como da distribuiçãó, revenda e 
comerctalização-deãleooí-ettlico combustível.

Art. 19. Para os éfeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a documentação comprobatória de 
produção, importação,' exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processarhentò, transporte, 
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização dos produtos 
sujeitos à regulação pela ANP. (Redação dada pela Lei n° 11.097,'de 2005) ' ■

Art. 20. A administração dos recursos a .que se refere o art. 13, inciso II, da Lei na 4.452, de 5 de 
novembro de 1964, alterado pelo Decreto-Lei na 1.785, de 13 de maio de 1980, será regulamentada pelo 
Poder Executivo. ' ' : . 'i . . .
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L9847: °Page 9 of 9 
de 20 KA

O funcionário

M a rfaKjqgJ^dájoil velra

Art. 21. Ficam convalidados os atos praticados com base na MedidSéR’69iêffi1aifl24O8£M69-de 27 de 
agosto de 1999.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 26 de outubro de 1999; 1782da Independência e 1112 da República.

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
Presidente

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.10.1999 - Edição extra
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Q - m o^n

O funcionário z

Técnico Administrafijo-C ‘ m O'1"

IV - Capacidade Ociosa: parcela da capacidade de movimentação do gasoduto de transporte 
contratada que, temporariamente, não esteja sendo utilizada;

Presidência da Republica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Mensagem de veto

Regulamento

LEI N° 11.909, DE 4 DE MARCO DE 2009.

Dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de 
gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição 
Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação,
regaseificação e comercialização de gás natural; 
altera a Lei ne 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1e Esta Lei institui normas para a exploração das atividades econômicas de transporte de gás 
natural por meio de condutos e da importação e exportação de gás natural, de que tratam os incisos III e IV 
do caput do art. 177: da Constituição Federal, bem como para a exploração das atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de gás natural.

§ 1Ê As atividades econômicas de que trata este artigo serão reguladas e fiscalizadas pela União, na 
qualidade de poder concedente, e poderão ser exercidas por empresa ou consórcio de empresas 
constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no País.

§ 22 A exploração das atividades decorrentes das autorizações e concessões de que trata esta Lei 
correrá por conta e risco do empreendedor, não se constituindo, em qualquer hipótese, prestação de serviço 
público.

§ 32 Incumbe aos agentes da indústria do gás natural:

I - explorar as atividades relacionadas à indústria do gás natural, na,forma prevista nesta Lei, nas 
normas técnicas e ambientais aplicáveis e nos respectivos contratos de concessão ou autorizações, 
respeitada a legislação específica local sobre os serviços de gás canalizado;

II - permitir ao órgão fiscalizador competente o livre acesso, em qualquer época, às obras, aos 
equipamentos e às instalações vinculadas à exploração de sua atividade, bem como a seus registros 
contábeis.

Art. 22 Ficam estabelecidas as seguintes definições pára os fins desta Lei e de sua regulamentação:

I - Capacidade de Transporte: volume máximo diário de gás natural que 0 transportador pode 
movimentar em um determinado gasoduto de transporte;

II - Capacidade Contratada de Transporte: volume diário de gás natural que 0 transportador é obrigado 
a movimentar para.0 carregador, nos termos do respectivo contrato de transporte;

III - Capacidade Disponível: parcela da capacidade de movimentação do gasoduto de transporte que 
não tenha sido objeto de contratação sob a modalidade firme; IV
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LI 1909 Folha n°
N _
O funcionário

., _ Maria 5oL
V - Carregador: agente que utilize ou pretenda utilizar o serviço de movimâhftaçãoxfiteiigí

.of l>7sc
e

fíêüvelra
* - ■ I-------------- ---------  ------- - I-...... ........ ................. T--------—

gasoduto de transporte, mediante autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural' e 
Biocombustíveis - ANP; (

VI - Carregador Inicial: é aquele cuja contratação de capacidade de transporte tenha viabilizado ou 
contribuído para viabilizar a construção do gasoduto, no todo ou em parte;

VII - Chamada Pública: procedimento, com garantia de acesso a todos os interessados, que tem por 
finalidade a contratação de capacidade de transporte em dutos existentes, a serem construídos ou 
ampliados;

VIII - Comercialização de Gás Natural: atividade de compra e venda de gás natural, realizada por meio 
da celebração de contratos negociados entre as partes e registrados na ANP, ressalvado o disposto no § 2g 
do art. 25 da Constituição Federal;

IX - Consumo Próprio: volume de gás natural consumido exclusivamente nos processos de produção, 
coleta, transferência, estocagem e processamento do gás natural;

X - Estocagem de Gás Natural: armazenamento de gás natural em reservatórios naturais ou artificiais;

XI - Acondicionamento de Gás Natural: confinamento de gás natural na forma gasosa, líquida ou sólida 
para o seu transporte ou consumo;

XII - Ponto de Entrega: ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é entregue pelo 
transportador ao carregador ou a quem este venha a indicar;

XIII - Ponto de Recebimento: ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é entregue ao 
transportador pelo carregador ou por quem este’ venha a indicar;

XIV - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja 
composição poderá conter gases úmidos, secos e residuais;

XV - Gás Natural Liquefeito - GNL: gás natural submetido a processo de liquefação para estocagem e
transporte, passível de regaseificação em unidades próprias; ‘

XVI - Gás Natural Comprimido - GNC: todo gás natural processado e acondicionado para o transporte 
em ampolas ou cilindros à temperatura ambiente e a uma pressão que o mantenha em estado gasoso;

XVII - Gasoduto de Transferência: duto destinado à movimentação de gás natural, considerado de 
interesse específico e exclusivo de seu proprietário, iniciando e terminando em suas próprias instalações de 
produção, coleta, transferência, estócagém e prbcessamento de gás natural;

XVIII - Gasoduto de Transporte: gasoduto que realize movimentação de gás natural desde instalações 
de processamento, estocagem ou outros gasodutos de transporte até instalações de estocagem, outros 
gasodutos de transporte e pontos de entrega a concessionários estaduais de distribuição de gás natural, 
ressalvados os casos previstos nos incisos XVII e XIX do capüt deste artigo, incluindo estações de 
compressão, de medição, de redução de pressão e de entrega, respeitando-se o disposto no § 2g do art. 25 
da Constituição Federal;

XIX - Gasoduto de Escoamento da Produção: dutos integrantes das instalações de produção, 
destinados à movimentação de gás natural desde os poços produtores até instalações de processamento e 
tratamento ou unidades de liquefação;

XX - indústria1 do Gás Natural: conjunto dé atividades econômicas relacionadas com exploração, 
desenvolvimento, produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, 
estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural;

■ . . : i' ■ 1 '

XXI - Serviço de Transporte Extraordinário: modalidade de contratação de capacidade disponível, a
qualquer tempo, e que contenha condição resolutiva, na hipótese de contratação da i capacidade na 
modalidade firme; i
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Folha n- I

O funcionário

Maria Josg^/pH^éira

XXII - Serviço de Transporte Firme: serviço de transporte no qual o tranVpoftaâor^^ê^SDriga a °',n 
programar e transportar o volume diário de gás natural solicitado pelo carregador até a capacidade 
contratada de transporte estabelecida no contrato com o carregador; '

LQIQC. 
ro

XXIII - Serviço de Transporte Interruptível: serviço de transporte que poderá ser interrompido pelo 
transportador, dada a prioridade de programação do Serviço de Transporte Firme;

XXIV - Transporte de Gás Natural: movimentação de gás natural em gasodutos de transporte, 
abrangendo a construção, a expansão e a operação das instalações;

XXV - Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operações destinadas a permitir o 
seu transporte, distribuição e utilização;

XXVI Transportador: empresa autorizada ou concessionária da atividade de transporte de gás natural 
por meio de duto;

XXVII - Terminal de GNL: instalação utilizada para a liquefação de gás natural ou para a importação, 
descarga e regaseificação de GNL, incluindo os serviços auxiliares e tanques de estocagem temporária 
necessários para o processo de regaseificação e subseqüente entrega do gás natural à malha dutoviária ou 
a outros modais de transporte;

XXVIII - Unidade de Liquefação: instalação na qual o gás natural é liquefeito, de modo a facilitar a sua 
estocagem e transporte, podendo compreender unidades de tratamento de gás naturat, trocadores de calor e 
tanques para estocagem de GNL; ,

XXIX - Unidade dè Régaseificação: instalação na qual o gás natural liquefeito é regaseificado mediante
a imposição de calor para ser introduzido na malha dutoviária, podendo compreender tanques de estocagem 
de GNL e regaseificadores, além de equipamentos complementares; i 1

XXX - Agentes da Indústria do Gás Natural: agentes que atuam nas atividades de exploração, 
desenvolvimento, produção, importação/ exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, 
estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural.

XXXI - Consumidor livre: consumidor de:gás natural que, nos termos da legislação estadual aplicável, 
tem a opção de adquiririo gás natural de qualquer agente produtor, importador ou comercializador;

XXXII - Autoprodútor: agente explorador- e produtor de gás natural que utiliza parte ou totalidade de 
sua produção como matéria-prima ou combustível em suas instalações industriais;

XXXIII - Auto-importador: agente autorizado para a importação de gás natural que utiliza parte ou 
totalidade do produto importado como matéria-prima ou combustível em suas instalações industriais.

CAPÍTULO II

TRANSPORTE DE GÁS NATURAL 1 1 '

Seção I

. Da. Exploração da Atividade de Transporte de Gás Natural

Art. 3- A atividade de transporte de gás natural será exercida por sociedade ou consórcio cuja 
constituição seja regida pelas leis brasileiras,; com sede e administração no País, por conta e risco do 
empreendedor, mediante os regimes de: , • ,

. i ■ - : i. . i. : ;

I - concessão, precedida de licitação; ou

II - autorização. < t : -

§ 15 o regime de autorização de que trata o inciso II do caput deste artigo aplicar-se-á áos gasodutos 
de transporte que envolvam acordos internacionais, enquanto o regime de concessão aplicar-se-á a todos os
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terão os carregadores iniciais para. exploração da capacidade contratada dos novos gasodutos de 
transporte.

§ 3- A empresa ou o consórcio de empresas concessionários ou autorizados para o exercício da 
atividade de transporte de gás natural somente poderão explorar aquelas atividades referidas no art. 56 da 
Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, além das atividades de estocagem, transporte de biocombustiveis e 
construção e operação de terminais.

§ 42 Poderá ser delegada à ANP a competência para declarar a utilidade pública, para fins de 
desapropriação e instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à implantação dos gasodutos 
concedidos ou autorizados e de suas instalações acessórias.

Art. 42 Caberá ao Ministério de Minas e Energia:

I - propor, por iniciativa própria ou por provocação de terceiros, os gasodutos de transporte que 
deverão ser construídos ou ampliados;

II - estabelecer as diretrizes para o processo de contratação de capacidade de transporte;

III - definir o regime de concessão ou autorização, observado o disposto no § 12 do art. 32 desta Lei.

§ 1- O Ministério de Minas e Energia considerará estudos de expansão da malha dutoviária do País 
para dar cumprimento ao disposto nos incisos I e III do caput deste artigo. I i

§ 22 O Ministério de Minas e Energia poderá determinar a utilização do instrumento de Parceria 
Público Privada, de que trata a Lei n2 11.079, de 30 de dezembro de 2004, bem como a utilização de 
recursos provenientes da Contribuição de Intervenção no' Domínio Econômico - CIDE e da Conta de 
Desenvolvimento Energético, .na.forma do dispóstò no art. 13 da Lei n2'10.438, de 26 de abril de 2002, para 
viabilizar a construção de gasoduto de transporte proposto por sua própria iniciativa e considerado de 
relevante interesse público.

Art. 52 A outorga de autorização ou a licitação para a concessão da atividade de transporte que 
contemple a construção ou a ampliação !de gasodutos será precedida de chamada pública para contratação 

. de capacidade, com o objetivo de identificar os potenciais carregadores e dimensionar a demanda efetiva.

§ 12 Os carregadores que não possuam autorização deverão solicitar à ANP sua outorga, na forma e 
prazo por ela definidos.11 ,. >

§ 22 No decorrer do processo de chamada pública, de forma iterativa, a ANP deverá fixar a tarifa 
máxima a ser aplicada aos carregadores interessados na contratação de capacidade de transporte.

§ 32 Os carregadores que, ao final do processo de chamada pública, solicitarem capacidade de 
transporte deverão assinar com a ANP termo de compromisso de compra da capacidade solicitada.

§ 42 O termo de compromisso referido no § 32 deste artigo será; irrevogável e irretratável e fará parte 
integrante do edital de licitação.

i ’! lí '

Art. 62 A ANP, conforme diretrizes do Ministério de Minas e Energia, promoverá, direta ou 
indiretamente, o processo dé chamada pública de que trata o art. 52 desta Lei.

Art. 72 O Ministério de Minas é Energia poderá determinar que a capacidade de um gasoduto seja 
superior àquela identificada na chamada pública, definindo os mecanismos econômicos para a viabilização 
do projeto, que poderão prever a utilização do instrumento de Parceria Público Privada, de que trata a Lei n2 
11.079, de 30 de dezembro de 2004. ' <

Art. 82 Os gasodutos de transporte somente poderão movimentar gás natural que atenda às
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especificações estabelecidas pela ANP, salvo acordo firmado entre transportadores^' Gar-reqgc 
previamente aprovado pela ANP, que não imponha prejuízo aos demais usuários. Mari/jósFcí

Técnico Adminiitfai

Art. 99 O transportador deverá permitir a interconexão de outras instalações de transporte e de 
transferência, nos termos da regulação estabelecida pela ANP, respeitadas as especificações do gás natural 
estabelecidas pela ANP e os direitos dos carregadores existentes.

Seção II

Da Concessão da Atividade de Transporte de Gás Natural

Art. 10. As concessões de transporte de gás natural contratadas a partir desta Lei deverão identificar 
os bens e instalações a serem considerados vinculados à sua exploração e terão prazo de duração de 30 
(trinta) anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado no máximo 
por igual período, nas condições estabelecidas no contrato de concessão.

Parágrafo único. As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo concessionário, 
no prazo de até 12 (doze) meses anteriores à data final do respectivo contrato de concessão, devendo a 
ANP manifestar-se sobre o requerimento em até 3 (três) meses contados dessa data.

Art. 11. Caberá à ANP promover o processo de licitação para concessão da atividade de transporte de 
gás natural.

Art. 12. A ANP elaborará os editais de licitação e o contrato de concessão para a construção ou 
ampliação e operação dos gasodutos de transporte em regime de concessão.

§ 12 A ANP, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, celebrará os contratos de 
concessão referidos nesta Lèi. ,

1 I

§ 2e Quando o transportador cuja instalação estiver sendo ampliada participar da licitação de que trata 
o caput deste artigo, fica a ele assegurado o direito de preferência, nas mesmas condições da proposta 
vencedora.

Art. 13. No processo de licitação, o critério para a seleção da proposta vencedora será o de menor 
receita anual, na forma da regulamentação e do edital.

: : 'i i' : :
§ 12 A receita anual referida no caput deste artigo corresponde ao montante anual a ser recebido pelo 

transportador para a prestação do serviço contratado, na forma prevista no edital e no contrato de 
concessão.

§ 22 As tarifas de transporte de gás natural a serem pagas pelos carregadores para o caso dos 
gasodutos objeto de concessão serão estabelecidas pela ANP, aplicando à tarifa máxima fixada no processo 
de chamada pública o mesmo fator correspondente à razão entre a receita anual estabelecida no processo 
licitatório e a receita anüal máxima definida no edital de licitação.

Art. 14. Extinta a concessão, os bens destinados à exploração da atividade de transporte e 
considerados vinculados sérão incorporados ao patrimônio da União, mediante declaração de utilidade 
pública e justa e prévia indenização em dinheiro, ficando sob a ádministração do poder concedente, nos 
termos da específica regulamentação a ser editada.

i ' . 1 I :

§ 12 Em qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua conta e risco, a 
remoção dos bens e equipamentos que não sejam objeto de incorporação pela União, ficando obrigado a 
reparar ou indenizar os danos decorrentes de suas atividades e praticar os atos de recuperação ambiental 
determinados pelos órgãos competentés. '

§ 22 O concessionário cuja concessão; tenha sido extinta fica obrigado a continuar prestando os 
serviços de transporte até que um novo concessionário seja designado ou o duto seja desativado.

§ 32 As tarifas de operação para 0 período a que se refere 0 § 22 deste artigo serão estabelecidas 
pela ANP de modo a cobrir os custos efetivos dè uma operação eficiente.
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N°

Art. 15. Os bens incorporados ao patrimônio da União na forma do art. 14 desta Lei pod 
conjunto de bens e instalações a serem licitados em conjunto com a nova concessão.parêM 
atividade de transporte. cn co Al 10.940

§ 1e Na licitação referida no caput deste artigo, poderá ser utilizado como critério de seleção da 
proposta vencedora o maior pagamento pelo uso do bem público, o disposto no art. 13 desta Lei ou ainda a 
combinação de ambos os critérios.

§ 2- Os recursos arrecadados com a licitação de que trata o caput deste artigo poderão ser revertidos 
para a expansão da malha de transporte de gás natural e, quando for o caso, para a indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a bens a serem incorporados ao patrimônio da União, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atúalidade do serviço concedido.

§ 3- Somente serão indenizados os investimentos que tenham sido expressamente autorizados pela 
ANP.

§ 42 O processo de licitação previsto no caput deste artigo poderá ser iniciado até 24 (vinte e quatro) 
meses antes do término do período de concessão, visando a garantir a continuidade dos serviços prestados, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 10 desta Lei.

Art. 16. É permitida a transferência do contrato de concessão, preservando-se seu objeto e as 
condições contratuais.

i
Parágrafo único. A transferência do contrato somente poderá òcorrer mediante prévia e expressa 

autorização da ANP.

' ■ Seção III j ! 1

VII - o período de exclusividade que terão os carregadores iniciais para exploração da capacidade
contratada dos novos gasodutos de transporte; '■ J 1 ■ , ■

VIII - o prazo de duração da concessão e a, possibilidade de prorrogação, quando for o caso.

Art. 18. Quando permitida a participação dé empresas em consórcio, o edital conterá as seguintes 
exigências:

. i : I

Do Edital de Licitação

Art. 17. O edital dê licitação será acompanhado da minuta básica do contrato de concessão, devendo 
indicar, obrigatoriamente: .. j '

h- o percurso do. gasoduto de transporte objeto da concessão, os pontos de entrega e recepção, bem 
como a capacidade de transporte projetada e os critérios utilizados para o seu dimensionamento;

: i , ! ' i i

II - a receita anual máxima de transporte prevista e os critérios utilizados para o seu cálculo;

III - os requisitos exigidos dos concorrentes e os critérios, de pré-qualificação, quando esse
procedimento for adotado; . , L

I I I

IV - a relação dos documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da, regularidade jurídica e fiscal dos interessados bem como para o 
julgamento técnico e econômico-financèiro da proposta;

V - a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das indenizações devidas por 
desapropriações ou servidões necessárias ao cumprimento do contrato, bem como a obtenção de licenças 
nos órgãos competentes, inclusive as de natureza ambiental;

VI - o prazo, local e horário em que serão forneciclos aos interessados os dados, estudos e demais 
elementos e informações necessários à elaboração das propostas, bem como o custo de sua aquisição; VII VIII
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N 
I - comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do cor© 

consorciadas;
técnico Adminfatratl^b.RF io 940 

II - indicaçao da empresa líder responsável pelo' consórcio e pela condução das operações, sem ’ 
prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas;

III - apresentação por parte de cada uma das empresas consorciadas dos documentos exigidos para 
efeito de avaliação da qualificação técnica e econômico-financeira do consórcio;

IV - proibição de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, ou isoladamente, na 
licitação de um mesmo gasoduto de transporte;

V - outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao registro do instrumento 
constitutivo do consórcio, na forma do disposto no parágrafo único do art. 279 da Lei ng 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.

Art. 19. No caso de participação de empresa estrangeira, o edital conterá a exigência de que ela 
apresente, juntamente com a sua proposta e em envelope separado:

I - prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal, nos termos da 
regulamentação a ser editada pela ANP;

II - inteiro teor dos atos constitutivos e prova de encontrar-se organizada e em funcionamento regular, 
conforme a lei de seu país;

III - designação de um representante legal perante a ANP com poderes especiais para a prática de 
atos e assunção de responsabilidade relativamênte à licitação e à proposta apresentada;

IV - compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis brasileiras com sede e 
administração no País. ■ ' '

Parágrafo único. A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao efetivo cumprimento 
do compromisso assumido de acordo com o inciso IV do caput deste artigo.

Seção IV

i : I ' i , : '
Do Julgamento da Licitação

Art. 20. O julgamento da licitação identificará a proposta mais vantajosa segundo o critério 
estabelecido no art. 13 ou no § í- do art. 15 çlesta Lei, com fiel observância aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e igualdade entre os concorrentes.

, :, . Seção V

i i : i Do Contrato de Concessão ,

Art. 21. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do edital e da proposta 
vencedora e terá como cláusulas essenciais: F

I - a descrição do gasoduto objeto da concessão;

II - a relação dos bens e instalações destinados à exploração da atividade de transporte e, nessa 
qualidade, considerados vinculados, acompanhada da especificação das regras sobre desocupação e 
devolução de áreas e retirada de equipamentos, bem como as condições em que estes serão incorporados 
pela União, nos casos em que houver sido extinta a concessão;

III - o prazo de duração da concessão e, quando for,o caso, as condições de sua prorrogação;

IV - o cronograma de implantação, o investimento mínimo previsto e as hipóteses de expansão do 
gasoduto;

.i ■: : i c . .; .
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V - a receita anual e os critérios de reajuste;

VI - as garantias prestadas pelo concessionário, inclusive quanto à realizaçãcMáíl® Jtóíééfâüíé&tp
proposto; Técnico Admuiístlétivo-RF 1(

VII - a especificação das regras sobre desocupação e devolução de áreas, inclusive retirada de 
equipamentos e incorporação de bens ao patrimônio da União;

VIII - os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades da concessionária e para 
a auditoria do contrato;

IX - a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados e informações relativos às 
atividades desenvolvidas;

X - as regras de acesso por qualquer carregador interessado ao gasoduto objeto da concessão, 
conforme o disposto nesta Lei;

XI - as regras sobre solução de controvérsias relacionadas com o contrato e sua execução, inclusive a 
conciliação e a arbitragem;

XII - os casos de rescisão e extinção do contrato;

XIII - as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo concessionário das obrigações 
contratuais;

XIV - o período de exclusividade que terão os carregadores iniciais para exploração da capacidade 
contratada dos novos gasodutos de transporte.

Árt. 22. Constitui obrigação contratual do concessionário:

I - celebrar com os carregadores contratos de transporte para todas as modalidades de serviço 
oferecidas, que deverão ser previamente homologados peia ÀNP;

II - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a preservação das instalações, 
das áreas ocupadas e dos recursos naturais potencialmente afetados, garantindo a segurança das 
populações e a proteção do meio ambiente;

III - estabelecer plano.de emergência e contingência em face de acidentes e de quaisquer outros fatos 
ou circunstâncias que interrompam ou possam interromper os serviços de transporte;

IV - em caso de qualquer emergência ou contingência, comunicar imediatamente o fato à ANP e às 
autoridades competentes;

V - responsabilizàr-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e quaisquer danos
decorrentes das atividades empreendidas, devendo ressarcir a União dos ônus que venha a suportar em 
conseqüência de eventuais demaridas motivadas por atós do concéssionário; '

VI - adotar as melhores práticas da indústria internacional do gás natural e obedecer às normas e 
procedimentos técnicos e científicos pertinentes à atividade de transporte de gás natural; :

VII - disponibilizar, em meio eletrônico acessível a qualquer interessado, informações sobre as 
características de suas instalações, os serviços prestados, as tarifas aplicáveis, as capacidades disponíveis e 
os contratos celebrados, especificando partes, prazos e quantidades envolvidas.

Art. 23. No cumprimento de seus deveres, a concessionária poderá, observadas as condições e 
limites estabelecidos em regulamento:

I - empregar, na execução dos serviços, équipamentos que hão lhe pertençam;

II - contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares
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ao serviço, bem como a implementação de projetos associados.

Page 9 of 17

Folha n° S-ó/ s

O funcionário

§ 1- Em qualquer caso, a concessionária continuará sempre responsável per^q^3^ 
carregadores.

US' 10.940

§ 2- Serão regidas pelo direito comum as relações da concessionária com os terceiros, que não terão 
direitos perante a União.

Art. 24. A concessionária deverá:

I - prestar informações de natureza técnica, operacional, econômico-financeira e contábil ou outras 
pertinentes ao serviço, nos termos de regulamento;

II - manter registros contábeis da atividade de transporte de gás separados do exercício da atividade 
de estocagem de gás natural;

III - submeter à aprovação da ANP a minuta de contrato padrão a ser celebrado com os carregadores, 
que deverá conter cláusula para resolução de eventuais divergências, podendo prever a convenção de 
arbitragem, nos termos da Lei n2 9.307, de 23 de setembro de 1996;

IV - submeter-se à regulamentação da atividade e a sua fiscalização.

Art. 25. Dependerão de prévia aprovação da ANP a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a 
redução do capital da empresa concessionária ou a transferência de seu controle societário.

Parágrafo único. (VETADO)

r u Seção VI

Da Autorização para Atividade de Transporte de Gás Natural

Art. 26. O prazo de duração das novas autorizações de que trata o inciso II do caput do art. 32 desta 
Lei será de 30 (trinta) anos, prorrogáveis po,r igual período, observadas as normas previstas no ato de 
outorga e na regulamentação.

§ 12 A ampliação de gasoduto autorizado dar-se-á mantendo-se seu regime e prazo remanescente.

§ 22 Aplicam-se aos transportadores autorizados de que trata este artigo as disposições previstas nos 
arts. 22,23 e 24 desta Lei. p , r :

Art. 27. Os bens destinados à exploração da atividade de transporte sob o regime de autorização, 
referentes aos gasodutos decorrentes de acordos internacionais, serão considerados vinculados à respectiva 
autorização e, no término :do prazo de sua vigência, deverão ser. incorporados ao patrimônio da União, 
mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro, observado o disposto no § 
32 do art. 15 desta Lei, nos termos da regulamentação.

Art. 28. As tarifas de transporte de gás natural para novos gasodutos objeto de autorização serão 
propostas pelo transportador e aprovadas pela ANP, segundo os critérios por ela previamente estabelecidos.

Seção VII

Dos Gasodutos de Transporte Existentes

Art. 29. Os novos contratos de concessão ou a outorga de autorização para ampliação de instalação 
de transporte não; prejudicarão os direitos dos transportadores e carregadores existentes, devendo ser 
obrigatoriamente outorgado para a expansão o mesmo período remanescente e regime do gasoduto em 
ampliação.

Art. 30. Ficam ratificadas as autorizações expedidas pela ANP para o exercício da atividade de
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transporte dutoviário de gás natural até a data da
9.478, de 6 de agosto de 1997.

Page 10 of 17

n,L ___ cio ProÇ.
N°Cd-Q2rfc) dê 20 MS 

publicação desta Lei, na fffirfef da Lei pa
h/iariaXí^sIa^

- Técnico AdmlnisTrati
MariaUosejpl Oliveira

Técnico AdmlnisTrativU-RF 10.940

§ 12 Atendidas as obrigações previstas ou a serem estabelecidas no ato de outorga e na regulação, 
as autorizações referidas no caput deste artigo terão prazo de duração de 30 (trinta) anos, contado da data 
de publicação desta Lei ou, para o caso dos empreendimentos de que trata o § 2e deste artigo, contado da 
data da outorga da autorização.

§ 22 Aplica-se o disposto neste artigo aos empreendimentos em processo de licenciamento ambiental 
que, na data de publicação desta Lei, ainda não tenham obtido autorização da ANP.

§ 32 Para 0 caso dos empreendimentos de que tratam 0 caput e 0 § 22 deste artigo, 0 período de 
exclusividade que terão os carregadores iniciais será de 10 (dez) anos, contados do início da operação 
comercial do respectivo gasoduto de transporte.

§ 42 Os bens e instalações destinados à exploração da atividade de transporte sob 0 regime de 
autorização de que trata este artigo deverão ser considerados vinculados à respectiva autorização e, 
mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro, incorporar-se-ão ao 
patrimônio da União ao término do seu prazo de vigência.

§ 52 Aplicam-se aos transportadores autorizados de que trata este artigo as disposições previstas nos 
arts. 22, 23 e 24 desta Lei.

Art. 31. Ficam preservadas as tarifas de transporte e os critérios de revisão já definidos até a data da 
publicação desta Lei.

| Seção VIII ■

Do Acesso de Terceiros aos Gasodutos e da Cessão de Capacidade

Art. 32. Fica, assegurado q acesso de terceiros aos gasodutos de transporte, nos termos da lei e de 
sua regulamentação, observado 0 disposto no § 2a do art. 3a e no §, 3a do art. 30 desta Lei.

Art. 33, O acesso aos gasodutos de transporte dar-se-á, entre outras formas previstas em 
regulamentação, por contratação de serviço de transporte;

I - firme, em capacidade disponível;

II - interruptível, em capacidade ociosa; e,

III- extraordinário, èm capacidade disponível.

Parágrafo único. O acesso aos gasodutos dar-se-á primeiramente na capacidade disponível e 
somente após sua integral contratação é que ficará garantido 0 direito de acesso à capacidade ociosa, 
observado 0 disposto no § 2a do art. 3a e no § 3a do art. 30 desta Lei.

Art. 34. O acesso ao serviço de transporte firme, em capacidade disponível, referido no inciso I do 
caput do art. 33 desta Lei, dar-se-á mediante chamada pública realizada pela ANP, conforme diretrizes do 
Ministério de Minas e Energia. i

Parágrafo único. Os acessos aos serviços de transporte interruptível, em capacidade ociosa, e 
extraordinário, em capacidade disponível, dar-se-ão na forma da regulamentação, assegurada a publicidade, 
transparência e garantia de acesso a todos os interessados.

Art. 35. Fica autorizada a cessão de capacidade, assim entendida como a transferência, no todo ou em 
parte, do direito de utilização da capacidade de transporte contratada sob a modalidade firme.

Parágrafo único. A ANP deverá disciplinar a cessão de capacidade de que trata este artigo de forma a 
preservar os direitos do transportador.
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CAPÍTULO III

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE GÂS NATURAL Maria JoskdeZJliveira
Técnico AdminisfratiVj>-R'T 10.940

Art. 36. Qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no País, poderão receber autorização do Ministério de Minas e Energia para 
exercer as atividades de importação e exportação de gás natural.

Parágrafo único. O exercício das atividades de importação e exportação de gás natural observará as 
diretrizes estabelecidas pelo CNPE, em particular as relacionadas com o cumprimento do disposto no art. 42 
da Lei n2 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.

CAPÍTULO IV

DA ESTOCAGEM E DO ACONDICIONAMENTO DE GÁS NATURAL

Art. 37. A atividade de estocagem de gás natural será exercida por empresa ou consórcio de 
empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, por conta e 
risco do empreendedor, mediante concessão, precedida de licitação, ou autorização.

Art. 38. O exercício da atividade de estocagem de gás natural em reservatórios de hidrocarbonetos 
devolvidos à União e em outras formações geológicas não produtoras de hidrocarbonetos será objeto de 
concessão de uso, precedida de licitação na modalidade de concorrência, nos termos do § 12 do art. 22 da 
Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, devendo a exploração se dar por conta e risco do concessionário.

' . ' ■ : ■ ' ■

§ 12 Caberá ao Ministério de Minas e Energia ou, mediante delegação, à ANP definir as formações 
geológicas referidas no caput deste artigo que serão objeto de licitação.

; .... i ;

§ 2- A ANP elaborará os editais e promoverá a licitação para concessão das atividades de estocagem 
de que trata o caput deste artigo.

§ 32 A ANP, mediante delegação do Ministério : de Minas e Energia, celebrará os contratos de 
concessão para estocagem de gás natural.

§ 42 Caberá ao Ministério de Minas e Energia, ouvida a ANP, fixar o período de exclusividade que 
terão os agentes cuja contratação de capacidade de estocagem tenha viabilizado ou contribuído para 
viabilizar a implementação de instalação de estocagem de que trata o caput deste artigo.

§ 52 O gás natural importado ou extraído, nos termos do art. 26 da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 
1997, e armazenado em formações geológicas naturais não constitui propriedade da União, conforme o art. 
20 da Constituição Federal. i

Art. 39. A ANP disponibilizará aos interessados, de forma onerosa, os dados geológicos relativos às 
áreas com potencial para estocagem de gás natural, para a análise e confirmação de sua adequação.

. ■ : i . ’ ' ;. i

§ 12 A realização das atividades de pesquisas exploratórias não exclusivas necessárias à confirmação 
da. adequação das áreas com potencial para estocagem dependerá de autorização da ANP.

§ 22 Todos os dados obtidos nas atividades exploratórias de que trata o § 12 deste artigo serão 
repassados, de forma não onerosa, para a ANP.

' I ' I • 1 I ■ . , .

Art. 40. A estocagem de gás natural em instalação diferente das previstas no art. 38 desta Lei será 
autorizada pela ANP, nos termos da legislação pertinente.

Art. 41. A atividade de acondicionamento de gás natural será exercida por empresa ou consórcio de 
empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, por conta e 
risco do empreendedor, mediante autorização.

Art. 42. A ANP regulará o exercício ,da atividade de acondicionamento para transporte e
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comercialização de gás natural ao consumidor final por meio de modais alternativos ao áât&níqbnár,°

c 40 tr i j .. . . ., . r , TécnicoAdrníWsítítivo-RF 10.940
§ 1- Entende-se por modais alternativos ao dutoviário a movimentação de gás natural por meio 

rodoviário, ferroviário e aquaviário.

§ 2- A ANP articular-se-á com outras agências para adequar a regulação do transporte referido no § 
12 deste artigo, quando for o caso.

CAPÍTULO V

DOS GASODUTOS DE ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO E DAS INSTALAÇÕES DE PROCESSAMENTO, 
TRATAMENTO, LIQUEFAÇÃO E REGASEIFICAÇÃO DE GÁS NATURAL

Art. 43. Qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no País, poderão receber autorização da ANP para exercer as atividades de 
construção, ampliação de capacidade e operação de unidades de processamento ou tratamento de gás 
natural.

Parágrafo único. O exercício da atividade de processamento ou tratamento de gás natural poderá ser 
autorizado para as empresas que atendam aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos em 
regulamento.

Art. 44. Qualquer empresa ou consórcio de empresas, desde que constituídos sob as leis brasileiras, 
com sede e administração no País, poderão receber autorização da ANP para construir e operar unidades de 
liquefação e regaseificação de gás natural, bem como gasodutos de transferência e de escoamento da 
produção, não integrantes de concessão de exploração e produção de petróleo e gás natural.

Parágrafo único. A regulamentação deverá estabelecer as normas sobre a habilitação dos interessados e as 
condições para a outorga da autorização,’ prevendo as condições para a transferência de sua titularidade, 
respeitados os requisitos de proteção ambiental e segurança das instalações.

Art. 45. Os gasodutos de escoamento da produção, as instalações de tratamento ou processamento 
de gás natural, assim como os terminais de liquefação e regaseificação, não estão obrigados a permitir o 
acesso de terceiros. > • :

CAPÍTULO VI
i I !

Da Distribuição e Comercialização do Gás Natural

Art. 46. O consumidor livre, o autoprodutor ou o auto-importador cujas necessidades de 
movimentação de gás natural não possam ser atendidas pela distribuidora estadual poderão construir e 
implantar, diretamente, instalações e dutos para o seu uso especifico, mediante celebração de contrato que 
atribua à distribuidora estadual a sua' operação e manutenção, devendo as instalações e dutos ser 
incorporados ao patrimônio estadual mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização, 
quando de sua total utilização.

§ 12 As tarifas de operação e manutenção das instalações Serão éstabelecidas pélo órgão regulador 
estadual em observância aos princípios da razõabilidade, transparência, publicidade e às'especificidades de 
cada instalação. ’ • ': '

§ 2- Caso as instalações e os dutos sejam construídos e implantados pelas distribuidoras estaduais, as 
tarifas estabelecidas pélo órgão regulador estadual considerarão' os custos de investimento, operação e 
manutenção, em obsérvância aos princípios da razoabilidáde, transparência,'publicidade e às especificidades de 
cada instalação.

§ 3- Caso as inêtalações de distribuição sejam construídas pélo consumidor livre, pelo autoprodutor 
ou pelo autó-importador, na forma prevista no caput deste artigo, a distribuidora estadual poderá solicitar- 
lhes que as instalações sejam dimensionadas de forma a viabilizar o atendimento a outros usuários, 
negociando com o consumidor livre, o autoprodutor ou o auto-importador as contrapartidas necessárias, sob 
a arbitragem do órgão regulador estadual.
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O funcionário
Art. 47.; Ressalvado o disposto no § 22 do art. 25 da Constituição Federal, a comercial.i t 

natural dar-se-á mediante a belebraçãó de contratos registrados ná ANP. Técnico^dministrãtív
F 10.940

§ 12 Caberá à ANP informar a origem ou a caracterização das reservas que suportarão o fornecimento 
dos volumes de gás natural contratados.

§ 22 A ANP, conforme disciplina específica, poderá requerer os dados referidos no § 12 deste artigo 
do agente vendedor do gás natural.

Art. 48. Os contratos de comercialização de gás natural deverão conter cláusula para resolução de 
eventuais divergências, podendo, inclusive, prever a convenção de arbitragem, nos termos da Lei n2 9.307, 
de 23 de setembro de 1996.

Art. 49. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou controladas, 
titulares de concessão ou autorização ficam autorizadas a aderir ao mecanismo e à convenção de arbitragem 
a que se refere o art. 48 desta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se disponíveis os direitos relativos a créditos e débitos decorrentes das 
contratações de gás natural de que trata o art. 47 desta Lei.

CAPÍTULO VII

DA CONTINGÊNCIA NO SUPRIMENTO DE GÁS NATURAL

Art. 50. Em situações caracterizadas como de contingência no suprimento de gás natural, mediante 
proposição do Conselho Nacional de Política Energética - ÇNPE e decreto do Presidente da República, as 
obrigações de fornecimento, de gás, em atividades da esfera de competência da União, e de prestação de 
serviço de transporte, objeto de contratos celebrados entre as partes, poderão ser suspensas, em 
conformidade com diretrizes e políticas contidas em Plano de Contingência, nos termos da regulamentação 
do Poder Executivo. 1 ' 1

i ■ ■ ■ ,i

§ 12 Entende-se por contingência a incapacidade temporária, real ou potencial, de atendimento 
integral da demanda de gás natural fornecido ém baseTirme decorrente de fato superveniente imprevisto e 
involuntário, em atividades1 da esfera de compètência'da ■ União, que acarrete impacto significativo no 
abastecimento do mercado de gás natural.

§ 22 Em situações de contingência, entende-se por base firme a modalidade de fornecimento ajustada 
entre as partes pela qual Ó fornecedor obrigá-sé a entregar o gás regularmente, enquadrando-se nesse 
conceito o cõnsumo comprovado dos fornecedores em suas instalações de produção, de transporte, de 
processamento e industriais.

' > I 1 : I ! . ' ’ i i :

Art. 51. Fica autorizada a criação do Comitê de Contingenciamento, a ser coordenado pelo Ministro de 
Minas e Energia, cuja composição e funcionamento serão estabelecidos em regulamentação, com a 
atribuição de elaborar, implementar e acompanhar a execução de Plano de Contingência para o suprimento 
de gás natural.

§ 12 O Plano de Contingência, nos termos da regulamentação, deverá dispor sobre:

I - medidas iniciais, quando couberem; - '. :l
: i . . :i i. . . : . ; ’ . ;

II - medidas que mitiguem a redução na oferta de gás; . ' , ,

III - consumos prioritários;

IV - distribuição de eyentuais reduções najoferta dè gás de forma isonômica, atendidos os consumos
prioritários e respeitadas as restrições de. logístipa.. ,| .

' . . ; : . i

§ 22 Em situações de contingência com repercussões imediatas, os agentes envolvidos com a 
contingência deverão adotar medidas iniciais, compatíveis com as diretrizes desta Lei e sua regulamentação, 
até a instalação do Comitê deContingenciamento.; , , . ' j

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L 11909.htm 18/9/2013
I

M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
38

60
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 26/11/2020 17:58:59.

 fls. 42

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L


LI 1909

■ I ■ ■ N°____  —

j , . . O funcionário
§ 32 Instalado o Comitê de Contingenciamento, as medidas iniciais mencionadas no § SrLdg 

deverão ser homologadas'pelo Comitê, caso estejam de acordo com esta Lei e a sua rçgyj^p^^

§ 42 Caberá ao Comitê de Contingenciamento declarar o final da contingência.
■ . 1 ; . í ' 11 ' 1 i

Art. 52. Durante o período de contingência, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustiveis - ANP assumirá a coordenação da movimentação de gás natural na rede de transporte do 
País, de maneira a assegurar que as determinações do Comitê de Contingenciamento sejam atendidas 
integralmente.

Parágrafo único. Os transportadores, sob a coordenação da ANP, permanecerão responsáveis pela 
operação de seus gasodutos componentes da rede de transporte durante o período de contingência.

Art. 53. A ANP estabelecerá, nos termos da regulamentação, procedimentos de contabilização e 
liquidação, de aplicação compulsória a todos os agentes da indústria do gás natural, destinados a quitar as 
diferenças de valores decorrentes das operações comerciais realizadas entre as partes, em virtude da 
execução do Plano de Contingência.

§ 12 Até o limite dos volumes contratados, os fornecedores e transportadores afetados pela execução 
do Plano de Contingência, porém não envolvidos na situação de contingência, têm assegurada a 
manutenção dos preços contratados, ainda que venham a fornecer parte do volume ofertado a outros 
consumidores ou distribuidores.

§ 22 Fica autorizada a criação de Câmara de Liquidação, com personalidade jurídica de direito 
privado, com o objetivo de efetuar á contabilização e liquidação de que trata este artigo, sendo facultada a 
utilização de entidade existente.

§ 32 Os custos decorrentes da operacionalização da Câmara de Liquidação deverão ser suportados 
pelos agentes da indústria de gás natural, nos termos da regulamentação.

Art. 54.' O déscumprimento das’determinações do Plano de Contingência implicará penalidades 
pecuniárias, correspondentes ao dobro do prejuízo provocado, conforme apuração da ANP, a ser aplicadas e 
cobradas do agente infrator pela ANP.

Parágrafo único. A aplicação’da penalidade prevista neste artigo não elimina ou restringe o direito dos 
agentes prejudicados pelo descumprimento do Plano de Contingência de exigir reparações, na forma da 
legislação civil, perante o responsável, pêlos eventuais prejuízos incorridos. 1

Art. 55., A aplicação do Plano de Contingência não èximè o agente1 que deu causa de ser 
responsabilizado por culpa ou dolo.

■ . * ’ CAPITULO VIII ’ : : i

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANélTÓRIÀS

Art. 56. Fica assegurada a manutenção dos atuais regimes de consumo de gás natural em unidades 
de produção de fertilizantes e instaláçõeS de refinação de petróleo nacional ou importado existentes na data 
de publicação desta Lei. 1

Art. 57. Fica assegurada a manutenção dos atuais regimes e modalidades de exploração dos 
gasodutos que, na data de publicação desta Lei, realizem o suprimento de gás natural em instalações de 
refinação de petróleo nacional ou importado e unidades dé produçãb de fertilizantes.

Art. 58. Os arts. 22, 82, 23, 53 e 58 da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997. passam a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 22 ........................................................... .............
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F<3!íf n°' _de ornedw 2oCo
VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em proces^^J&rodutivos / 

industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios específicos, que visenfuaísuak^^l^  ̂
eficiente e compatível com os mercados interno e externos. Técnico Administrativ4J?i-’ 10.940

................ '..............  ............”(NR)

“Art. 8^ ...........................................................................

V - autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, 
processamento, tratamento, transporte, estocagem e acondicionamento;

VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 
1990. ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal as atividades integrantes da 
indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas 
e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato;

XIX - regular e fiscalizar 0 acesso à capacidade dos gasodutos;

XX - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de 
transporte de gás natural, conforme as diretrizes do Ministério de Minas e Energia;

XXI - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, inclusive 
as procedentes do exterior, e os contratos de comercialização, celebrados entre os agentes de mercado;

XXII - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser contratado 
entre os agentes de mercado;

XXIII - regular e fiscalizar 0 exercício da atividade de estocagem de gás natural, inclusive no que se 
refere ao direito de acesso de terceiros às instalações concedidas;

XXIV - elaborar os editais e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários para a 
exploração das atividades de transporte e de estocagem de gás natural;

XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os contratos de concéssão para 
a exploração das atividades de transporte e estocagem dé gás natural sujeitas ao regime de concessão;

XXVI - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de 
competência da União;

XXVII - estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de 
transferência;

I . . , : : I ’ : : '

XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e 
uniformizar as normas aplicáveis à indústria e aos mercados de gás natural.” (NR)

“Art. 23: ............. '...... "........... ................................'

§12...................... .................................................'■■■■■■■'

§ 2- A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de autorização de pesquisa 
de depósito de carvão mineral concessão para 0 aproveitamento do gás metano que ocorra associado a 
esse depósito, dispensada a licitação prevista no caput deste artigo.” (NR)
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LI 1909 Folha.n° n/Page l-6_0tf rWg- 

O funcionário^ /

“Art. 53._ Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao dispg^goarXàrwi<Fl^^e8ta1(|1'^0 
poderá submeter à ANP proposta, acompanhada do respectivo projeto, pará a construção e operação de 
refinarias e de unidades de processamento, de liquefação, de regaseificação e de estocagem de gás 
natural, bem como para a ampliação de sua capacidade.

....................................................................................” (NR)

“Art. 58. Será facultado a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais 
marítimos existentes ou a serem construídos, com exceção dos terminais de Gás Natural Liquefeito - 
GNL, mediante remuneração adequada áo titular das instalações ou da capacidade de movimentação de 
gás natural, nos termos da lei e da regulamentação aplicável.

§ 1- A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada com base em critérios 
, previamente estabelecidos, caso não haja acordo entre as partes, cabendo-lhe também verificar se o 
valor acordado é compatível com o mercado.

§ 3- A receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetivamente estiver 
suportando o custo da capacidade de movimentação de gás natural.” (NR)

Art. 59. A Lei n- 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8—A:

“Art. 8--A, Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e 
coordená-la em situações caracterizadas como.de contingência.

; ; ; i : . • .

§1-0 Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das operações da rede 
de movimentação de gás natural em situações caracterizadas como de contingência, reconhecidas pelo 
Presidente da República, por meio de decreto.

! . ■ ■' i , Lí : i . :

§ 2- No exercício das atribuições referidas no caput deste' artigo, caberá à ANP, sem prejuízo de 
outras funções que lhe forem atribuídas na regulamentação: ;

. ! ■■ . i 1 .7 ' ■' ’ ' í. !| . I r i :' ,

I - supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos gasodutos de transporte;

II - manter banco: de informações félativo ao sistema de movimentação de gás natural 
permanentemente atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e Energia com as informações sobre 
necessidades de reforço ao sistema;

III - monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, confrontando os volumes
movimentados com os contratos de transporte vigentes;; i ,

IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo utilizadas e
às modalidades possíveis para sua contratação; e . ■ ■

V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema de 
transporte e estocagem de gás natural. J

§ 3° Os parâmetros e informações relativos ao trapsporte de gás natural necessários à supervisão, 
controle e coordenação^ da operação dos gàsodutos deverão ser disponibilizados pelos transportadores à 
ANP, conforme regulação específica,”' ,

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na,data de sua publicação.
: i . '3; i: i . ' ; ;; '

Brasília, 4 de março de 2009; 188- da Independência e 121e da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Guido Mantega ’ . , ■ , .
Edison Lobão
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LI 1909

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.3.2009
ofuoc^/e^
Técnico Admin™’

$U-RF ^94°

jl

li
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//611/09/13

.940

nxt.anp.gov.br/nxt/gateway.dll/leg/resolucoes_anp/2008/fevereiro/ranp5 - 2008.^lha no do Droc
- . ■ - N° 01 - de 20 1 jS

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVS Sincionáríb 
W

~ Maria Joaé
RESOLUÇÃO ANP N° 5, DE 26,2.2008 - DOU 27.2.2008 ^^’

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - 
ANP, no uso de suas atribuições, tendo em vista as disposições da Lei n° 9.478. de 6 de agosto de 1997, e a 
Resolução de Diretoria n° 125, de 19 de fevereiro de 2008,

Considerando que é atribuição legal da ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de 
combustíveis, definido na Lei n° 9.847. de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública;

Considerando a necessidade de atualizar a norma técnica adotada pela ANP referente aos critérios de 
segurança a serem observados para a área de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP), destinados ou não à comercialização; e

Considerando a publicação da Norma NBR 15514:2007 - Área de armazenamento de recipientes 
transportáveis de gás liqüefeito de petróleo (GLP), destinados ou não à comercialização - Critérios de segurança, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, resolve;

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT autorizou à ANP a transcrever o 
conteúdo da ABNT NBR 15.514:2007 Versão corrigida 2008 - Área de armazenamento de recipientes 
transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP) destinado ou não à comercialização - Critérios de segurança, 
bem como o de suas posteriores alterações/atualizações;
(Nota)

Art. 1o Fica adotada, pela ANP, a Norma NBR 15514:2007, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, para fins de estabelecimento dos critérios de segurança das áreas de armazenamento de recipientes 
transportáveis de gás liqüefeito de petróleo (GLP), destinados ou não à comercialização.

Art. 2o Somente será permitida a instalação de área de armazenamento de recipientes transportáveis de 
GLP em imó\®l também utilizado como moradia ou residência particular desde que haja separação física em 
alvenaria entre estes e acessos independentes, com rotas de fuga distintas em caso de acidente, sendo 
respeitadas as distâncias mínimas de segurança estabelecidas na Norma NBR 15514:2007 e observadas as 
posturas estadual e municipal.

Art. 2°-A O conteúdo da ABNT NBR 15.514:2007 Versão corrigida 2008 - Área de armazenamento de 
recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP) destinado ou não à comercialização - Critérios de 
segurança, ficará disponível no sítio da ANP em www.anp.gov.br. para fins de consulta por parte da sociedade. 
(Nota)

Das Disposições Transitórias

Art. 3o A empresa que possui Certificado do Corpo de Bombeiros, dentro da data de validade, emitido nos 
íermos da Portaria DNC n° 27, de 16 de setembro de 1996, terá, até sua próxima renovação, prazo para se 
adequar à Norma NBR 15514:2007.

Parágrafo único. Caso o prazo para renovação do Certificado do Corpo de Bombeiros, de que trata o caput 
deste artigo, se extinga em até 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir da data de publicação desta 
Resolução, ou possua data de validade indeterminada, a empresa terá 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir da data de publicação desta Resolução, para se adequar à Norma NBR 15514:2007.

Art. 4o Novas áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP terão o prazo de até 270 
(duzentos e setenta) dias a partir da data de publicação desta Resolução, para se adequarem à Norma NBR 
15514:2007. devendo, nesse período, observar a Portaria DNC n° 27. de 16 de setembro de 1996 ou a Norma 
NBR 15514:2007.

Das Disposições Finais
Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Art. 6o Fica revogada a Portaria DNC n° 27, de 16 de setembro de 1996, em 270 (duzentos e setenta) dias 

a partir da data de publicação desta Resolução.

HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA
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H irrprínír
"Este texto nâo substitui o publicado no Diário Oficial da União" Folha ,n°

N° Qi ~
O funcionário

__ do . 
I__ de 2u

Maria José^de/piiveira
Técnico AdministraKpk-ííF 10.040
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•» '
Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 11.294 26/11/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o sistema de comunicação de venda de gas liquefeito de petroleo pelas 

companhias distribuidoras, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 12/1992 (ver documento)

Autor(es): Walter Abrahao
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 17/02/1993, p. 27-28, c. 3,1.

Notas complem.: - Lei n° 11.421/1993 - Dispõe sobre anuncio de venda de gas.

[ Back ]
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LEI N9 11.294 , DE 26 DE ' NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 12/9Z, do Vereador Walter Abrahão)

■■‘Ha n°____  . /
■ ca ~d°??^ 

o —de

T4 — Mm>h!9Yati0>.RF !0.94Q

Dispõe sobre o sistema de comunicação de 
venda de gás liquefeito de petróleo pelas 
companhias distribuidoras> e dá optras 
providências.

LUIZÀ ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 19 - (VETADO)
Art. 29 -Fica vedada a utilização, pelos 

veículos das companhias distribuidoras de gás liquefeito 
de petróleo, de (VETADO) sistema de comunicação (VETADO) 
sonoro.

Art._39 - O não cumprimento do disposto 
nesta lei, acarretará ao Infrator multa de 10 (dez) Unida 
des de Valor Fiscal do Município de São Pauló - UFM. ~

Parágrafo único - Em caso de reincidência 
a multa será aplicada em dobro. • .

Art^ 49 - As despesas com a execução da 
presente lei correrão por conta das dotações orçamentá­
rias próprias, suplementadas «se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de súa publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 26 de,novembro 
dè 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, .Secretário das Finanças
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
novembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do. Governo 
Municipal

LEI Na 11.294'DE 26 DE NOVEMBRO ,DE 1992 
(Projeto de Lei ns 12/92)? 
(Vereaddr Walter Abrahão)

Dispõe sobre o siste.ma de comu 
nicação de venda de gas lique­
feito de petroleo pelas compa- 

. .. nhias distribuidoras, e dá ou­
tras providências.

Antônio Sampaio, Presidente da câmara Municipal de 
são Paulo, faz saber que a câmara. Municipal., de São Paulo, 

. dè,acordo com § 7» do.art. 42 da Lei Orgânica do Municí - 
I pió de São Paulo, .prpmulga..fl.a i.s,eguint1e,,.l,ei, .;

Art. Ia - As companhias'.distribuidoras de gás lique­
feito de petróleo ficam obrigadas a fornecer aos se.us con 
sumidores placa indicativa da necessidade do produto, que 
será afixada em lugar visível do imóvel.

. Art. 2a - ../........................ de qualquer outro .....................
de sua passagem pelos logradouros municipais, inclusive o ■

câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro de 
.1993.'

0 Presidente,
Antônio Sampaio

Publicada ná Diretoria Geral da câmara Municipal de São 
Paulo, em 15 de fevereiro de 1993.

0 Diretor Geral,
, Carlos Borromeu Tini
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Total de referências : 1

00
Olrv ——do Prc2£-- Ogfób de 20 /A

O funcionário
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 11305

i/i
Título: LEI N° 11.305 14/12/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga todos os orgaos municipais que usem gas liquefeito a manterem em suas instalações, 

dectetores de vazamento de gas nos locais onde haja risco.
Projeto: Projeto de Lei N° 657/1991 (ver documento)

Autor(es): Julio Cesar Caligiuri Filho
Notas complem.: - Lei n° 11.352/1993 - Dispõe sobre a obrigatoriedade do usò de aparelho sensor de 

vazamento de gas, nos estabelecimentos comerciais, industriais e prédios residenciais do 
Município de Sao Paulo.

[ Back ]
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Folha n° i .

O funcionário^ . /

Maria José/jedSlíveira
Técnico Administra^o-Rp 10.940

LEI Ne 11.305 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n« 657/91) 

(Vereador Júlio Cesar Filho)
Obriga todos os órgãos.mu 
nicipais que usem gás li­
quefeito a • manterem em 
suas instalações, detecto 
res de vazamento de gas 
nos locais onde haja ris­
co.

Paulo Kobayashi, Presidente da Camara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o §. 7a do art. 42 da Lei Orgânica do Municí 
pio de São Paulo, promulga a seguinte, lei;

Art. I9 - Todos os órgãos públicos municipais que li 
dem com gás liquefeito ficam obrigados ajnanterem detecto 
fres de vazamento de gás em suas instalações.

Art. 2s - A fiscalização para o cumprimento desta lei 
caberá à Prefeitura de São Paulo através do órgão compe - 
tente.

Art. 3a - 0 Executivo regulamentará esta lei em. trin 
ta dias a contar de sua publicação.

Art. 4a - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu 
blicação, revogadas as disposições em contrario.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 1992
0 Presidente,

Paulo Kobayashi

. Publicada na Diretoria Geral da câmara Municipal de 
São Paulo, ém 14 de dezembro de 1992.

0 Diretor Geral, .
Nelson Takeo Shimabukuro
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Câmara Municipal de São Paulo O funcionário

Base de dados : legis

Pesquisa: 11347

Total de referências : 1

Folha n°

Marfa Jols^aadbiivelra 
Técnico Admlnistralt/zo-pr inqán

1/1
Título: LEI N° 11.347 14/04/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a obrigatoriedade de afixaçao de aviso em todos os botijoes e cilindros de GLP - Gas 

Liquefeito de Petroleo, alertando sobre cuidados básicos, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 17/1991 (ver documento)

Autor(es): Jose Viviani Ferraz

[ Back ]
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N°V-AÍ ' ------do Í>/1S
o de

LEI N»-11.347, DE 14 DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n« 17/91, do Vereador Jose Vivlanl Ferraz)

Institui a obrigatoriedade de afixação, de 
AVISO eip todos os botljões e,cilindros de, 
GLP - Gas Liqúefelto,de Petróleo, alertan 
do sobre cuidados básicos, e da outras 
providências.-

Maria vJosê,W©liveka 
Técnico AdminretratjJo-RP 10.940

PAULO MALUF,_Prefeito do Município, de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em.sessão de 23.de mar 
ço de.1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - As Distribuidoras è 'Postos da 
Revenda dé gás engarrafado -GLP- ficam obrigados a afixar 
AVISO,em tódos^os botljões ou cilindros comercializados,no 
Município de são Paulo, alertando sobre os cujdados basjL 
cos com o uso dé GLP - Gas Liqüefeitç de Petroleo. “

§ Ia - 0 AVISO devera ser aderente ao cor 
po do recipiente e, de tamanho,adequado, de modo a propT 
ciar perfeita visualização e facll leitura. .

§ 2a - Do AVISO supra mencionado, deverão 
constar, no mínimo, os seguintes dizeçes:

1) "A utilização degás (GLP) deve obede 
cer as normas estabelecidas pelo Decreto Municipal nV 
12.706, de 8 dejnarço de 1976, estando o seu cumprimento 
sujeito as sanções estabelecidas em lei.

2) ARMAZENAR ESTE RECIPIENTE EM LOCAL ABER 
TO E VENTILADO”.

Art. 2a - Os infratores ao disposto nèsta 
lei, serão multados no valor de 10 (dêz) Ü.F.M. {Unidade 
Fiscal do Município), dobradas em caso de reincidência.

Art. 3a - Os responsáveis pelaè Distribui^ 
doras e/ou Postos de Revenda terão prazo de_180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data da publicação da presen­
te lei, para cumprimento das normas ora estabelecidas.

Art.- Esta lei entrara em_ vigor na 
data de sua publicação., revogadas as disposições em con 
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 
1993, 440* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negqclos 
Jurídicos ,
CELSO ROBERTO PITTA DO NASÇIMENT0, Secretario das.Finanças 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Aàidnistrações Regionais 
JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14.de 
. abril de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legís

Pesquisa: 11352

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.352 22/04/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de vazamento de gas, nos 

estabelecimentos comerciais, industriais e prédios residenciais do Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 23/1992 (ver documento)

Autor(es): Mario Noda
Notas complem.: - Lei n° 11.305/1992 - Obriga todos os orgaos municipais qüe usem gas liquefeito a 

manterem em suas instalações, detectores de vazamento de gas nos locais onde haja risco.
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Folha n°

O funcionárlj
X7E 

í<2~ Af „ /
Maria',Josk'd4

Técnico AdminisTrati- liveira 
'-Rf 10.940

LÈI 11.352 DE . 22 DE ABRIL DE 1993.
~ (Projeto de Lei 23/92).

(Vereador Mario Moda)

Dispõe sobre a obrigatorie­
dade do uso de aparelho sen 
sor de vazamento dé gas,nos 

- estabelcimentos comerciais, 
Industriais e prédios' resi­
denciais do Município de 
São Paulo z"

Antônio Sampaio, Presidente da câmara Municlgal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo 
de acordo com o § 7® do art. 42 da Lei Orgânica do Muni­
cípio de são Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. Is - É obrigatória a utilização de-aparelho sen 
sor de gás, como prevenção para detectar vazamentos,pe­
los seguintes estabelecimentos e prédios residenciais do 
Município de são^Paulo, que utilizam botijões de gas li­
quefeito de petróleo (GLP), e/ou gás encanado de nafta 
ou natural:

I - todos os estabelecimentos comerciais, Indus - 
trials, clubes, entidades, hospitaiSi escolas, hotéis 
motéis, restaurantes e similares; .

II - todos os prédios residenciais com mais de 5(cin 
co) andares, devendo cada apartamento ser equipado com 
sensor.

Parágrafo único - Nçs prédios residenciais com ate 
cinco andares e casas terreas residenciais, sera faculta 
tlvo o uso do senâor.

Art.- 2» - O Infrator do disposto nesta lei fica su­
jeito à multa correspondente á 5 (cinco) UFMs, aplicada 
em dobro, em caso de reincidência.

Art. 3® - O Executivo regulamentará a presente lei, 
no prazo de 18O_(cento e oitenta) dias a partir da data 
de sua publicação.

Art. 4® - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão.por conta das verbas orçamentarias próprias 
suplementadas se necessário.

Art. 5» - Esta lei entrará em_vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 1993.

0 Presidente,
Antônio Sampaio

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 26 de abril de 1993.

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: ii40i
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.401 18/08/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a pesagem obrigatória de recipientes de gas liquefeito de petroleo a epoca de 

sua comercialização, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 68/1993 (ver documento)

Autor(es): Paulo Roberto Faria Lima

[ Back ]
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♦

doprpc.------- de 20 fe
O funcionário^ . ^*1

Maria Jose dá Gfjivejra '

Técnico Adrniniâtfativy-PF 10.940

LEI H» 11.401 DE 18 DE AGOSTO DE 1993
(Projeto de Lei n’ 68/93)

(Vereador Faria Lima)

Dispõe sobre a pesagemobrlgató 
ria de reclpientesde gás lique­
feito de petróleo à época de sua 
comercialização, e dá outras pro 
vldências.

Antonio Sampaio. Presidente da Câmara Municipal de 
são Paulo, faz saber que a câmara Municipal de Sao Paulo 
de acordo com o § 7’ do art. 42 da Lei Orgânica do Muni­
cípio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1® - Ficam obrigados os distribuidores de gás 
liquefeito de petroleo engarrafado a:

I - proceder à vista do consumidor.. ,à pesagem do re 
ciplente por ele fornecido, à época de sua comercializa 
çao; “

II - descontar do preço do novo bujão, a ser adquirldc 
pelo consumidor, o valor correspondente ao gás que tenha 
ficado retido no recipiente utilizado para troca.

, Art. 2* - Os procedimentos a que se refere o artigo 
anterior.estàó vinculados ao ato da venda efetuada junto 
ao consumidor final.

Art. 3» - A Inobservância do disposto nesta lei su­
jeitara o infrator à aplicação da multa.de 100 UFM. do­
brada na reincidência.

Árt. 4» - As despesas com execução desta lei corre 
rào por conta dás dotações orçamentarias próprias, suplê 
mentadas se necessário;

Art._5® - Esta lei entrará em_vigor. na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal: de São Paulo, 19 de agosto de 1993.

0 Presidente.
Antonio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral da câmara Municipal de São 
Paulo, em 19 de agosto ,de 1993.

0 Diretor Geral
Carlos Borromeu Tini
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 11421

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.421 29/09/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre anuncio de venda de gas, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 172/1993 (ver documento)

Autor(es): Edivaldo Estima

[ Back ]
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N°______
Q füncionár

__ MariefjKca

Co a<
Ce 20^21

LEI N® 11.421 , DE 29 DE SEHM3R0 DE 1993
(Projeto de Lei n® 172/93, do Vereador Edívaldo Estima) 

..DispÕe sobre anúncio de venda de gás, e 
dá outras providencias.

PAULO MALUF,~Prefeito do ^Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Çamara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 199.3, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

, Art. 1® -,0s caminhões utilizados na venda
de gas liquefeito de petroleo, tipo P-13, na chamada entre 
ga automatics, serão equipados com instrumentos (equipamen 
to eletrônico com microprocessador gerador de som) para a 
nunciar o produto. ”

Art. 2* - 0 referido instrumento deverá ser 
acionado a cada 2 (dois) minutos, emitindo som durante j 
trinta segundos. . I

, Art.,3® - 0 som emitido pelo instrumento I
devera obedecer ao numero de decibéis permitido pela legis i 
laçao vigente. ~ J

Art. 4® - 0 aparelho emissor de som e cha í 
mamento somente poderá ser acionado de segunda-feira à sa • 
bado, no período compreendido entre 08:00 e 15:00 horas.” 

Art. 5® -,0 descuprlmento do estabelecido 
na presente lei acarretara ao infrator multa de 10 ( dez) 
Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM.

Art. 6® - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogando-se as disposições em con 

trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO^DE SÃO^PAULO, aos 29 de setembro .' 
de 1993, 440» da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negocios 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan 
ças , . ~
RICARDO NAGIB IEAR, Secretário das Administrações Regio 
naiç
GETULIO HANASHIRO,Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

• setenbro de 1993. - . .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

retificação da publicação do dia 30/setembro/1993

Lei n? 11.421, de 29 de setembro de 1993
Leia-se como segue e não como constou:

! Art. 59-0 descumprimento do estabelecido ..............
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Página 1 de 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 11469

Total de referências : 1

Folha.n° do 1
N°CÜ - <ãè 2U
O funcionário

(ívêiraWlariaTi
Técnico Admlnístrallifo-P'7 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.469 12/01/1994 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a comercialização de gas liquefeito de petroleo (GLP).
Projeto: Projeto de Lei N° 69/1993 (ver documento!

Autor(es): Paulo Roberto Faria Lima

f Back 1
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Folha n°
N°<S -
o funcianárl

Maria Jo;
Técnico Administra

LEI N9 11.469 ,DE 12 DE JANEIRO DE 1994
(Projeto de Lei nV 069/93, do Vereador Faria Lima)

Dispõe•sobre a comercialização de gás li­
quefeito de petróleo (GLP)

PAULO MALUF; Prefeito do Município . de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de­
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. IV - .Fica proibida, no. âmbito do mu­
nicípio, a comercialização de gás liquefeito de pe.trõleo 
(GLP) por distribuidores que nao respeitam as disposi­
ções do Conselho Nacional de Petróleo ou que por esse não 
estejam autorizados ao regular desempenho desta ativida­
de, .

Parágrafo único - O não atendimento . do 
disposto neste artigo ensejará -imposição de multa de 20 
(vinte) UFMs e apreeensão do material comercializado.

Art. 29 - As despesas decorrentes da exe­
cução desta lei correrão por conta das. dotações orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessário. ,

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação-, revogadas as disposições em con­
trário. -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO^PAULO, aos 12 dé janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ANTONIO CASTEL CARMARGO, Respondendo pelo. Cargo de. 
Secretário dos Negócios Jurídicos <
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
janeiro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

r<rtJ rJcaçno <)n pnbl lcnçn.o do dl.a .l3/.lauolro/L994 .

Lei n« 11.4G9, de .12 de,Janeiro de .1.994
No Art. 1® - Faragrafo único Leia-se como segue e não 
coma constou:
.... UFHs ? opremmno do material comorclallzndo.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa: 11689
Total de referências : 1

_ do p 
de 20

Técnico Adminiárfáii ,-RF 10.940

Folha n 
N°Q) •
O funclonár

1/1
Título: LEI N° 11.689 07/12/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga todos os veiculos e caminhões que fazem entrega a domicilio de botijoes de gas de 

cozinha na Cidade de Sao Paulo, a possuir painel fixo com o preço do produto ha venda a 
varejo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 356/1994 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz
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Kl°
LEI Na 11.6 89 , DE 7 DE DEZEMBRO DE 1994 O funcionád.
(Projeto de Lei n» 356/94, do Vereador José Viviani Ferraz} ’

Obriga todos os veículos e caminhões gue Adrnin,s rat^o-^ io,oan. 
fazem entrega a domicílio de botijoes 
dè gás de cozinha na Cidade de Sao Pau­
lo, a possuir painel fixo com ozpreço do 
produto na vendada varéjo, e da outras 
providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são. conferidas por lei. ' .
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti.
go 84 da Resolução na 02/91, a Camara Municipal de Sao
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1® -zTodos os veículos ez caminhões 
que fazem entrega a domicílio de botljões de gás de cozi­
nha naxCidade de são Paulo, deverão possuir obrigatoria­
mente na^parte externa dos mesmos, em local de fácil vi­
sualização, painel fixo onde deverá constar o prego de ven 
da a varejo do produto, bem como suas especificações.

f § l®-0 pàinel que trata 0 "caput" deste 
artigo, poderá ser confeccionado na própria estrutura do 
veículo, devendo em ambos oszcasos possuir medida mínima 
de 40 cm x 30 cm, que conterá os seguintes dizeres:"PREÇO 
DE VENDA A VAREJO", seguido da sigla gue representa a moe 
da corrente_em uso, e das especifiçaçoes do produto, exem 
pios: botijão de 13 Kgs. ou 5 Kgs., etc.

§ 2» — OS responsáveis pelos veículos e 
caminhões que fazem a entrega dós botijoes de gás, ficam 
obrigados a manter o painel com preço de venda a varejo 
do produto, sempre em perfeitas condições de visualizaçao 
e identificação por parte do consumidor.

Art. 2® - 0 não cumprimento da presente 
lei em todos os seus termos, acarretará a seu infrator a 
pena de^multa de 30 (trinta) UFMs, aplicada em .dobro na 
reincidência. z . ■

Art. 3a_ - Ao Executivo caberá a aplicação 
da penalidade prevista no artigo anterior, através de um 
de seus agentes vistores, que poderão azqualquer momento 
ser solicitados pelo munícipe junto ao órgão competente.

Art. 4a - Caberá ainda ao Executivo tor­
nar pública a presente lei, através dos meios de comunica 
ção, imprensa escrita e falada, para que a população tome 
conhecimento imediato de seu conteúdo. •

Art. 5a - As despesas decorrentes com_ a 
execuçãozda presénte lei, correrão por.conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6a_- A presente lei entrará em vigor 
na data de suá publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO^PAU.LQ, aos 7 de dezembro 
de 1994, 441a da fundação de -Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO ,
JOSÉ ALTINÒ MACHADO, Secretário dos Negoçios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações 
Regionais
Publicada na Secretaria do Governò Municipal, em 7 de 
dezembro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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O funcionárioCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 11782

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.782 26/05/1995 (ver documentor 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o armazenamento de botijoes de gas liquefeito de petroleo (GLP).
Projeto: Projeto de Lei N° 891/1993 (ver documentor

Autor(es): ítalo Cardoso
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?r--oil
N°(_______ _
O funcionário

Técnico Admlnistr
Oliveira 
vo-RF 10.940

LEI NS 11.7B8 HE 86 DE HftI0J>E_17?5
(Projeto de Lei n9 891/93) 

(Vereador ítalo Cardoso^

1 Dispõe sobre o
armazenamento de botijões 
de gás liquefeito de 
petróleo (GLP).

Miguel Colasuonnb, Presidente da Câmara Municipal de 
83o Paulo, faz saber que a,Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o S 79 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: .

Art: 12 - 0 armazenamento de botijões de gás 
liquefeito de petróleo (GLP). no Município de São Paulo 
fica submetido às regras estabelecidas nesta lei e em 
suas regulamentações, sem preiuíza do disposto .em outras 
legislações.

§ 13 - Consideram-se botijões os recipientes 
transportáveis de GLP cora formato, dimensões' e demais 
características estabelecidas . pelas Normas Técnicas 
Oficiais, destinados a conter um peso líquido de 13 kg de- 
GLP.

§ 80 - Não estão sujeitas a estas normas as 
instalações para * armazenamento de até 4 (quatro) 
botijões, cheios ou vazios.

Art'. 29- -• 0 :local- de'armazenamento do.GLP deve ser 
térreo; podendo .. dispor de plataforma para carga e 
descarga de viatura.

. Parágrafo único - • Não.é permitida a existência de 
porão ou qualquer compartimento em nível inferior aõ do 
armazenamento.

Art. 39-0 p.iso.das áreas d? armazenamento deve 
ser plano e náo.ter -qualquer éspaço vazio como .canaletas, 
raios ou rebaixos que•possibilitem ■ o acúmulo de GLP, -em 
caso de eventual vazamento.

Art. 49 - Quando * a área -de- armazenamento for 
coberta, a cobertura deve ter-, no mínimo, 3 metros de f»é 
direito, e ser construída com material resistente ao 
fogo.

Art. 59 -.A área de armazenamento deve ter pelo 
menos metade do seu perímetro fechada com estrutura do 
tipo tela de arame ou .similar, que permita ampla 
ventilação.

Att. 69 - Os recipientes de GLP, cheios ou vazloq, 
não podem ser colocados ' perto de portas,- escadas ou 
locais hormalmente destinados ao livre trânsito de 
pedestres ou veículos.

Art. '79 - Junto às áreàs de armazenamento deve haver 
placas com os- dlzeres “PROIBIDO FUMAR" e "PERIGO - 

INFLAMÁVEL" em. locais bem visíveis e .em tamanhos e 
quantidades adequados às dimensões da instalação.

Art. 89 ’ - A f.iacão elétrica, pas- áreas de 
armazenamento, deve ficar dentro de eletrodutos.

Art. 99 - As instalações para armazenamento de GLP 
devem distar pelo menos 100 (cem) metros de.locais de 
grande aglomeração de pessoas, . tais como escolas, 
hospitais, cinemas, teatros', estádios ou igrejas.

Art. 10 As instalações para armazenamento de 
botijões de GLP são classificadas .segundo sua capacidade 
máxima de armazenamento:

I - instalações cora capacidade de armazenamento de 
até 1560 -kg de GLP (120 botijões);

II - instalações com capacidade de armazenamento 
superior a 1560 kg.'

Art. 11 - As instalações tipificadas no incisa I do 
art. 10 desta lei devem observar os seguintes requisitos 
específicos:

. í - distar pelo menos 3 (três) . metros de 
edificações clrcunvizlnhas e divisas do terreno, que 
possam receber edificações»

II - quando houver .mais de-uma fileira de. botijoes, 
eles podem sér dispostos em-pilhas de até 3 (três), 
quando cheios, é 4 (quatro)', quando vazios»

III - possuir 2 (dois) extintores de incêndio de- pó. 
químico de quatro quilos cada para 40 botijões.

Art. ÍB - As instalações tipificadas no ihclso II do 
artlgó 10 déèta lei devem observer os seguintes 
requisitos específicos: .

í■- devem estar recuadas pelos, menos 8. (oito) 
metros • em’! relação ao -alinhamento da-via pública»

II- devem -distar.no mínimo 10 (dez) -metros de. 
edificações clrcunvizlnhas e divisas do terreno, que 

• possam‘receber' edifièaÇões»"- .
III - os botijões pòdem - sér disposto», em Rilhas de 

até 4 (quatro), quando cheios, e 3 (cinco), quando 

vazios»

IV -possuir um extintor de incêndio de pó químico 
de quatro.quilos para cada 36 botijões.

.Art, 13 - As áreas de armazenamento devem distar
pelo menos 10 (dez)-. , metros , de aparelhos produtores de 
calor, chama ou faísca.

Art. 14 -?Não é permitido o armazenamento de GLP em 
instalações onde é. realizado . o comércio de outros 
produtos perigosos.

Parágrafo único - São considerados como produtos 
perigosos, além do GLP, aqueles classificados no quadro 7 
do Decreto 17494/81 no uso C2.7 - comércio varejista de 
produtos perigosos, em - especial o ál.cool, artefatos de 
borracha e plástico, carvão, graxas, inseticidas, 
materiais lubrificantes, óleos combustíveis, pneus, 
produtos químicos,, resinas e gomas, tintas e vernizes.

Art. 15 - Os estabelecimentos que deixarem de
observar ás normas para armazenamento de GLP em condições 
de segurança estarão sujeitos à aplicação das penalidades 
de advertência, multa, . suspensão temporária da 
autorização de funcionamento.

Parágrafo único - A aplicação das penalidades 
mencionadas no "caput" deste artigo não prejudicam a 
aplicação de-outras sanções - civis e penais previstas na 
legislação-pertinente.

Art. 16 - A presente lei será regulamentada pelo
Poder Executivo no prazo de 60 dias.

..Art. 17 -As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por . conta das dotações orçamentárias 
próprias,.suplementadas se necessário.

Art. 18 - Ã presente lei entra em vigor-na data de 
sua•publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995.
0 Presidente,

MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995.

• 0 Diretor Geral,

CARLOS BORROMEU TINI
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9 f
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís 

Pesquisa: 11806

Total de referências : 1

N° - —

Tfc"'“A<>-n»«4S'?0.,TO

1/1
Título: LEI No 11.806 22/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das Distribuidoras que comercializem gas liquefeito de 

petroleo - GLP, no Municipio de Sao Paulo, colocarem plaquetas nos botijoes indicando data 
de engarrafamento, validade e ultima revisão.

Projeto: Proieto de Lei N° 727/1993 (ver documento)
Autor(es): Wadih Mutran
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Folhan0 far .

O funcionário / ~

Marla Joké/feTDtàfejra 
lecnico Administra|tijo-r<r lô.ozrn

LEI Na 11.806 , DE 22 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n® 727/93, do Vereador Wadih Mutran)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das Distri 
. buidoras que comercializem gás liquefeito 
de petróleo - GLP, no Municipio de Sac 
Paulo, colocarem plaquetas nos botijões 
indicando data de~engarrafamento, valida­
de e última revisão.

PAULO MALUF,_Prefeito do~ Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 30 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io - As Distribuidoras que comer­
cializem gás liquefeito de petróleo - GLP, no Município 
de São Paulo ficam obrigadas a colocar plaquetas nos bo­
tijões indicando:

a) data de envasilhamento;
b) data de validade;
c) data da última revisão do botijão.
Parágrafo'único - A revisão mencionada na 

létra "c" deste artigo abrange estado geral do botijão 
quanto a amassamento, pintura e ferrugem.

Art. 2o - As Distribuidoras terão prazo 
de 90 dias para se adaptarem às disposições desta lei.

Art. 3o - 0 descumprimento do estabele­
cido nesta lei acarretará ao infrator a aplicação de 
multa de 15 (qvipze) UFM - Unidades Fiscais do Municí­
pio.

Art. 4o - As despesas decorrentes da exe­
cução desta lei correrão por conta das dotações orça­
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO JDE SÃO_PAULO, aos 22 de junhò 
de 1995, 442a da fundação de são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações 
Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
junho de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa: 12497
Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo
O funcionário . , /

Técnico Administraiito-RF 10.'

1/1
Título: LEI N° 12.497 10/10/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a comercialização e prazo de validade para botijoes de gas liquefeito de petroleo 

no Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 484/1996 (ver documento)

Autor(es): Jose Mentor
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do proc.
de 2ü_K“5

Folha, n°
n°Q3-__
O funcionóri

Técnico AdminisKsiftiJo-RF 10.940

LEI N. 12.497 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Dispõe sobre a comercialização e prazo de validade para botijões de gás liqüefeito de 
petróleo no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 484/96, do Vereador José Mentor)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io A comercialização de Gás Liqüefeito de Petróleo - GLP, de forma fracionada, no 
Município de São Paulo, só poderá ser feita em botijões que ostentem, de forma 
visível, no rótulo o nome da engarrafadora e a garantia de segurança quanto ao uso do 
botijão pelo consumidor.
Parágrafo único. O botijão comercializado com GLP deverá ter a mesma marca 
estampada, no corpo do botijão, no rótulo e no lacre que protege a válvula de 
segurança.
Art. 2o O prazo de validade para a comercialização de gás no Município de São Paulo 
deverá obedecer à Norma n. 8.865/95 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT e a respectiva regulamentação a ser feita pelo Instituto Nacional de Metrologia - 
INMETRO e Departamento Nacional de Combustíveis - DNC sobre a matéria.
Art. 3o Os botijões de gás (GLP) deverão trazer estampados em relevo o mês e o ano 
de sua fabricação.
Parágrafo único. É vedado o uso de código para indicar a data de fabricação nos 
botijões de gás (GLP).
Art. 4o Os botijões de gás (GLP), atualmente comercializados, deverão passar por 
teste de qualificação e validação, cujo resultado deverá ser gravado nos próprios 
botijões indicando as seguintes informações:
a) data do teste;
b) razão social da empresa que realizou o teste;
c) termo de responsabilidade atestando a qualidade;
d) validade do botijão de gás (GLP).
Parágrafo único. O teste de qualificação a que alude este artigo deverá ser realizado de 
acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, aplicáveis 
para vasilhame destinados à comercialização de GLP.
Art. 5o É de responsabilidade da empresa engarrafadora a verificação da validade dos 
botijões de gás (GLP).
Art. 6o É terminantemente proibida a comercialização, no Município, de botijões de gás 
que não ostentem, na forma estabelecida nesta Lei, a data de fabricação e, quando for 
o caso, do teste de validade e qualificação.
Art. 7o A inobservância de qualquer das exigências contidas nesta Lei acarretará ao 
infrator a aplicação de multa correspondente a 1.000 (um mil) UFIRs por botijão de 
gás (GLP) irregular, além de sua apreensão.
Art. 8o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Base de dados : legis

Pesquisa: 36996

Total de referências : 1

Câmara Municipal de Sâo Paulo

Técnico AdminiJ^4/3.fc t- ,0 040

1/1
Título: DECRETO N° 36.996 11/08/1997 (ver documento 1 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a proibição de utilização de botijoes de gas pelos ambulantes, e da outras 

providencias.

í Back 1
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DECRETO Na 36.996 , DE 11 DE AGOSTO DE 1997
Dispõe sobre a proibição de utilização de 
botijões de gás pelos ambulantes, e dá 
outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO ser dever do Poder Público proteger as pes­
soas que transitam pela cidade, zelando pela sua segu­
rança e coibindo a prática de atos que possam represen­
tar riscos à população;
CONSIDERANDO que a utilização de botijões de gás, nas 
vias e logradouros públicos do Município, podem repre­
sentar grave ameaça à segurança dos munícipes, sé não 
forem utilizados e manuseados adequadamente;
CONSIDERANDO, ainda, que inúmeros ambulantes encontram, 
no exercício dessa atividade, a única forma de prover o 
sustento de suas famílias;
CONSIDERANDO, finalmente, competir à Administração en­
contrar soluções conciliatórias que protejam a segurança 
da população, sem entretanto, contribuir pára aumentar o 
desemprego que assola o país,

DECRETA:

940

úo prçc.N°
° funcionário

Técnico Admlni

Art. 1“ - Fica proibida, aos ambulantes 
que comercializam ou prestam serviços nas vias e logra­
douros públicos do Município, de São Paulo, a utilização 
de botijões de gás, exceto se atendidas, cumulativa­
mente, as seguintes exigências:

I - Os equipamentos utilizados deverão 
ser dotados de extintor de incêndio, de acordo com as 
normas expedidas pelo Corpo de Bombeiros e com prazo de 
validade em. vigor;

II ~ Os compartimentos destinados à colo­
cação dos botijões de gás deverão ser mantidos' abertos, 
proporcionando condições adequadas de ventilação;

III - Somente poderão ser utilizados bo­
tijões de 13 (treze) kgs, em perfeitas condições de con­
servação, e em consonância com as normas técnicas de se­
gurança ém vigor;

IV - Os botijões deverão ser revisados 
periodicamente, conforme exigências contidas na legisla­
ção específica sobre a matéria;

V - Deverão ser afixados nos equipamen­
tos, em lugar visível ao público, os certificados da re­
visão dos botijões, referida no inciso anterior;

VI - Os produtos preparados para consumo 
da população deverão estar rigorosamente de acordo com 
as normas higiêníco-sanitárias sobre alimentos, de forma 
a não oferecer riscos à saúde da população;

VII - Os ambulantes deverão manter 
adequadas condições de higiene e limpeza no vestuário, 
nos equipamentos e nas áreas de entorno.

Art. 2a - 0 atendimento às disposições' 
previstas no artigo anterior não exime o ambulante da 
observância das demais normas da legislação vigente so­
bre a matéria, inclusive quanto à sua localização, deve­
res, proibições e penalidades.

Art. 3a - Aos infratores das disposições 
deste decreto serão aplicadas as sanções legais cabí­
veis, inclusive apreensão de mercadorias e equipamentos.

Art. 4a - Fica delegada, à Secretaria das 
Administrações Regionais, competência, para determinar os 
locais onde os ambulantes de que trata este decreto 
poderão instalar os seus equipamentos.

Art. 5 a - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial o Decreto na 36.965, de 24 de ju­
lho de 1997.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de agosto 
de 1997, 444a da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí­
dicos -
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Administrações Re­
gionais
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
agosto de 1997.EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 14766
Total de referências : 1

Folha n° 

° funcionárk

——
lécnico Adminis

1/1
Título: LEI N° 14.766 18/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a proibição do transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes 

contendo material ou líquidos inflamáveis em motocicletas e ciclomotores, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 46/2007 (ver documento)
Autor(es): Marta Costa

[ Back ]
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Folha n° KÒ

O funcionário

Técnico Admin L940

LEI N° 14.766, DE 18 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n° 46/07, da Vereadora Marta Costa - DEM)
Dispõe sobre a proibição do transporte de botijões de gás ou quaisquer outros 
recipientes contendo material ou líquidos inflamáveis em motocicletas e ciclomotores e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Fica proibido no Município de São Paulo o transporte de botijões de gás ou 
qualquer outro recipiente que contenha material ou líquido inflamável em motocicletas 
ou ciclomotores.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° i „ I . do pro< N» Új\ de 20_ír

O fund

Maria José dá4)liveira
Técnico Administfatiyo-:)C 10.940

PROJETO DE LEI 01-0025/2008 do Vereador João Antonio (PT)
"Torna obrigatório o uso de balanças eletrônicas e a fixação da especificação do 

peso de 13 quilos em local visível, nos estabelecimentos e veículos que comercializão 
botijão de gás residencial".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - Fica obrigatório a utilização de balanças e a fixação da especificação do 

peso de 13 quilos em local visível, nos estabelecimentos e veículos que comercializão o 
botijão de gás de residencial.

§ Io - o botijão de gás deverá respeitar o peso instituito, que hoje pelo INPEM é 
de 13 quilos do produto excetuando-se o equivalente a "tara" disposto visivilmente 
próxima ao bocal do botijão.

§ 2o - ficam os estabelecimentos e veículos mencionados no artigo anterior, 
obrigados a realizarem uma manutenção periódica de sua balança eletrônica.

Art. 2o - Tais estabelecimentos ficarão sujeitos a fiscalização do Poder Público 
Municipal, sem prejuízo do disposto na lei penal e do consumidor.

§ 1° - a inobservância desta lei, será punida com uma multa no valor de três 
salários mínimos.

§2° - na hipótese de reincidência será cassada a licença do estabelecimento pelo 
período de um mês.

Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

9 '

9 '
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dc prqcFolha n°_

O funcionar!^_ /
MariaJó^d4ónveíra

Técnico AdminístrAyvo-P- 10.940

PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG. 94

PROJETO DE LEI 01-0474/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a alteração do art. 15 da Lei n° 11.782, de 26 de maio de 1995, que 
dispõe sobre o armazenamento de botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP), e dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica alterado o art. 15 da Lei n° 11.782, de 26 de maio de 1995, com a 
seguinte redação:
"Art. 15 O descumprimento de qualquer das disposições da presente lei acarretará a 
imposição das seguintes penalidades, sem prejuízo de outras sanções civis ou penais 
aplicáveis à espécie:
I - multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), acrescido de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por grupo completo de 50 botijões;
II - multa em dobro na reincidência, assim caracterizada se retomado o comércio sem 
atendimento das exigências legais, e lacração do depósito ou, se essa for a única 
atividade, do estabelecimento.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o presente artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no período anterior, 
sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda."
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o enquadramento cuja alteração é objeto desta lei.
Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 99

Folfta. n° ri,- .......

O funcionári<^_ z-^-*

Maria Josl^^íre/wilveir^
Técnico Adrniní;Stf^tiV0..oç; 10.-940

PROJETO DE LEI 01-00579/2011 do Vereador Jamil Murad (PC dp B) 
""Dispõe sobre 0 transporte de gás liquefeito de petróleo - GLP e dá outras 
providências" ‘ ■
Art. 1° O transporte de gás liquefeito de petróleo (GLP) não sofrerá qualquer 
restrição de circulação e abastecimento no Município dê São Paulo, respeitados os 
requisitos técnicos previstos na legislação federal.
Parágrafo único. Considera-se de utilidade pública 0 gás liquefeito de petróleo (GLP) 
nos termos da lei federal 9.847 de 26 de outubro de 1999.
Art. 2o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo dé 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. L v,
Art. 3o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das sessões, 29 de novembro de 2011. Às Comissões competentes."

9
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RECEBIDO
v j missão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa
Eir W/Wj1) às Aoo 

V RF _ 
eaBríSH^.-
TÀcniáo Administrativo
TécrZRF. 11.317

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

deferido na rLJüi^./\3

Obs: o prazo para ch-.- o Je 2 dias, nos 
termos do § 4o, artigo 63 do R. i.

... .... ... . ............... ........... . ......... -

Documento

Rubhcado_

,nesta data
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16 - PAR
16- 02233/2013 p!0535-13

Folha n* do proc,.
n*
João Carlos Dias Chaves 

Técnico Adnjinistrativo 
RF 1lfc36 

r

PARECER N° ’ ' DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0585/13

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo “gaiola” em caso de transporte de 
botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo, quando transportados em vias públicas, e dá 
outras providências.

De acordo com a justificativa ao projeto, a Agência Nacional de Petróleo, por meio da 
Resolução 70, de 20 de novembro de 2011, regulamenta as condições de operação dos 
“veículos transportadores” de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), não prevendo, contudo, 
expressamente o modelo “gaiola”. “A ausência de previsão legal no que tange a carroceria 
“gaiola” dá margem para que o transporte de gás liquefeito de petróleo seja realizado de 
maneira insegura, conforme se verifica nas imagens que seguem", esclarece o autor em sua 
justificativa, acostando aos autos imagens déi acidentes com veículos de transporte de 
botijão e cilindro de gás liquefeito. '

!■’
O projeto pode prosseguir em tramitação.

A propositura visa tutelar a segurànça e saúde dos cidadãos.

Sob o aspecto formal, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de 
nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 
que por interesse local deve se entender não àquele interesse exclusivo do Município, mas 
seu interesse predominante, que o afete dê modo niais diréto e imediato, cónsoantè lição de 
Dirley da Cunha Júnior (/n "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 
p .841).

Ademais, apesar de o ãrt. 24 da Carta Magna estabelecer como competência concorrente 
da União, Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo (inciso V) e 
sobre saúde (inciso XII), o art. 30, ll/dà mèsma Lei Suprema atribui competência aos 
Municípios para suplementar a legislação federal e estadual acerca desSes assuntos, no 
que couber. ' ■ ; ‘' '■ ■ 1 ' ’: : ' ''' ! ' ’J'

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs:

“Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares; dentre outras, as seguintes 
atribuições:
(...;) ! : 1 :! ' 17-RELCOM

:. 1 17-02270/2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paúlo - SP CEP 01319-900 foné (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
. pl0585-13. I ,
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PI0585-13

II - fixar horários e condições de funcionamento;
(....)
IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;
(...)
VII - regulamentar a execução e o controle de obras, incluídas as 
edificações, as construções, reformas, demolições ou reconstruções, os 
equipamentos, as instalações e os serviços, visando a observância das 
normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida em defesa 
do consumidor e do meio-ambiente.” (grifamos).

O Código do Consumidor, Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, por seu turno, 
com o intuito de integrar o Município no sistema global de defesa do consumidor, em seu 
art. 55 autorizou os Municípios, com basie no! interesse local que a matéria apresenta, a 
atuarem no campo de defesa do consumidor, assim dispondo:

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços.
§ 1° A União, os Estados, 'ó Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e ò mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem- 
estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias” 
(destacamos). ;

O projeto encontra fundamento, ainda? no poder de polícia, cuja definição legal Consta do 
art. 78 do Códigò Tributário Nacional: :

"Art. 78: Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que,' limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula ã 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
cõncerndnte à segurança, á higiene, à ordem, àos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de 1 concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos”. : ' I , ■ ' 1

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é "a atividade da Administração 
Pública, exprèssà em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadòra, ora preventiva, óra repressiva, impondo coercitivamente

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.flpy_.br 
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João Carlos Dias Chav®s
Técnico Admjjíistrativo

aos particulares um dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes os
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo", (in Curso de
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.)

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
explica Marçal Justen Filho:

"O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se podería aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da 'atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imppsição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente.' a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medirías 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência pára 
promover a sua concretização", (grifamos, in Curso de Direito 
Administrativo. 3a Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469.)

Por se tratar de matéria sujeita ao "quórum : de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46. X. do Reaimento Interno desta Casa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulò-'SP CEP 01319-900 foné (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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16-PAR

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

____ doFolhs n®

Processo iO.l"

Irmmar A. de Sousa
IXKG. 101204 T vi_______________

. ■ J kJ ■.' • • . ’

\.q, - ■

PARECER N° 16 02734/2013 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/13.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo “gaiola” em caso de transporte de . 
botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo quando transportados em vias públicas e da - 
outras providências.

De acordo com a justificativa apresentada, a Agência Nacional de Petróleo, por meio 
da Resolução 70, de 20 de novembro de 2011, regulamenta as condições de operação dos 
“veículos transportadores” de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), não prevendo, contudo, 
expressamente o tipo “gaiola”. A ausência de previsão legal no que tange. a..carroceria 
“gaiola” dá margem para que o transporte de gás liquefeito de petróleo seja realizado de 
maneira insegura.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pelo prosseguimento da proposição.

Em suma a medida busca garantir maior segurança no transporte de recipientes 
transportáveis de gás liquefeito de transporte (GLP) com capacidade nominal de até 90 Kg.

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se 
Favoravelmente à aprovação do projeto.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

ANDREA MATARAZZO 
Presidente
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ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI

N° 585/13

í 1

Folha n8 de
Processo n°0Z- 5/5$//^

Maria de FátiffiâwtoTffira’

CÂMARA MUNICIPAL DE

RF. 100.749 • SGP-12

PAR 'i SÃO PAULO
231/2015__________ : PL 585/13

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 

proíbe o transporte de botijão e/ou cilindros contendo gás liquefeito de petróleo (GLP) em 

vias terrestres, urbanas e rurais, por veículos que não possuam carroceria metálica 

modelo "gaiola". A propositura considera:

I - botijão é todo recipiente transportável com massa líquida de gás 

liquefeito de petróleo de até 13 kg, inclusive;

II - cilindro é todo recipiente transportável com massa líquida de gás 

liquefeito de petróleo acima de 13 kg e até 90 kg, inclusive.

Também fica estabelecido que a estrutura e a cobertura da carroceria 

"gaiola" deverão ser construídas com produto resistente ao fogo, sendo que a cobertura 

deverá possuir resistência mecânica menor que a estrutura que a suporta.

Os infratores ficarão sujeitos a multa no valor equivalente a R$2.000,00 

(dois mil reais), dobrada na reincidência.

De acordo com a justificativa, objetiva-se aumentar a segurança no 

transporte do referido produto na metrópole paulistana.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 _ _
www.camara.sp.gov.br ; ~ >
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Felha n®.______
Processo
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RF. 100.749

■Meretra 
iGP-12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 585/13

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao presente projeto de lei.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em

OLF(/QUINTAS

MARCO AURELIO CUNHA

TONIN HO PAIVA

(Presidente)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP
www.camara.sp.gov.br

CEP01319-900 fone(11)3396-4000
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n

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

roman0.

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 585/2013:

1o) As disposições do projeto encontram-se de alguma forma recepcionadas 
pelas políticas públicas vigentes no Município?

2o) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura, considerando os 
gastos necessários à fiscalização do disposto no projeto?

3o) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas^providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP.01319-900 fone (11) 3396^000 www.camara.sp.gov.br
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roína n°n

CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Processo n° P t ,< 

/ini^j}®wF5I^ci04?a§ckTrento
RF.11.261-^SGP-12

&

Oficio SGP-12 n° 356/2015

Senhor Prefeito,

São Paulo, 30 de junho de 2015.
F

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2o, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 585/2013, de autoria dos Vereadores Gilson 

Barreto, Aurelio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra e 

Coronel Telhada, que dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo 

"gaiola" em caso de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo quando 

transportados em vias públicas, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO DONATO
Presidente

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa.

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2o andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319^900 
Fone (11) 3396-4216 - financasorcamento@camara.sp.qov.br
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício Jk Ji. n° 3 Wj-5 ~
Ref.: OF. SGP-12 n° 356/2015

Senhor Presidente

DOCREC
681/2015

\_______________ ___ ____________________________s

Folha 8^ do

Processo n^J ~ *5 1)S/33

1?£l 1.261 -SfeP-1?

2

I

Em atenção ao pedido de subsídios formulado pela^ 

Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia da^ 

manifestação da Secretaria Municipal de Transportes sobre o Projeto de Lei n° 

585/13, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a

- 11/08/2015 - 14534

obrigatoriedade da carroceria metálica modelo “gaiola” em caso de transporte de 

botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo em vias públicas.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus g

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MMO/lcgs
Resp 585-13
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Companhia de Engenharia de Tráfego

Processo n° 01 ~
Papel Para Informação Rubricado como Folha n° 04 —^-í-

CS 96.31.00175/14-87

IK / QÒ /
Data

Pl

Assinatura

GRE - Senhor Gerente : | Q 0 P |

Atendendo a solicitação formulada às fls.06, estamos encaminhado parecer 
formulado sob o aspecto técnico relevante que o projeto de Lei em referência, 
requer.

Inicialmente, a Lei Federal n°10.2Í3 de 05 de junho de 2001, entre outras 
disposições, cria a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. No capítulo 
referente às atribuições da ANTT, o Inciso XIV do artigo 24 dispõe que:

Art. 24 - Cabe à ANTT, em sua esfera de autuação, como contribuições gerais:

XIV - estabelecer padrões e normas complementares relativos à operação de 
transporte terrestre de cargas especiais e perigosas.

Portanto, pode-se concluir que cabe a Agência Nacional de Transportes Terrestres - 
ANTT, legislar sobre o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

Nesse sentido, a ANTT publicou a Resolução n° 420/2004 que aprova as instruções 
complementares ao Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos e 
seu capítulo 7.1 trata sobre as prescrições gerais para o transporte de produtos 
perigosos, onde, no item 7.1.1.2 fica estabelecido que " para fins deste 
regulamento, as unidades de transporte compreendem veículos de carga e veículos 
tanque, para o transporte rodoviário: vagões e vagões tanque para o transporte 
ferroviário e contêineres de carga, contêineres tanque, tanques portáteis para o 
transporte multimodal e automóvel para a classe 7".

Lembramos também que a ANTT publicou as Resoluções 3.665/11 a 3.762/12 que 
atualizou o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e 
que em seu capítulo II - " das condições do Transporte", na Seção I" dos veículos 
e equipamentos" que impõem regras para veículos e equipamentos, deixando 
evidente suas atribuições impostas por Lei.

Mod.A-001

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000
São Paulo - SP
Fone PABX: 3396.8000
www.cetsp.com.br
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J

Conforme Legislação vigente da ANTT, cabe ao Município apenas determinar ! 
restrições de trânsito ( Resolução 3665/11 - art. 17) e não à matéria deste P.L. que 
trata de alteração de veículo.

Quanto à matéria, existem também algumas improbidades:

1. Art. Io - parágrafo único - Descrição de vias terrestres contraria o CTB.

2. Art. Io - carroceria modelo "Gaiola" - esse tipo de implemento rodoviário 
precisa de regulamentação especifica, podendo ser através de Resolução do 
CONTRAN, Norma da ABNT ou Regulamento Técnico de Qualidade 
(INMETRO) facilitando a fiscalização de competência do Estado.

3. Art.4° - cria uma penalidade de multa não prevista nas Legislações vigentes 
de trânsito e transporte, não podendo assim identificar quem exercerá a 
fiscalização, a aplicação das penalidades e quais as instâncias para recurso.

1

Pelo ex o, conside
Municijfio, sugerimos que
ou até mesmo ao CONTRAN.

os que a matéria é importante, porém não cabe ao 
seja encaminhada a Instância Federal seja à ANTtOO

Antonio Tadeu ^Festes de Oliveira 

Departamento de Transportes Especiais - DTE

2015 -0. 17 3.8 99 -
Luclana AndréiaílQS 

Chefe de&e^o II
RF:

De acordo,

/ Paulo'Sussumo Mizu Koshi 
Gerente

r^ECEBÍDÕ-GRE

Motí.A-001

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000
São Paulo - SP
Fone PABX: 3396.8000
www.cetsp.com.br
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Não PS - ANÁLISE TÉCNICA.,
ESPECIAL - PROJETO DE LEI '

PARECER TÉCNICO

REFERÊNCIA:

oo N°: 96.31.00175/14-87
. Revisão: 3

Processon»£>^>357?3^- CET-' 76830 12/03/n
Analista: ROSA MARIA MENDES MAR

■ íí^' 
______  Míriam DrequeceWPintn

Reg. CCT 8675-4

Memorando n° 0066/2014 -ATL III de 12/02/2014 (CS: 96.31.00175/14-87)

RF. 11.261 - 14

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal/Assessoria Técnico-Legislativa/Câmara Municipal 
de São Paulo.

ASSUNTO: Análise e manifestação sobre o Projeto de Lei n° 585/13 de autoria do Vereador 
Coronel Telhada que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de carroceria metálica 
"gaiola" em caso de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo 
quando transportados em vias públicas e dá outras providências".

GRE - Senhor Gerente,

Restituímos o presente informando que endossamos o parecer emitido em 11/03/14 no sistema CS, 
pela Gerência de Engenharia de Tráfego - MB.

Acrescentamos, ainda, que a obrigatoriedade de carroceria metálica "gaiola" em caso de transporte de 
botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo, só na cidade de São Paulo, causará transtornos para os 
veículos de outros Estados e Municípios que circulam em São Paulo, apenas de passagem ou 
abastecendo as Centrais de Distribuição do produto em pauta.

Por fim, sugerimos o encaminhamento à Assessoria Jurídica para o que couber.

iSm Tíla/ua

Reg.CET: 76830

DE ACORDO:

Dulce Lutfalla
Assessora
DO/Assessoria de Fiscalização

5
*•> n

í RECEBIDO-GRE
i í -í____
I Data J
( Assijj . route ..íL2?'
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OET Companhia de Engenharia de Tráfego

hoiha ir° ^0 do

Procssao nB 0^' ^5

KF. 11,261 /6üP-12
Folha de Informação n° 4 I-----------

Do C-5 - n° AG-3OO t > em H /cl/2014(a) Miriam ueceler Pinto
Reg. GET 6675-4

REFERÊNCIA: Memorando n° 0066/2014 - ATLIII de 12/02/2014

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal / Assessoria Técnico- 
Legislativa.

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 585/13 de autoria do Vereador Coronel 
Telhada que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria 
metálica “gaiola”! em caso de transporte de botijão e cilindro 
de gás liquefeito de petróleo quando transportados em vias 
públicas e dá outras providências ”

SMT/CBLGAB 
Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao solicitado às fls. 04, informamos que com as considerações da 
Assessoria de Fiscalização e do Departamento de Transporte Especiais desta 
Companhia de fls. 6 a 10, somos, SMJ, de parecer ao veto do Projeto de Lei n° 585/13 
de autoria do Vereador Coronel Telhada, uma vez que a pretensão do legislador se 
refere à obrigatoriedade de carroceria metálica em veículos que transportem botijão de 
gás e cilindro de gás liquefeito de petróleo, produtos classificados como perigosos de 
acordo com a Resolução n° 420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres - ANTT.
Por fim, cabe esclarecer que a Lei Federal n° 10.233/01, designou à ANTT a atribuição 
de estabelecer padrões e normas relativas à operação de transporte terrestre de cargas

Rua Barão de Itapetinlnga, 1B
CEP 01042-000
Sâo Paulo - SP

Fone PABX 3396-8000
www.cetsp.com.br
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Folha n® ai

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

transportes

Folha de Informação n0..! "5

Do Memo. n° 0066/2014 - ATL III TID n° 11.787.512 em 18/03/2014 a)..........

■ At frV’?
•T V - ' * J ?

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnico-Legislativa -

ATL III - Dra. June Alberici de Mello.

Assunto: Solicita à SMT, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto 

de Lei n° 585/2013, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo 

"gaiola", em caso de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito 

de petróleo quando transportados em vias públicas e dá outras 

providências".

SMT, CH, GAB, 

Senhor Chefe de Gabinete,

Trata-se do Projeto de Lei n° 585/2013, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade da carroceria metálica modelo "gaiola" em caso de transporte de 

botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo quando transportados em vias públicas 

e dá outras providências".

As disposições do Projeto foram devidamente analisadas pela Companhia de 

Engenharia de Tráfego - CET, fls. 07/11.

Às fls. 07/08, o Departamento de Transportes Especiais - DTE, aduz que a Lei Federal 

n° 10.2^3/01, art. 24, inc. XIV, criou à Agência Nacional de Transportes Terrestres - 

ANTT, a quem cabe estabelecer padrões e normas técnicas complementares relativos 

às operações de transporte terrestre de cargas especiais e perigosas",

Neste sentido, a ANTE publicou a Resolução n° 420/04, que aprova instruções 

complementares ao Regulamento para o Transporte Terrestre de Produtos, como
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete

FdUan0 ■ao u

Processo
PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

Folha de Informação n°... ’

Do Memo. n° 0066/2014 - ATL III TID n° 11.787.512 em 18/03/2014 a).....

também as Resoluções n° 3.665/11 a 3762/12 que atualizou o Regulamento para o‘ 

Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

Aduz também que cabe ao Município apenas determinar restrições ao trânsito, 

conforme Resolução 3665/11, não legislar sobre a matéria em questão.

1. Artigo 17 da Resolução n° 3.665/1, in verbis:

" Art. 17. As autoridades com circunscrição sobre as vias 

podem determinar restrições ao seu uso, ao longo de toda a 

sua extensão ou parte dela, sinalizando os trechos restritos e 

assegurando percurso alternativo, assim como estabelecer 

locais e períodos com restrição para estacionamento, parada, 

carga e descarga".

Informa que a redação do art. Io, parágrafo único e 4o do PL possui algumas 

impropriedades.

No que tange ao art. Io, carroceria modelo "gaiola" precisa de regulamentação 

específica, podendo ser através de Resolução do CONTRAN, Norma da ABNT ou 

Regulamento Técnico de Qualidade (INMETRO ).

No que diz ao parágrafo único do art. Io, a descrição de vias terrestres contraria o 

CTB.

Quanto ao art. 4o, cria uma penalidade de multa não prevista nas Legislações vigentes 

de trânsito e transporte, não identificando quem exercería à fiscalização, a aplicação 

das penalidades e quais seriam as instâncias para interposição de recurso.

/
2015 -0.' 17-3.,8 9 9

Lutíana Andreia dos Santos 
Ch^^re^ção II
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rolha n°.

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

Processo n°

Folha de Informação n°... “

Do Memo. n° 0066/2014 - ATL III TID n« 11.787.512 em 18/03/2014 a)...... '

À fl. 10, a Assessoria de Fiscalização da CET, acresceu que a obrigatoriedade da 

carroceria metálica "gaiola" em caso de transporte de botijão e cilindro de gás 

liquefeito de petróleo, somente na cidade de São Paulo, implicará transtornos para os 

veículos de outros Estados e Municípios que circulam pelo Município, quando apenas 

de passagem ou abastecendo as Centrais de Distribuição do produto em pauta.

À fl. 11, o Sr. Chefe de Gabinete da CET, manifestou-se pelo Veto Total ao Projeto de 

Lei n° 585/13.

Pelo exposto, ante a manifestação da CET, a qual corroboramos, entendemos que esta 

Secretaria Municipal de Transportes deverá se posicionar pela Veto Total ao Projeto de 

Lei n° 585/2013.

São Paulo, 19 de março de 2014.

THIAG OUSA BARRETO
Assessor Jurídico - SMT/AJ
OAB /SP 236.229
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Folha n° Ov

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

Do Memo. n° 0066/2014 - ATL III TID n° 11.787.512 em 18/03/2014 a)

Processor?
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES ... ,/zT^—•
Chefia de Gabinete '/in SSCÍmentO

RF. 11.261 -SGP-12
Folha de Informação n°..p2

?■

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnico-Legislativa - 

ATL III - Dra. June Alberici de Mello.

Assunto: Solicita à SMT, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto 

de Lei n° 585/2013, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo 

gaiola em caso de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito 

de petróleo quando transportados em vias públicas e dá outras 

providências".

Inf, n° 1121/14

SGM/ATLIII

Sra. Assessora Especial,

Ante os pareceres da Compaphia de Engenharia de Tráfego - CET - e da Assessoria 

 

Jurídica desta Past^ manife^to-me^elo'vejJo aip Projeto de Lei n° 585/2013.

JOÃO

Chefe de

São Paulo,. 18

I
i
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Não PS - ANÁLISE TÉCNICA
ESPECIAL - PROJETO DE LEI

N°: 96.31.00175/14-87
Revisão: 7

Reg. CET: 06011 22/07/15

Analista: CLAUDIO MENDES MARTINHC

PARECER TÉCNICO

Processo 2015-0.173.899-9 f-Qiha n* Ck»

GRE - Sr. Gerente Processo ,^'1-5'35715

Atendendo à solicitação formulada à fl. 15, temos à informar que: 

l9) As disposições do projeto encontram-se de alguma forma recepcionadas pelas políticas públicas 
vigentes no Município?

R. A SMT vem conduzindo o trânsito e o transporte de produtos perigosos em consonância, com a 
Legislação Municipal, Lei n.9 11.368/93 e o Decreto n.9 50.446/09 e com a
Legislação Federal, Resoluções n.9 420/2004 e n.9 3.665/11 da Agência Naciona de Transportes 
Terrestres - ANTT.

Assim, conforme artigo 17 da Resolução 3566/11, da ANTT, cabe ao Município apenas determinar 
restrições de trânsito e não a matéria deste Projeto de Lei que dispõe sobre alteração de veículo.

A Legislação Municipal tem o papel fundamental de forma preventiva de controle e monitoração 
das cargas que utilizam o sistema viário do município.

Por fim, a Legislação Federal dá o poder aos agentes municipais para fiscalizar, as regras das condições 
do transporte, dos veículos e da atividade no transporte de produtos perigosos.

29) Qual o impacto orçamentário-financeiro da propositura, considerando os gastos necessários à 
fiscalização do disposto no projeto?

R. Como relatado nas folhas de 07 à 15, não cabe à SMT legislar sobre o assunto.

. ■ 'x

39) Qual a opinião\) executivo sobre a matéria?

R. A opinião da SMT foi emitida, conforme pareceres às folhas de 07 à 15.

—
CJmjIáÜq', Tfla/tll/cLs-

Reg.CEÍ: 06011
22/07/15
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ECT Companhia de Engenharia de Tráfego

Papel para informação rubricado como folha

Do P.A. n° 2015-0.173.899-9

íoinan®«

Processo n°

Clarice T. Watanabe
Reg. CET 4146-7

SMT/CH.GAB 
Senhor Chefe de Gabinete,

Restituimos o presente com a manifestação e considerações do Departamento de Transportes 
Especiais - DTE desta Companhia, às fls. 20.

PR, <29/0^ /2015

CS 96.31.00175/14-87
GRE

....... '-,z ' • 
,L. Ao

k 
•• i

Fone PABX 3396-8000
www.cetsp.com.br

Rua Barão de Itapetininga, 18
CEP 01042-000
São Paulo - SP
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Gabinete do Secretário

Folha n° —°°

Processo 0^5^ tí5

w3U61 /SGP-12

Do PA n° 2015.0.173.899-9 em 08/07/2015 (a)

Folha mação n° ..QsL
Sylvia Christina Almeid.,

Front. 122.744-c
SMT/AJ

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - ATL III

Assunto: Câmara Municipal - Projeto de Lei n° 585/13, de autoria do 
Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo 
"gaiola" em caso de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito de 
petróleo quando transportados em vias públicas. Pedido de subsídios da 
Comissão de Finanças e Orçamento.

SMT.CH.GAB. 

Sr. Chefe de Gabinete,

Trata o presente de - Projeto de Lei n° 585/13, de autoria do Legislativo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo "gaiola" em caso 
de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo quando 
transportados em vias públicas. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 
Orçamento.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que o assunto em tela já fora apreciado 
pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET - fls. 7/10, e pela Assessoria 
Jurídica desta Pasta, fls. 11/13, manifestando-se pelo veto integral ao Projeto 
em comento.

Entretanto, objetivando atender o quanto solicitado pela SGM/ATL, fl. 15, o 
processo foi enviado a CET, que esclareceu pontualmente os questionamentos 
formulados à fl. 3.

Pelo exposto, ante a manifestação da CET, a qual corroboramos, opinamos que 
esta Secretaria Municipal de Transportes deverá posicionar-se no sentido da 
manutenção do veto ao Projeto de Lei n° 585/13.

OAB/SP 236.229
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

transportes Gabinete do Secretário

Processo nB OJ" l

WjJQupMor&kaiftrfi
(^rÍL261-SGJ

Folha de

Do PA n° 2015.0.173.899-9 em 08/07/2015 (a)

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - ATLIII

çistioa Almeida
Pront. 122.744-0

SMT/AJ

Assunto: Câmara Municipal - Projeto de Lei n° 585/13, de autoria do 
Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade da carroceria metálica modelo 
"gaiola" em caso de transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito de 
petróleo quando transportados em vias públicas. Pedido de subsídios da 
Comissão de Finanças e Orçamento.

Inf, n° 2244/2015 - SMT.CH.GAB,

SGM/ATL - CHEFIA

Sra. Assessora Especial,

Encaminho o parecer da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET - e da 

Assessoria Jurídica desteiPaSta, que acompanho, pela manutenção do veto 

ao Projetp dé LeMÍ^585/13.\

agostç/de 2015/

I

5$ M
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Segue_«—- juntado---.. nefta aata documento(sj 
e papel de informação rubrjg^^sob folhafs)
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I

3Processo n°

clfJJ&RtÇ"1----------
12RF. 11.261-S

REQUERIMENTO

RDS
2 74/2015

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n? 585/2013 que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de carroceria metálica modelo "gaiola" em caso de 

transporte de botijão e cilindro de gás liquefeito de petróleo quando transportadas 

em vias públicas, e dá outras providências, de autoria do Vereador Coronel Telhada.

Sala das Sessões,

Mario Covas Neto
Vereador PSDB

Andrea Matarazzo
Vereador PSDB

Vereador PSDBVereador PSDB

•£‘
r-4

Vereadora PSDB

i.

/
1 9 MAR 2015

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo-SP, CEP. 01319-900, 7o GV, sala 616, 6o andar, fone. (011)3396.4265, www.camara.sp.gov.br.
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i À Comissão de:

Sogua - jurtodo —, ne&a data documwito(sj
8 papel da informação rubricado— got fefoa(s) 
ir____ loO_______ Em |O M2 _
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° lOO do

Processo n°
Carmen Cristina Malavazzt 
RF. 11.197 Z

PAR

PARECER N° 2314/2015 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/2013

O presente projeto de lei; de autoria dos nobre Vereadores Coronel 
Telhada, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Gilson Barreto e 
Patrícia Bezerra, visa dispor sobre a obrigatoriedade de uso de carroceria metálica 
modelo “gaiola” para transporte de botijão e/ou cilindro de gás liquefeito de petróleo, 
com o objetivo de obter ganhos de segurança.

A propositura define “botijão” e “cilindro de gás” em termos que especifica, 
estabelece parâmetros que também especifica para as carrocerias metálicas acima 
citadas e determina multa de R$2.000,00 (dois mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, a eventuais infratores de suas disposições.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. i
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em X. I | ,
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL. 
DE / 'SU I
Páa. iva Col. c&t
Conferido __________

Carmen Crisma Malavazzi 
RF 11.197-SGP.12

AXiertum õo jxezo de 5 sessões onünán&.-;t 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de
/ a / <2qi£~ 

Paginal v}d Colunais! 
Conferido por (jp ;

Carmen Cristina Malavazzi
RF 11.1'97 -SGP.12 -

M1- / | J.

àsgp_23_—

Cígiíi C®©{(r/Rscfrt®ue® 
Tétoníco Administrativo 

RF 11,207

p DEZ 2015
I

Horas

ftethyâ Regime Mbeles da SotiM 
«Assistente Parlamentar

Seguefm) juntadofs), nesta data, documentos 
rubricados sob n° 1^* a " c folha de 

informação sob n° ~~

Rafael Nasomemto Barreto |
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foíha < do Processo 
o ' -ÓCS de

Refael Nesclm®^ Barrara 
RF:

RECURSO
REC
81/2015

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 585/13, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CARROCERIA 
METÁLICA MODELO "GAIOLA" EM CASO DE TRANSPORTE 
DE BOTIJÃO E CILINDRO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
QUANDO TRANSPORTADOS EM VIAS PÚBLICAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Cel. Telhada e 
outros, seja submetido á apreciação do Plenário.

16
:2
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7/
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RECEBIDO EM 1

- SGP-23 - I

54 r>'

Horas
A

ZíJCflrfSS
Técnica AdminietrstWo

40 • <£<£(?

À \ ?

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso.

21/12/2015

ANDER&ON ROGÉRIO DE SOUZA 

 

Supervisor de^inali^çãopo Proc. Legislativo

Segue(m). }wntado(s)( nesta 
dato, documentais) rubricado(s) 
*nh n°(s^ I CY)'3 6

M
at

ér
ia

 P
L 

58
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
38

60
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 26/11/2020 17:58:59.

 fls. 112



H CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0585 de 2013

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

•’ r.:kt.ga3 t
' dn • ns nr >: j .

: ti."< • . •/. ; I ♦
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</??!(> — 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

I
Proc. encerrado com 

Arquivado em

O Func?

fls.

CÍRO
Téefftfeo Administrativo

| Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documentc(s) rubricarfo(s) sob 
n° 4(P3_ e foíha de i:-formação 
sob n°C / 41

RF 1034

Lucas Manufel
Técnic

. Alves Soto
ciíTrfnistraíivo
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Soto

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Lucas Manu
Técnicá"Administrativo

RF 11.234

Liderança do PSDB

REQUERIMENTO N°____
RDS

153/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza (PSDB).

PLs:
PL 2 2014 PL 223 2010

PL 6 2013 PL 237 2009

PL 8 2014 PL 245 2014

PL 15 2014 PL 246 2014

PL 21 2014 PL 249 2005

PL 41 2016 PL 250 2011

PL 42 2016 PL 306 2006

PL 44 2009 PL 313 2016

PL 47 2011 PL 319 2014

PL 60 2016 PL 332 2013

PL 65 2010 PL 333 2008

PL 81 2013 PL 338 2011

PL 139 2011 PL 348 2016

PL 143 2007 PL 370 2015

PL 151 2013 PL 384 2016

PL 156 2006 PL 416 2013

PL 179 2014 PL 429 2013

PL 192 2013 PL 441 2014

PL 213 2012 PL 453 2016
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Sala das Sessões,

Vereadora Adriana Ramalho 
Líder do PSDB

■-i

PL 695 2006 PR 8 2014

PL 713 2005 PR 16 2005

PL 761 2013

PL 762 2013 PLOs:

PL 764 2013 PLO 4 2010.
PL 781 2013 í '

PL 811 2013
PL 844 2013 ( 1 5 FEV 2017 n

São, PauJ^

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n°100 - sala 116,(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 

TEL: (11)'3396-4583/4064
E-mail: liderancapsdb@.camara.sp.gov.br
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camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE
Í?WSÃO PAULO

do processo n° de 20.:^:^..

7^4
Papel para informação, rubricado como folha n°...................'............

,. 7..4L„....... lsi ........
Lucas Ma nóuLAIves SotÒ

Técnico Adcmnistrativo

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-153/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

o Z /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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